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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 84/2001 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 158, de 10 de Julho de 2001,
inserindo o seguinte:

Assembleia Municipal de Évora.
Associação de Municípios do Distrito de Beja.
Associação de Municípios da Região Autónoma dos

Açores.
Câmara Municipal de Águeda.
Câmara Municipal de Alcácer do Sal.
Câmara Municipal de Alcanena.
Câmara Municipal de Alcobaça.
Câmara Municipal de Alijó.
Câmara Municipal de Alvito.
Câmara Municipal de Arouca.
Câmara Municipal de Barcelos.
Câmara Municipal da Batalha.
Câmara Municipal de Beja.
Câmara Municipal de Câmara de Lobos.
Câmara Municipal de Cantanhede.
Câmara Municipal do Cartaxo.
Câmara Municipal de Castelo Branco.
Câmara Municipal de Castro Marim.
Câmara Municipal de Celorico da Beira.
Câmara Municipal da Covilhã.
Câmara Municipal de Espinho.
Câmara Municipal de Esposende.
Câmara Municipal de Évora.
Câmara Municipal de Faro.
Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo.
Câmara Municipal de Freixo de Espada à Cinta.
Câmara Municipal de Fronteira.
Câmara Municipal de Gouveia.
Câmara Municipal de Ílhavo.
Câmara Municipal de Lagoa (Algarve).
Câmara Municipal de Loulé.
Câmara Municipal de Lousada.
Câmara Municipal de Machico.
Câmara Municipal da Maia.
Câmara Municipal de Mértola.
Câmara Municipal de Miranda do Corvo.
Câmara Municipal de Mogadouro.
Câmara Municipal da Moita.
Câmara Municipal de Montemor-o-Velho.
Câmara Municipal de Mora.
Câmara Municipal de Mortágua.
Câmara Municipal de Moura.

Câmara Municipal de Murça.
Câmara Municipal de Nelas.
Câmara Municipal de Nisa.
Câmara Municipal de Óbidos.
Câmara Municipal de Ourém.
Câmara Municipal de Paredes.
Câmara Municipal de Penacova.
Câmara Municipal de Penafiel.
Câmara Municipal de Penela.
Câmara Municipal de Pinhel.
Câmara Municipal de Ponta Delgada.
Câmara Municipal da Póvoa de Varzim.
Câmara Municipal de Povoação.
Câmara Municipal da Praia da Vitória.
Câmara Municipal da Ribeira Grande.
Câmara Municipal de Santa Comba Dão.
Câmara Municipal de Santa Cruz da Graciosa.
Câmara Municipal de Santarém.
Câmara Municipal de São Brás de Alportel.
Câmara Municipal de São João da Madeira.
Câmara Municipal de Sátão.
Câmara Municipal do Seixal.
Câmara Municipal de Sesimbra.
Câmara Municipal de Sintra.
Câmara Municipal de Tarouca.
Câmara Municipal de Tavira.
Câmara Municipal de Torres Novas.
Câmara Municipal de Torres Vedras.
Câmara Municipal de Viana do Castelo.
Câmara Municipal de Vila Nova de Cerveira.
Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão.
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares.
Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar.
Câmara Municipal de Vila de Rei.
Câmara Municipal de Vila Verde.
Câmara Municipal de Vila Viçosa.
Câmara Municipal de Vouzela.
Comissão Instaladora do Município de Vizela.
Junta de Freguesia de Alcoutim.
Junta de Freguesia de Arrentela.
Junta de Freguesia de Arruda dos Pisões.
Junta de Freguesia do Campo.
Junta de Freguesia de Cedofeita.
Junta de Freguesia de Farminhão.
Junta de Freguesia de Linda-a-Velha.
Junta de Freguesia de Reguengos de Monsaraz.
Junta de Freguesia de Santa Justa.
Junta de Freguesia de Serra de Água.
Junta de Freguesia de Trindade.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Loures.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 14 352/2001 (2.a série). — Por despacho de 15
de Junho de 2001 do Presidente da Assembleia da República:

Licenciada Maria Manuela de Jesus Moura Araújo Brito — exone-
rada, nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho
(Lei Orgânica da Assembleia da República), em conjugação com
o n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro,
do cargo de secretária do Gabinete de Apoio do Presidente da
Assembleia da República, com efeitos a partir do dia 15 de Junho
de 2001.

Licenciada Maria Manuela de Jesus Moura Araújo Brito — nomeada,
nos termos do n.o 2 do artigo 10.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho,
em conjugação com os artigos 3.o e 4.o do Decreto-Lei n.o 322/88,
de 23 de Setembro, em regime de comissão de serviço, para o
cargo de assessora do Gabinete de Apoio do Presidente da Assem-
bleia da República, com efeitos a partir de 15 de Junho de 2001.

29 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Despacho conjunto n.o 595/2001. — Nos termos da alínea c)
do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 103/89, de 30
de Março, integram o Conselho Geral da Comissão Nacional da
UNESCO, entre outros, membros pertencentes a serviços oficiais
directamente implicados nas áreas de actuação daquele organismo
das Nações Unidas, escolhidos de entre individualidades de reconhe-
cida competência, designadamente no domínio da condição feminina.

Assim, nos termos e para os efeitos das citadas disposições legais,
é nomeada membro do Conselho Geral da Comissão Nacional da
UNESCO, em representação da Comissão para a Igualdade e para
os Direitos das Mulheres, a sua presidente, licenciada Ana Maria
Quintans Fernandes Ferreira Braga da Cruz.

1 de Junho de 2001. — O Ministro da Presidência, Guilherme d’Oli-
veira Martins. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime José
Matos da Gama.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 8833/2001 (2.a série). — Para os efeitos do artigo 3.o
da Lei n.o 4/82, de 15 de Abril, torna-se público que na cobrança
de emolumentos consulares a efectuar a partir de 1 de Julho de 2001
serão adoptadas as taxas de câmbio seguintes:

Divisas Taxa de conversão
por E 1

Rand sul-africano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,053 30
Novo kwanza da República Popular de Angola 17,260 60
Florim das Antilhas Holandesas . . . . . . . . . . . . . . 1,517 90
Real saudita da Arábia Saudita . . . . . . . . . . . . . . 3,180 40
Dinar argelino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70,071 30
Peso argentino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,848 00
Dólar australiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,759 20
Kuna da Croácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,645 10
Dinar do Barein . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,319 69
Dólar dos Estados Unidos da América . . . . . . . . 0,849 70
Dólar das Bermudas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,848 00
Real brasileiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,958 40
Lev da Bulgária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,955 80
Escudo de Cabo Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110,043 00
Dólar canadiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,348 40
Peso chileno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 532,572 00
Iuan ou ren-min-bi da China . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,018 90
Libra cipriota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,577 85
Peso colombiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 080,600 00

Divisas Taxa de conversão
por E 1

Won da Coreia do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 088,462 60
Franco CFA da Costa do Marfim . . . . . . . . . . . . . 655,957 00
Peso cubano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,000 00
Coroa dinamarquesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,427 70
Libra egípcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,296 60
Colón de El Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,849 70
Sucre do Equador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,849 70
Franco suíço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,594 40
Libra esterlina da Grã-Bretanha . . . . . . . . . . . . . . 0,605 91
Dracma da Grécia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340,750 00
Quetzal da Guatemala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,849 70
Dólar da Guiana Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 159,774 00
Franco CFA da Guiné-Bissau . . . . . . . . . . . . . . . . 655,957 00
Dólar da Namíbia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,204 40
Lempira das Honduras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,849 70
Dólar de Hong-Kong . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,627 40
Forint da Hungria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 253,053 00
Rupia indiana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39,856 00
Real iraniano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 484,000 00
Dinar iraquiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,278 31
Peso das Filipinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,824 00
Coroa islandesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85,971 60
Shekel de Israel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,509 00
Colón da Costa Rica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 277,008 00
Iene do Japão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 107,133 80
Dinar jordano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,601 66
Novo dinar jugoslavo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58,534 30
Shilling do Quénia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68,887 90
Dólar liberiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,848 00
Pataca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,826 20
Kwacha do Malawi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64,261 40
Dirham marroquino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,723 70
Peso novo mexicano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,792 30
Metical de Moçambique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 380,500 00
Nova córdoba da Nicarágua . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,849 70
Naira da Nigéria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94,976 00
Coroa da Noruega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,317 80
Dólar da Nova Zelândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,066 90
Real de Omã (Sultanato) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,326 48
Balboa do Panamá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,848 00
Rupia do Paquistão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54,875 20
Guarani do Paraguai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 298,620 00
Novo sol do Peru . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,072 30
Zloti da Polónia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,613 40
Franco CFA da República Centro-Africana . . . . 655,957 00
Coroa da República Checa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34,263 40
Leu da Roménia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,110 00
Dobra de São Tomé e Príncipe . . . . . . . . . . . . . . . 7 931,570 00
Franco CFA do Senegal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 655,957 00
Dólar de Singapura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,532 70
Libra da Síria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39,220 00
Emalangeni da Suazilândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,204 40
Coroa sueca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,732 40
Baht da Tailândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40,304 60
Dólar de Trindade e Tobago . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,240 60
Dinar tunisino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,268 70
Lira turca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 996,990 00
Novo peso do Uruguai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,635 90
Rublo da Rússia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,739 60
Bolívar da Venezuela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 605,900 00
Zaire da República do Zaire . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,565 00
Kwacha da Zâmbia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 951,040 00
Dólar do Zimbabwe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47,106 40
Rupia da Indonésia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 434,000 00
Rupia da Maurícia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,853 90

27 de Junho de 2001. — O Director do Departamento Geral de
Administração, A. Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 14 353/2001 (2.a série):

Carlos Manuel Durrant Pais, ministro plenipotenciário de 1.a classe
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal diplomático, a prestar serviço na Embaixada de Portugal
em Viena — colocado, por despacho ministerial de 27 de Junho
de 2001, em regime de comissão de serviço, na Representação Per-
manente de Portugal junto da Organização de Segurança e Coo-
peração na Europa (OSCE), em Viena, até 31 de Dezembro de
2002. Nos termos do disposto no n.o 16 da Resolução do Conselho
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de Ministros n.o 41/2001, de 5 de Abril, os encargos financeiros
com a presente nomeação em regime de comissão de serviço têm
cabimento no capítulo 03, divisão 04, subdivisão 01, C. E. 06.03.00.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 14 354/2001 (2.a série):

Rui Alberto Carvalho Baceira, primeiro-secretário de embaixada do
quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pes-
soal diplomático, a prestar serviço na Embaixada de Portugal em
Viena — colocado, por despacho ministerial de 27 de Junho de
2001, em regime de comissão de serviço, na Representação Per-
manente de Portugal junto da Organização de Segurança e Coo-
peração na Europa (OSCE), em Viena, até 31 de Dezembro de
2002. Nos termos do disposto no n.o 16 da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 41/2001, de 5 de Abril, os encargos financeiros
com a presente nomeação, em regime de comissão de serviço, têm
cabimento no capítulo 03, divisão 04, subdivisão 01, CE 06.03.00.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 14 355/2001 (2.a série). — Alda Alves
das Neves, professora efectiva da Escola Secundária de André Gou-
veia, em Évora — nomeada, por despacho ministerial de 27 de Junho
de 2001, para, em comissão de serviço, desempenhar o cargo de adida
cultural na Embaixada de Portugal em São Tomé. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 356/2001 (2.a série). — 1 — No quadro das
medidas constantes no Programa da Reforma da Despesa Pública,
é reduzido em 50 % o quantitativo dos militares em serviço efectivo
normal (SEN) previsto para o 2.o semestre do ano corrente.

2 — Tendo como referência os editais de incorporação em vigor
para 2001, os cidadãos que vão ser dispensados do SEN passam à
reserva de recrutamento e são avisados do facto por via postal.

3 — A determinação dos cidadãos que passam à reserva de recru-
tamento será feita por sorteio.

27 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 8834/2001 (2.a série). — Concurso n.o 7/2001 — con-
curso interno geral para preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Estatística e de Análise Financeira da Secretaria-Geral do Ministério
da Defesa Nacional. — 1 — Em cumprimento do preceituado no
artigo 10.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho de 15 de Março de 2000 do Secretário de Estado
da Defesa Nacional, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, concurso interno
geral para preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Estatística
e de Análise Financeira do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Defesa Nacional, constante do anexo I à Portaria
n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo acima referido, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
4 — Conteúdo funcional — chefia da Divisão de Estatística e de

Análise Financeira, cujas competências estão fixadas no artigo 18.o
do Decreto Regulamentar n.o 14/95, de 23 de Maio.

5 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os funcioná-
rios que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo consideradas adequadas as licen-
ciaturas nas áreas económicas e financeiras.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, sendo
a definição dos respectivos conteúdos feita em função do complexo

de tarefas e responsabilidades inerentes ao cargo posto a concurso
e do conjunto de requisitos legais exigíveis para o seu exercício, tal
como o estipulado pelo artigo 12.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização de candidaturas — as candidaturas são forma-
lizadas através de requerimento, elaborado em papel branco, de for-
mato A4, com a indicação do cargo e concurso a que diz respeito,
dirigido ao secretário-geral do Ministério da Defesa Nacional e entre-
gue pessoalmente na Secção de Expediente e Arquivo, sala 371, da
Secretaria-Geral, sita na Avenida da Ilha da Madeira, 3.o, 1400-204 Lis-
boa, ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, dentro
do prazo de candidatura.

9 — Os requerimentos deverão conter os seguintes elementos, devi-
damente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, número
e data do bilhete de identidade, residência, código postal e
telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em

como possui os requisitos legais de admissão ao concurso,
nos termos do disposto no artigo 11.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência.

10 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 9 determina
a exclusão do concurso, por força do preceituado no artigo 11.o, n.o 2,
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados de curriculum vitae, do qual conste toda experiência e for-
mação profissional adquiridas, com especificação dos períodos de exer-
cício de funções e das acções de formação finalizadas e respectiva
duração.

12 — Lista de classificação final — a lista de classificação final é
publicitada nos termos do artigo 15.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

13 — Constituição do júri — o júri do presente concurso tem a
seguinte constituição, de acordo com a acta n.o 593/2000, de 23 de
Novembro, relativa ao respectivo sorteio da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes:

Presidente — Major-general António Mário Mila Filipe, secre-
tário-geral-adjunto.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Maria Tavares de Almeida, directora de serviços.
Capitão-de-mar-e-guerra Mário Pedro Vieira Barbudo,

director de serviços.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Lurdes Conceição Albuquerque Godinho,
directora de serviços.

Dr. Luís Manuel Ramos da Fonseca, chefe de divisão.

20 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Direcção-Geral de Armamento e Equipamento
de Defesa

Aviso n.o 8835/2001 (2.a série). — Concurso n.o 9/DGAED/2001 —
concurso interno geral para preenchimento do cargo de director de Ser-
viços de Contratos, Programação e Controlo de Importações e Expor-
tações da Direcção-Geral de Armamento e Equipamento de Defesa do
Ministério da Defesa Nacional, constante do mapa V anexo à Portaria
n.o 1256/95, de 24 de Outubro. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, em conformidade
com o despacho n.o 40, de 24 de Maio de 2001, do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Defesa Nacional, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno geral para preenchimento do cargo de director
de Serviços de Contratos, Programação e Controlo de Importações
e Exportações do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Armamento
e Equipamento de Defesa do Ministério da Defesa Nacional, constante
do mapa V anexo à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo acima referido, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses, contados da data de publicação da lista de classificação
final, nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
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3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — ao cargo a preencher corresponde o
exercício das competências e funções definidas no artigo 12.o do
Decreto Regulamentar n.o 12/95, de 23 de Maio, com a redacção
dada pelo Decreto Regulamentar n.o 40/97, de 3 de Outubro, bem
como o previsto nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, posteriormente alterados pela Declaração de Rectificação
n.o 13/99, de 21 de Agosto.

5 — A área de actuação consiste em:

Supervisão do desenvolvimento dos programas plurianuais de
aquisição de armamento e equipamentos das Forças Armadas,
no âmbito do enquadramento das respectivas leis nacionais,
nomeadamente da Lei de Programação Militar, ou de direc-
tivas específicas comunitárias ou acordos internacionais apli-
cáveis a programas cofinanciados;

Acompanhamento e parecer administrativo-financeiro sobre a
execução daqueles programas, no quadro das correspondentes
directivas ministeriais e de outras orientações superiores
vigentes;

Elaboração, de sua exclusiva iniciativa ou em colaboração com
outros departamentos ou entidades envolvidas, de projectos
de diplomas legais em matéria de aquisição de bens, tecno-
logias e serviços de defesa, bem como sobre o controlo de
operações comerciais de armamento;

Concepção e estabelecimento de normativo disciplinador das acti-
vidades desenvolvidas pelas Forças Armadas, no âmbito da
contratação e, num universo alargado a outras entidades, no
âmbito do controlo das operações comerciais de bens e tec-
nologias militares, tendo em vista, no primeiro caso, a uni-
formização, simplificação e transparência de procedimentos
e, no segundo, a necessária harmonização com as deliberações
dos inerentes fora internacionais, para além da adequada arti-
culação processual;

Promoção, coordenação ou execução dos processos de aquisição
de armamento, equipamentos e serviços de defesa, com asses-
soria aos ramos a anteriori e sob parecer técnico-administrativo
da DSCPCIE a posteriori, quando não executados centralmente
no MDN, através da DGAED;

Dinamização, incentivação e regulamentação das aquisições con-
juntas de armamento e equipamentos de defesa, com elabo-
ração de protocolos relativos à contratação de fornecimento
de bens de interesse comum a mais de um ramo das Forças
Armadas e, eventualmente, das próprias forças de segurança;

Análise, na óptica administrativo-financeira, dos projectos de
investigação e desenvolvimento (I&D) e, consoante os estudos
de viabilidade, elaboração dos correspondentes protocolos e
eventuais contratos-programa;

Acompanhamento e parecer sobre programas financeiros refe-
rentes à participação nacional em projectos colaborativos de
investigação e desenvolvimento, bem como de produção de
novos sistemas de armas e equipamentos;

Análise e desenvolvimento dos processos de candidatura de
empresas ao acesso e exercício do comércio e indústria de
armamento, congregando os requisitos cumulativos com vista
à autorização ministerial;

Análise prévia dos processos de autorização relativos à impor-
tação, exportação e trânsito de bens e tecnologias militares
e de outros produtos de carácter estratégico, obtenção dos
correspondentes pareceres políticos e emissão das certificações
exigíveis para cada situação;

Coordenação dos processos de reutilização ou alienação de mate-
rial de defesa das Forças Armadas, quando considerado exce-
dente, desnecessário ou inútil;

Representação nacional no Board of Directors e nos respectivos
Committees da NATO Airborne Early Warning and Control
Programme Management Organization (NAPMO), zelando
pelo êxito do programa e pelos interesses de Portugal, como
nação participante e contribuinte;

Representação do MDN/DGAED em outros fora internacionais,
quer da União Europeia, (COARM, POLARM), quer ainda
da NATO (AC/313), quer de outras organizações (OSCE,
MTCR e Acordo Wassenar), para além das nacionais, como
no grupo técnico interministerial para actualização da legis-
lação sobre operações comerciais na área dos bens e tecno-
logias militares, na Comissão Interministerial para os Assuntos
Comunitários (CIAC) e na Autoridade Nacional para a Con-
venção sobre a Proibição das Armas Químicas.

6 — Requisitos gerais de admissão — os requisitos de admissão são
os constantes do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais:

Possuir licenciatura em Economia, Gestão, Direito ou em Ciên-
cias Militares do âmbito de Administração;

Experiência profissional mínima de três anos em organizações
internacionais, nomeadamente da NATO, nas áreas específicas
da logística, em geral, e dos sistemas aquisitivos e controlo
das operações comerciais de armamento e equipamentos de
defesa, em particular;

Bons conhecimentos das línguas inglesa e francesa, com pre-
ferência da fluência verbal e escrita da primeira;

Bons conhecimentos de informática, na óptica do utilizador.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizadas
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, sendo
a definição dos respectivos conteúdos feita em função do complexo
de tarefas e responsabilidades inerentes ao cargo posto a concurso
e do conjunto de requisitos legais exigíveis para o seu exercício, tal
como estipulado pelo artigo 12.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.1 — Considerando as exigências correspondentes ao conteúdo
funcional do cargo posto a concurso e o disposto na alínea d) do
n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos, elabora-
dos em papel branco, de formato A4, com indicação do cargo e con-
curso a que a candidatura diz respeito, deverão ser dirigidos ao direc-
tor-geral de Armamento e Equipamento de Defesa do Ministério
da Defesa Nacional e entregues pessoalmente na Repartição de Coor-
denação e Administração Geral, Avenida da Ilha da Madeira, 1,
2.o piso, 1400-204 Lisboa, ou remetidos pelo correio, registado com
aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, número
e data do bilhete de identidade, residência, código postal e
telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de pos-

suir os requisitos legais de admissão ao concurso, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

9.2 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 9.1 deter-
mina a exclusão do concurso.

9.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados de curriculum vitae detalhado e assinado, donde conste,
nomeadamente, as funções que exerce e as que desempenhou ante-
riormente e correspondentes períodos, bem como a formação com-
plementar, referindo as acções finalizadas e respectiva duração.

10 — Lista de classificação final — a lista de classificação final é
publicitada nos termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

11 — Composição do júri do concurso — o júri do presente con-
curso tem a seguinte composição, de acordo com a acta n.o 252/2001
da Comissão de Observação e Acompanhamento (COA), relativa ao
sorteio para a sua constituição:

Presidente — vice-almirante António José Fonseca Cavaleiro de
Ferreira, director-geral de armamento e equipamento de
defesa.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando Cabete Diogo, director de Serviços de Gestão
Patrimonial da Direcção-Geral de Infra-Estruturas do
Ministério da Defesa Nacional.

Dr. Joaquim José Fernandes Dias, director dos Serviços
de Desenvolvimento dos Recursos Humanos da Defesa
da Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar
do Ministério da Defesa Nacional.

Vogais suplentes:

Coronel Adérito Cardoso, director de Serviços de Saúde
e Assuntos Sociais da Direcção-Geral de Pessoal e Recru-
tamento Militar do Ministério da Defesa Nacional.

Dr.a Ana Maria Tavares de Almeida, directora dos Serviços
Administrativos e Financeiros do Instituto da Defesa
Nacional.
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12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

30 de Maio de 2001. — O Director-Geral, António Cavaleiro de
Ferreira, vice-almirante.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 1175/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 2.o,
n.o 1, e 4.o, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 325/2000, de 22 de Dezembro,
condecorar com a cruz de São Jorge de 1.a classe o coronel ADMAER
Fernando Luís Coelho Lopes.

18 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 1176/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 2.o,
n.o 1, e 4.o, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 325/2000, de 22 de Dezembro,
condecorar com a cruz de São Jorge de 2.a classe o tenente-coronel
ADMAER Amândio Amador Pires Pinelo.

18 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 1177/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 2.o,
n.o 2, e 4.o, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 325/2000, de 22 de Dezembro,
condecorar com a cruz de São Jorge de 4.a classe a técnica profissional
de 1.a classe Maria Isabel Rocha Carvalho.

18 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 485/2001. — Louvo o coronel de artilharia José
Manuel da Silva Agordela pela forma dedicada e eficiente como
desempenhou o cargo de promotor de justiça junto deste Supremo
Tribunal Militar, cargo de que é desligado na sequência da sua pas-
sagem à situação de reserva por limite de idade, terminando assim
neste Supremo Tribunal Militar uma carreira de cerca de 40 anos
de serviço inteiramente dedicados às Forças Armadas e à Nação.

Oficial dotado de um apreciável nível de aptidão militar cultural,
situação que decorre naturalmente das suas qualidades pessoais e
profissionais, bem como da licenciatura em Direito e experiência
forense de que é detentor, tendo dedicado, neste Supremo Tribunal
Militar, toda a sua ponderação e saber à análise dos processos que
à sua apreciação foram submetidos, apresentado, sempre e pronta-
mente, uma posição juridicamente sustentada, isenta e reveladora de
um correcto entendimento dos valores essenciais das Forças Armadas.

O findar de uma carreira militar, como a de que é detentor o
coronel de artilharia Silva Agordela, caracterizada pelo desempenho
de actividades diversificadas, nomeadamente operacionais, de instru-
ção, de comando e de assessoria, tanto no continente como no ultra-
mar, sempre com mérito e dedicação, constitui certamente oportu-
nidade para patentear público reconhecimento e louvor ao coronel
de artilharia Silva Agordela pelos relevantes serviços prestados às
Forças Armadas e à Nação.

11 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1178/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, de acordo com a alínea c) do n.o 1 do artigo 130.o
e com o n.o 1 do artigo 214.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (EMFAR), posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 25/2000,

de 23 de Agosto, ingressar na categoria de oficial na classe de técnico
de saúde os seguintes sargentos:

203077, 1SAR HE José Júlio de Jesus Lopes Gregório.
285677, 1SAR HE Carlos Alberto da Fonseca Gonçalves.
126678, 1SAR HP Fernando Manuel Lourenço Gomes.
319475, SAJ H Carlos Manuel Antunes de Sousa.

no posto de subtenente a contar de 1 de Outubro de 2000, data
a partir da qual contam a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os respectivos vencimentos, em conformidade com o estipulado na
alínea c) dos n.os 1 e 2 do artigo 68.o e no n.o 2 do artigo 214.o
do EMFAR, ficando colocados no 1.o escalão do novo posto, tendo
direito a diferencial remuneratório nos termos dos n.os 2 e 4 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

[Esta portaria substitui e anula a portaria n.o 1680/2000 (2.a série),
de 23 de Outubro, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 253,
de 2 de Novembro de 2000.]

29 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 1179/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército reconduzir, nos termos do artigo 252.o e do
n.o 2 do artigo 233.o, ambos do Código de Justiça Militar, promotor
de justiça do 1.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa o TCOR QEO
NIM 19913264, Joaquim Sabino Reino.

Inicia o biénio em 3 de Julho de 2001 com termo a 2 de Julho
de 2003.

21 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército, José
Manuel da Silva Viegas, general.

Campo Militar de Santa Margarida

Despacho n.o 14 357/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, congregado
com o despacho n.o 88/CEME/93, de 19 de Maio, e para efeitos de
suplemento por funções de secretariado a que se refere o n.o 4 do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 353-A/90, de 16 de Outubro, aditado
pelo artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro, nomeio
por escolha para exercer funções de secretariado em apoio do coman-
dante do CMSM/BMI a partir de 1 de Agosto de 2000 a funcionária
civil assistente administrativo do QPCE 92019697, Maria dos Anjos
Dias Marques.

31 de Maio de 2001. — O Comandante do CMSM/BMI, Jorge
Manuel Silvério, major-general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 8836/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informa-se
que foi publicada a lista de antiguidade relativa a 31 de Dezembro
de 2000 respeitante ao pessoal civil do Exército (QPCE).

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei, cabe
reclamação sobre a organização da lista no prazo de 30 dias a contar
da data de publicação deste aviso.

21 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Eduardo de
Jesus Henriques, COR RES.

Contrato (extracto) n.o 1538/2001. — Por despacho de 16 de
Dezembro de 1999 do general CEME, foi contratada, por quatro
horas diárias, cinco dias por semana, em regime de contrato individual
de trabalho a tempo parcial, para o MusMilBuçaco, desde 1 de Março
de 2001, a auxiliar de serviço Cristina Isabel Ferreira Amorim da
Costa Martins. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
COR RES.



11 464 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 158 — 10 de Julho de 2001

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 1180/2001 (2.a série). — Manda o Chefe de Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de tenente desde 5 de Maio
de 2001, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o alferes em seguida mencionado:

ALF E ARQUITECTO RC (00436692) Paulo Alexandre Filipe
Afecto.

Por subdelegação do major-general DAMP, após subdelegação do
tenente-general AGE, por delegação do general CEME.

8 de Junho de 2001. — O Chefe, Manuel Cardoso Ferreira, COR
INF CMD.

Portaria n.o 1181/2001 (2.a série). — Manda o Chefe de Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de tenente desde 5 de Maio
de 2001, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o alferes em seguida mencionado:

ALF SP LIC. DIREITO RC (05572391) José Miguel Fontes dos San-
tos Mendes.

Por subdelegação do major-general DAMP, após subdelegação do
tenente-general AGE, por delegação do general CEME.

8 de Junho de 2001. — O Chefe, Manuel Cardoso Ferreira, COR
INF CMD.

Portaria n.o 1182/2001 (2.a série). — Manda o Chefe de Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de tenente desde 5 de Maio
de 2001, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o alferes em seguida mencionado:

ALF SP PSIC. MILITAR RC (15298993) Ricardo Jorge Moniz da
Costa Luís.

Por subdelegação do major-general DAMP, após subdelegação do
tenente-general AGE, por delegação do general CEME.

8 de Junho de 2001. — O Chefe, Manuel Cardoso Ferreira, COR
INF CMD.

Portaria n.o 1183/2001 (2.a série). — Manda o Chefe de Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de alferes desde 10 de Maio
de 2001, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o alferes graduado em seguida mencionado:

ALF GRAD SP LIC. DIREITO RC (14753594) Vera Cristina de
Sousa Carvalho.

Por subdelegação do major-general DAMP, após subdelegação do
tenente-general AGE, por delegação do general CEME.

8 de Junho de 2001. — O Chefe, Manuel Cardoso Ferreira, COR
INF CMD.

Portaria n.o 1184/2001 (2.a série). — Manda o Chefe de Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de alferes desde 24 de Maio
de 2001, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, os aspirantes a oficial em seguida mencionado:

ASP I OP. ESPECIAIS RC (09393099) José Manuel Ferreira Lopes.
ASP I OP. ESPECIAIS RC (06269595) Marco Paulo Simões Querido.
ASP I OP. ESPECIAIS RC (07078499) Nélson José Borges Paulo.

Por subdelegação do major-general DAMP, após subdelegação do
tenente-general AGE, por delegação do general CEME.

8 de Junho de 2001. — O Chefe, Manuel Cardoso Ferreira, COR
INF CMD.

Portaria n.o 1185/2001 (2.a série). — Manda o Chefe de Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de tenente desde 26 de
Maio de 2001, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o alferes em seguida mencionado:

ALF I ATIRADOR RC (22376893) Nélson António dos Santos
Fradique.

Por subdelegação do major-general DAMP, após subdelegação do
tenente-general AGE, por delegação do general CEME.

8 de Junho de 2001. — O Chefe, Manuel Cardoso Ferreira, COR
INF CMD.

Portaria n.o 1186/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de aspirante desde 8 de
Maio de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 352.o do EMFAR, com
as alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade e
efeitos administrativos desde a mesma data, os aspirantes a oficial
em seguida mencionados:

Asp Grad S Med. Geral EXT SEN (33882592) Pedro Miguel Negrão
Ramos.

Asp Grad S Med. Geral EXT SEN (00083193) Eduardo José Senna
Fernandes Atraca.

Asp Grad S Med. Geral EXT SEN (02969291) Carlos José Farias
Cortes.

19 de Junho de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira,
COR INF.

Portaria n.o 1187/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de tenente desde 14 de
Novembro de 2000, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o alferes em seguida mencionado:

ALF E arquitecto RC (01272192) Luís Manuel Marques Dias.

19 de Junho de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira,
COR INF.

Comando da Região Militar do Norte

Despacho n.o 14 358/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências nos comandantes, directores ou chefes das unidades, estabele-
cimentos ou órgãos (UEO) da Região Militar do Norte. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 12.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, conjugado com
o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto,
delego no CEM do QG/RMN, coronel de infantaria Horácio José
Gomes Taveira Malheiro, competência para homologar as classifi-
cações de serviço atribuídas pelos notadores aos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado das
seguintes U/O:

QG/RMN;
1.o TMTP;
2.o TMTP;
Mus. Mil. Bragança.

2 — De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída
uma comissão paritária em cada das U/O referidas no n.o 1.

23 de Maio de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.
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FORÇA AÉREA

Campo de Tiro de Alcochete

Despacho n.o 14 359/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego nas entidades a seguir designadas
competência para autorizar a realização de despesas com aquisição
de bens e serviços e a realização de empreitadas de obras públicas
que me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o, conjugado
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o, do mesmo diploma, até aos
montantes indicados:

a) No 2.o comandante, TCOR/TMAEQ 003094-F, Francisco
Adelino Grácio Pombo — 5 000 000$;

b) No comandante da Esquadra de Apoio, MAJ/TMMEL
040409-J, José Pedro de Oliveira Rodrigues — 1 000 000$;

c) No comandante da esquadrilha de Administração e Inten-
dência, TEN/ADMAER 099750-B Gonçalo Rodrigo Pinto
Cardoso — 500 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 21/82, de 30 de Janeiro, delego no comandante da Esquadrilha
de Administração e Intendência, TEN/ADMAER 099750-B, Gonçalo
Rodrigo Pinto Cardoso, a competência para autorizar o pagamento
de despesas e a cobrança de receitas, bem como assinar as requisições
de fundos do Tesouro e outros documentos de execução da gestão
financeira corrente do âmbito da Esquadrilha de Administração e
Intendência.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 18 de Junho de 2001,
ficando deste modo ratificados todos os actos praticados no âmbito
destas delegações.

20 de Junho de 2001. — O Comandante, Joaquim António Norte
Jacinto, COR/PIL.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 14 360/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

SCH SAS RES-QPfe 010503 B, José Guerreiro da Silva — CRMOB.

Conta esta situação desde 1 de Janeiro de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

4 de Junho de 2001. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, João Manuel Mendes
de Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 14 361/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

2SAR SAS RES-QPfe 046189L, Hélio Alexandre de Almeida Marques
Angelico — CRMOB.

Conta esta situação desde 20 de Junho de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

21 de Junho de 2001. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, João Manuel Mendes
de Oliveira, MGEN PILAV.

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 14 362/2001 (2.a série). — Por despacho de 8
de Junho de 2001 do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, foram
nomeados na categoria de operário qualificado jardineiro, em comis-
são de serviço extraordinária, com efeitos a 17 de Novembro de 2000,
os seguintes funcionários do quadro de pessoal civil da Força Aérea:

João de Fátima Raposo Carvalho.
Francisco Jorge Fernandes da Costa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2001. — O Chefe, Manuel Estalagem, major.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 14 363/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 20 de Junho de 2001, precedendo concurso,
foram autorizadas as seguintes nomeações como assistentes admi-
nistrativos para colocação em Faro:

Nomeação definitiva de Sónia Marisa Brás Moreira da Silva.
Nomeação em comissão de serviço de Joaquim Alberto Gomes

Teixeira.
Nomeação provisória de Sónia Cartaxo Salgueiro Evaristo.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. — Pela Directora dos Serviços de Admi-
nistração, o Chefe da Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João
Ataíde.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 14 364/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional-adjunto/RH de 25 de Junho de 2001, no
uso da subdelegação de competências, foi promovido ao posto de
agente principal, por antiguidade, nos termos do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 173/2000, de 9 de Agosto, com efeitos reportados a 29 de
Outubro de 2000, o agente M/139439, Luís Filipe Bernardino do CM
de Lisboa. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Braga

Aviso n.o 8837/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de Junho
de 2001 do governador civil do distrito de Braga:

Maria do Sameiro Rodrigues Sousa e Silva — nomeada em comissão
de serviço, precedendo concurso, na categoria de assistente admi-
nistrativa. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — O Secretário, José Oliveira da Silva.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1188/2001 (2.a série). — A Junta de Freguesia do
Soajo entregou em 17 de Setembro de 1936, ao Estado uma parcela
de terreno para a construção de um posto fiscal com a área de 330 m2

e outra com a área de 242 m2 para logradouro. O referido posto
fiscal não chegou a ser edificado, pelo que a Junta de Freguesia
pretende construir no local arruamentos.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e Finan-

ças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão a título definitivo à freguesia do Soajo
dos prédios rústicos inscritos na conservatória do registo predial a
favor do Estado, respectivamente, sob os n.os 58 512 e 58 513, a fls. 27
v.o e 28 do livro B-148.

2.o Reconhecer o interesse público da cessão, uma vez que os ter-
renos se destinam a arruamentos.
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3.o A cessão efectua-se sem o pagamento de qualquer compensação,
na medida em que as parcelas de terreno foram doadas pela autarquia.

4.o A presente cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, revertendo o prédio à posse
do Estado sem direito a qualquer indemnização por benfeitorias rea-
lizadas, se lhe for conferido fim diferente do que justifica a presente
cessão.

5.o O auto de cessão deverá ser outorgado no prazo máximo de
90 dias a contar da data da publicação da presente portaria.

18 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Portaria n.o 1189/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal de
Cascais solicitou a cessão de uma parcela de terreno com a área
de 3287 m2, sita na freguesia de Carcavelos, concelho de Cascais,
para construção do troço Estrada da Rebelva — nó com a variante
à EN 6-7 da via longitudinal.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão, a título definitivo, ao município de Cascais
de uma parcela de terreno com a área de 3287 m2, que faz parte
integrante do prédio inscrito na matriz predial rústica sob o artigo 180,
secção 79, da freguesia de Carcavelos e descrito na Conservatória
do Registo Predial de Cascais sob o n.o 02186/081091, da mesma
freguesia, com a inscrição G-3 a favor do Estado.

2.o Reconhecer o interesse público da cessão, uma vez que a parcela
se destina à construção do troço Estrada da Rebelva — nó com a
variante à EN 6-7 da via longitudinal.

3.o A presente cessão efectua-se mediante o pagamento de
8 200 000$, a pagar no acto da assinatura do auto de cessão.

4.o Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, revertendo a parcela à posse do
Estado se no prazo de dois anos não lhe for conferido o fim que
justifica a presente cessão, não tendo o cessionário direito à restituição
de importâncias pagas ou indemnização por benfeitorias realizadas.

27 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Portaria n.o 1190/2001 (2.a série). — Por portaria de 30 de Outu-
bro de 1986 do Secretário de Estado do Orçamento, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 21 de Novembro de 1986,
foi autorizada a cessão, nos termos do Decreto-Lei n.o 97/70, de 13
de Março, à Junta de Freguesia de Vila Fernando, Elvas, a título
definitivo, de uma parcela de terreno com a área de 14 770 m2, descrita
na Conservatória do Registo Predial sob o n.o 15 daquela freguesia,
e inscrita em nome do Estado sob o n.o 6/100985 do livro G-1, para
construção de um campo de jogos, piscina e redondel, tendo o auto
sido outorgado em 29 de Dezembro de 1986.

Tendo em conta que a Junta de Freguesia não necessita da tota-
lidade da parcela cedida, o município de Elvas veio solicitar a sua
aquisição para promover uma operação de loteamento para posterior
venda dos lotes, a preços acessíveis, a todos quantos neles pretendam
construir a sua habitação própria e permanente.

Considerando que a Junta de Freguesia de Vila Fernando não
ocupou a totalidade da parcela cedida, existe fundamento para ser
ordenada a reversão da área de 10 220 m2 para o domínio privado
do Estado, nos termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 97/70,
de 13 de Março.

Assim, após prévia audição da entidade cessionária:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, o seguinte:
1.oAutorizar, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a reversão da parcela de terreno com a área de
10 220 m2, a destacar da parcela de 14 770 m2, que foi cedida à Junta
de Freguesia de Elvas por auto de cessão celebrado em 29 de Dezem-
bro de 1986, não assistindo à cessionária direito à restituição de quais-
quer importâncias ou indemnizações por benfeitorias realizadas.

2.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,
de 13 de Março, a cessão, a título definitivo, ao município de Elvas
da parcela de terreno com a área de 10 220 m2, sem o pagamento
de qualquer compensação, para a construção de habitações sociais
para os jovens casais da freguesia, uma vez que a Junta de Freguesia
já efectuou o pagamento da mesma.

3.o Reconhecer a utilidade pública da cessão do imóvel, uma vez
que se destina a uma operação de loteamento para venda de lotes
a preços acessíveis com vista à construção de habitações para jovens
casais da freguesia.

4.o Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, revertendo o prédio à posse do
Estado sem direito a qualquer indemnização por benfeitorias se não

lhe for conferido o destino que justifica a cessão, no prazo máximo
de quatro anos.

5.o A assinatura do auto de cessão deverá ocorrer no prazo máximo
de 90 dias após a publicação da presente portaria.

27 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 14 365/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e 36.o do Decreto-Lei n.o 475/99, de 9 de Novembro, e ao
abrigo do despacho de delegação de competências do Ministro das
Finanças n.o 25 152/2000, de 13 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 11 de Dezembro de 2000, ouvido o Instituto
de Seguros de Portugal, autorizo a Banif Açor Pensões — Sociedade
Gestora de Fundos de Pensões, S. A., a alterar a redacção do artigo 6.o
dos respectivos estatutos, de acordo com o projecto apresentado e
que fica arquivado no Instituto de Seguros de Portugal.

27 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 14 366/2001 (2.a série). — Atendendo a que a
European Speciality Reinsurance (Ireland), Limited, com sede em
Dublin, é, de acordo com o artigo 2.o dos seus estatutos, uma sociedade
cujo objecto consiste no exercício da actividade resseguradora;

Considerando que o requerimento dirigido ao Ministro das Finanças
e documentação a ele anexa preenchem todos os requisitos formais
e materiais exigidos pelo Decreto-Lei n.o 165/81, de 19 de Junho;

Considerando o parecer favorável do Instituto de Seguros de
Portugal;

Determino, ao abrigo do disposto no artigo 1.o do referido Decre-
to-Lei n.o 165/81, e em conformidade com o despacho de delegação
de competências do Ministro das Finanças n.o 25 152/2000, de 13
de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, de 11 de
Dezembro de 2000, o seguinte:

É concedida, a partir da data da publicação do presente despacho,
à European Speciality Reinsurance (Ireland), Limited, autorização
para, nos precisos termos do Decreto-Lei n.o 165/81, instalar e dar
início ao funcionamento em Portugal de um escritório de repre-
sentação.

27 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 14 367/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e 36.o do Decreto-Lei n.o 475/99, de 9 de Novembro, e ao
abrigo do despacho de delegação de competências do Ministro das
Finanças n.o 25 152/2000, de 13 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 11 de Dezembro de 2000, ouvido o Instituto
de Seguros de Portugal, autorizo a Previsão — Sociedade Gestora
de Fundos de Pensões, S. A., a alterar o respectivo contrato social,
de acordo com o projecto apresentado e que fica arquivado no Instituto
de Seguros de Portugal.

27 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Aviso n.o 8838/2001 (2.a série). — 1 — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, autorizado por despacho do subdirector-
-geral, mestre Damasceno Dias, de 21 de Maio de 2001, no uso dos
poderes que lhe foram delegados pelo despacho n.o 6728/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, de 2 de Abril
de 2001, se encontra aberto concurso interno de acesso para pro-
vimento de um lugar da categoria de técnico principal, da carreira
de analista aduaneiro de laboratório, do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo,
aprovado pela Portaria n.o 390/98, de 9 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento do lugar para que é aberto.

3 — Prazo de candidatura — o prazo da candidatura é de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.
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4 — Legislação aplicável — é aplicável ao presente concurso o dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 324/93, de
25 de Setembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

5 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os técnicos de 1.a classe da carreira de analista aduaneiro de labo-
ratório da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo com, pelo menos, três anos de serviço na categoria
classificados de Bom.

6 — Local de trabalho — as funções são exercidas no Laboratório
da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre
o Consumo.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso interno de acesso para a categoria
de técnico principal, da carreira de analista aduaneira de laboratório,
Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Direcção-
-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo,
Rua da Alfândega, 5, 1149-006 Lisboa.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu) residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, antiguidade

na categoria, na carreira e na função pública.

7.3 — O requerimento de candidatura, sob pena de exclusão, deverá
ser acompanhado da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração passada pelo serviço competente, donde conste

a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Documento comprovativo das classificações de serviço dos

últimos três anos, com indicação expressa da respectiva
pontuação;

e) Documento comprovativo das habilitações profissionais, dos
cursos e acções de formação.

8 — Os candidatos estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos que constem dos respectivos processos individuais.

9 — O júri poderá solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mento comprovativo dos elementos indicados nos currículos e que
não constem dos respectivos processos de candidatura e ou do processo
individual.

10 — Método de selecção — os candidatos serão seleccionados
mediante avaliação curricular.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, que serão facultadas aos candidatos sempre que as
solicitem.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações da Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5,
em Lisboa.

12 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Manuela Gaspar Nunes da
Costa, directora de serviços do Laboratório.

Vogais efectivos:

Licenciada Margarida de Oliveira Couto da Costa, assessora
da carreira técnica superior aduaneira de laboratório, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria do Carmo Antunes Costa, técnica superior
principal da carreira técnica superior aduaneira de
laboratório.

Vogais suplentes:

Maria Teresa Reis Vaz Ferreira, técnica especialista prin-
cipal da carreira de analista aduaneiro de laboratório;

Maria Fernanda dos Santos Peixoto Ramos, verificadora
especialista.

19 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Rectificação n.o 1593/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 131, de 6
de Junho de 2001, a p. 9512, relativa à nomeação de técnicos veri-
ficadores de 2.a classe, rectifica-se que onde se lê «José Luís Carvalho
Peyroteu» deve ler-se «José Luís Carvalho Peyroteo».

15 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Instituto de Informática

Aviso n.o 8839/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 21 de Junho de 2001:

Filomena Maria Garcia Gonçalves Lopes Covelo — rescindido, a seu
pedido, o contrato de trabalho a termo certo iniciado em 2 de
Outubro de 2000, com efeitos a partir do próximo dia 1 de Julho.

26 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, José Alberto Brioso
Manique.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 596/2001. — 1 — Foi constituída, pelo
despacho conjunto n.o 534/2000, de 4 de Fevereiro, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 19 de Maio de 2000, a comissão de apreciação
de propostas relativas ao concurso público internacional para a con-
cessão SCUT do Grande Porto. Por razões de aposentação, atento
o disposto no n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 267/97, de 2
de Outubro, pelo presente despacho se determina a substituição do
engenheiro Ausberto Manuel Vieira da Rocha e Silva pelo engenheiro
João Manuel Verdelho Alves.

2 — Passa a ser a seguinte a constituição da comissão de apreciação
da referida concessão:

Conselheiro engenheiro José Manuel Proença Boavida, que
presidirá.

Dr. José Daniel Chaves de Oliveira Neves.
Dr. Jorge Manuel Simões Mendes.
Engenheiro Carlos Alberto João Fernandes.
Dr. Fernando Manuel Proença Lobo do Vale.
Engenheiro João Manuel Moura Machado.
Engenheiro João Manuel Verdelho Alves.

3 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

30 de Maio de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro do Equipamento Social, José
António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado das Obras
Públicas.

Despacho conjunto n.o 597/2001. — 1 — É constituída, nos ter-
mos do disposto no n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 9/97, de
10 de Janeiro, aplicável por força do disposto no artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 541/99, de 13 de Dezembro, a comissão de apreciação das
propostas relativas ao concurso público internacional para a concessão
do IC 36, aberto pelo despacho conjunto n.o 16/2001, de 12 de Dezem-
bro de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de
11 de Janeiro de 2001, a qual tem a seguinte composição:

Conselheiro João Manuel de Sousa Marques, que presidirá.
Dr. Fernando Manuel Proença Lobo do Vale.
Dr. Jaime Trindade Bernardes Costa.
Engenheira Ana Luísa Soeiro Tomás de Oliveira.
Dr.a Joaquina Maria Franco.
Engenheiro Herculano Santos e Sousa.
Engenheiro João Vila Lobos.

2 — O apoio logístico-administrativo à comissão é prestado pelo
Instituto das Estradas de Portugal.

3 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

30 de Maio de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro do Equipamento Social, José
António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado das Obras
Públicas.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 598/2001. — Na sequência da publicação
do Decreto-Lei n.o 138/93, de 26 de Abril, foi necessário ajustar o
dispositivo orgânico do Departamento da Educação Básica às neces-
sidades decorrentes da atribuição da competência para a coordenação
do Ensino Básico Mediatizado ao Núcleo de Organização Curricular
e Formação.

Assim, através do despacho conjunto n.o 200/MF/ME/93, de 21
de Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 238,
de 11 de Outubro de 1993, foi criada uma estrutura de projecto,
na dependência do director do Departamento da Educação Básica,
à qual competia, nomeadamente, desenvolver as tarefas previstas nas
alíneas a) a f) do n.o 1 do referido despacho.

Posteriormente, pelo despacho conjunto n.o 65/MF/ME/97, de 9
de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 100, de 30
de Abril de 1997, foi prorrogado o período de funcionamento da
estrutura de projecto atrás referida.

Na sequência do processo de apreciação entretanto realizado, e
tendo em conta as significativas alterações introduzidas na rede escolar
nos dois últimos anos, considera-se imprescindível proceder ao redi-
mensionamento da estrutura de projecto EBM, tendo em vista a sua
adequação às necessidades presentes.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, determina-se:

1 — É prorrogado até 31 de Outubro de 2001 o funcionamento
da estrutura de projecto EBM.

2 — A estrutura de projecto EBM é integrada na Direcção Regional
de Educação do Norte, para efeitos de afectação de pessoal e recursos
materiais e financeiros, ficando na dependência do director regional.

3 — A estrutura de projecto EBM prosseguirá as tarefas de pro-
dução de material de apoio aos postos do EBM, podendo, excep-
cionalmente, e sob proposta fundamentada do director regional de
Educação do Norte, realizar outros trabalhos, por solicitação de estru-
turas do ME ou de entidades externas.

4 — O arquivo áudio-visual pertencente à estrutura de projecto
EBM transita para o Instituto de Inovação Educacional, que, no prazo
máximo de 180 dias após a sua recepção, terá concluída a respectiva
catalogação, para efeitos de divulgação do material disponível.

5 — O director regional de Educação do Norte, em concertação
com os restantes directores regionais, proporá à tutela, no prazo
máximo de um ano, a reorganização do dispositivo EBM, tendo em
vista, nomeadamente:

a) A integração dos postos em agrupamentos de escolas;
b) A extinção gradual desta oferta, onde não se justifique a sua

existência;
c) A clarificação da situação dos monitores, tendo em conta

a sua qualificação e a experiência profissional acumulada.

6 — Em conformidade com a decisão que venha a ser proferida
em referência ao número anterior, o Ministro da Educação deter-
minará a extinção ou manutenção da estrutura EBM, sem prejuízo
da reorganização geral dos centros de recursos das direcções regionais
de Educação.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Rectificação n.o 1594/2001. — Por terem saído com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 145, de 25 de Junho de 2001,
a fls. 10 392 e 10 393, os contratos (extractos) n.os 1430/2001 (2.a série),
1432/2001 (2.a série), e 1433/2001 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «Celebrado contrato de trabalho a termo certo em 26 de Março
de 2001, por urgente conveniência de serviço, pelo período de um
ano, entre o Estado Português» deve ler-se «Celebrado contrato de
trabalho a termo certo, em 26 de Março de 2001, por urgente con-
veniência de serviço, pelo período de um ano, renovável até ao máximo
de dois anos, entre o Estado Português» e no contrato (extracto)
n.o 1431/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «Celebrado con-
trato de trabalho a termo certo em 3 de Maio de 2001, por urgente
conveniência de serviço, pelo período de um ano, entre o Estado
Português» deve ler-se «Celebrado contrato de trabalho a termo certo
em 3 de Maio de 2001, por urgente conveniência de serviço, pelo
período de um ano, renovável até ao máximo de dois anos, entre
o Estado Português».

26 de Junho de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 8840/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 21
de Fevereiro de 2001 do subdirector-geral da Administração da Justiça,
em substituição do director-geral da Administração da Justiça, se
encontra aberto concurso interno de ingresso (referência
n.o 13DP/2001) para provimento de um lugar de auxiliar de segurança
no quadro de pessoal da secretaria do Tribunal Administrativo e Fiscal
Agregado de Ponta Delgada.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e especiais, que a seguir se indicam.

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade mínima obrigatória, conforme disposto
no artigo 10.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho situa-se nas instalações adstritas ao Tri-

bunal Administrativo e Fiscal Agregado de Ponta Delgada.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação do Decreto Regulamen-

tar n.o 13/91, de 11 de Abril.
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete ao auxiliar de segurança asse-
gurar a vigilância e defesa das instalações que lhe sejam confiadas,
controlar a entrada e saída de pessoas estranhas ou não aos serviços,
proceder, se necessário, à verificação de volumes suspeitos de que
aquelas se façam acompanhar, accionar os alarmes em caso de roubo,
incêndio, inundações, etc., e executar outras tarefas de complexidade
e responsabilidade equiparáveis não expressamente mencionadas.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano a contar da data de publicitação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco Andrade, chefe
da delegação do Porto da DGAJ.

Vogais efectivos:

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 1.a classe,
que substituirá o presidente do júri nas suas ausências
e impedimentos.

Cristina Maria Alves Douteiro, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Arminda Sousa Fontes, técnica profissional de
1.a classe.

Maria Gertrudes Freire Calca, escrivã de direito, nomeada
nos termos do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 434/99, de
26 de Agosto, acumulando funções de secretário de justiça
na secretaria do Tribunal Administrativo e Fiscal Agre-
gado de Ponta Delgada.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular.

8.2 — A prova de conhecimentos gerais é elaborada com funda-
mento no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
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do director-geral da Administração Pública, que se encontra publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.3 — A listagem de legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta de bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se durante a prova de conhecimentos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de uma
hora e trinta minutos, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter
eliminatório para os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.6 — A avaliação curricular é classificada de 0 a 20 valores.
9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20

valores e resultará da média aritmética simples das classificações obti-
das em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento ao director-geral da Administração da Justiça, podendo ser
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, na ou para a Direcção-Geral da Administração
da Justiça, Delegação do Porto, Rua de João das Regras, 222, 5.o,
4049-051 Porto.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicitação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato
A4 ou papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido
de acordo com as seguintes instruções:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações.

Exemplo:
Nome: Daniel M . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos
gerais de admissão ao concurso e provimento em funções públicas,
previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual constem a experiência profis-
sional, com indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo
em que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de for-
mação profissional que possui, com a indicação das respectivas
datas de realização e duração total (em número de horas),
bem como quaisquer outros elementos que o candidato
entenda apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual constem, de forma porme-
norizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à
função pública, a categoria que actualmente detém, bem como
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função

pública e ainda a classificação de serviço dos últimos três
anos, expressa em termos quantitativos;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Delegação do Porto da Direcção-Geral da Administração da
Justiça;

b) Secretaria do Tribunal Administrativo e Fiscal Agregado de
Ponta Delgada.

6 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Programa para a prova de conhecimentos

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.
Legislação indicada

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública.»
Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o).
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,

de 11 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio,
e pelo Decreto-Lei n.o 175/2001, de 11 de Maio.

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 218/98, de 17 de Julho, e 102/96, de 31 de Julho.

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

Decreto-Lei n.o 343/99, de 16 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 175/2000, de 9 de Agosto.

Aviso n.o 8841/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 18
de Junho de 2001 do subdirector-geral da Administração da Justiça,
em delegação de competências do director-geral da Administração
da Justiça se encontra aberto concurso interno de ingresso (referência
12DP/2001) para provimento de três lugares de assistente adminis-
trativo da carreira com dotação global de assistente administrativo
do quadro de pessoal do Tribunal da Relação do Porto.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e especiais, que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública, ou agente nas condições previstas no n.o 1
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ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade mínima obrigatória, conforme disposto
no n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho situa-se nas instalações adstritas ao Tri-

bunal da Relação do Porto.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis

n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
executar, a partir de orientações e instruções, todo o processamento
administrativo relativo a uma ou mais áreas de actividade funcional
de índole administrativa, nomeadamente pessoal, contabilidade, expe-
diente, arquivo, economato e património, elaborando e dactilogra-
fando informações e ofícios, registando e classificando expediente e
organizando processos e ficheiros relativos a operações de con-
tabilidade.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares postos a concurso e caduca com o seu preenchimento.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco Andrade, chefe
da delegação do Porto da DGAJ.

Vogais efectivos:

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 1.a classe,
que substituirá a presidente do júri nas suas ausências
e impedimentos.

Delfina Simões Silva Barbosa Almeida, chefe de secção do
Tribunal da Relação do Porto.

Vogais suplentes:

Maria Arminda Sousa Fontes, técnica profissional de
1.a classe.

Fernando Castro Leite, secretário de tribunal superior do
Tribunal da Relação do Porto.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Provas de conhecimentos, em duas fases, cada uma delas com
carácter eliminatório:

1.a fase — prova escrita de conhecimentos gerais;
2.a fase — prova escrita de conhecimentos específicos;

b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A prova de conhecimentos gerais é elaborada com funda-
mento no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
do director-geral da Administração Pública, que se encontra publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999
(anexo II, a p. 10 187). O programa da prova de conhecimentos espe-
cíficos, aprovado por despacho do Secretário de Estado do Orçamento
de 16 de Maio de 1995, encontra-se publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 7 de Junho de 1995.

8.3 — A listagem de legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso sendo permitida
a consulta de bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se durante as provas de conhecimentos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — As provas de conhecimentos terão a duração máxima de duas
horas, serão classificadas de 0 a 20 valores e têm carácter eliminatório
para os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos e será classificada de
0 a 20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento ao director-geral da Administração da Justiça, podendo ser

entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, na ou para a Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários, Delegação do Porto, Rua de João das Regras, 222, 5.o,
4049-051 Porto.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicitação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido
de acordo com as seguintes instruções:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações. Exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça.

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos
gerais de admissão ao concurso e provimento em funções públicas,
previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,
com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de formação
profissional que possui, com a indicação das respectivas datas
de realização e duração total (em número de horas), bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria que actualmente detém, bem como o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Delegação do Porto da Direcção-Geral da Administração da
Justiça;

b) Secretaria do Tribunal da Relação do Porto.

6 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.
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ANEXO

Legislação aconselhada para estudo

Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o).
«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública.»
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela

Lei n.o 101/99, de 26 de Julho.
Estatuto Disciplinar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 371/83, de 6 de Outubro.

Carreiras e gestão de pessoal:

Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com a redacção dada

pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

Férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.o 503/99, de
20 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de
Maio.

Recrutamento e selecção de pessoal:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Contabilidade:

Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 57-B/84, de 20 de Fevereiro.
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro.
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro.
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Expediente e arquivo:

Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Junho.

Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro.
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Aviso n.o 8842/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 27
de Março de 2000 do subdirector-geral da Administração da Justiça,
em delegação de competências do director-geral da Administração
da Justiça, se encontra aberto concurso interno de ingresso (referência
n.o 10DP/2001) para provimento de um lugar de assistente admi-
nistrativo no quadro de pessoal da secretaria do Tribunal Adminis-
trativo e Fiscal Agregado do Funchal.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e especiais, que a seguir se indicam.

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1

ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade mínima obrigatória, conforme disposto
no artigo 10.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho situa-se nas instalações adstritas ao Tri-

bunal Administrativo e Fiscal Agregado do Funchal.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis

n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
executar, a partir de orientações e instruções, todo o processamento
administrativo relativo a uma ou mais áreas de actividade funcional
de índole administrativa, nomeadamente pessoal, contabilidade, expe-
diente, arquivo, economato e património, elaborando e dactilogra-
fando informações e ofícios, registando e classificando expediente e
organizando processos e ficheiros relativos a operações de con-
tabilidade.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano a contar da data de publicitação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco Andrade, chefe
da delegação do Porto da DGAJ.

Vogais efectivos:

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 1.a classe,
que substituirá o presidente do júri nas suas ausências
e impedimentos.

Delfina Simões Silva Barbosa Almeida, chefe de secção do
Tribunal da Relação do Porto.

Vogais suplentes:

Maria Arminda Sousa Fontes, técnica profissional de
1.a classe.

Agostinho Marcelino Gomes Teles, secretário de justiça,
em regime de substituição, na secretaria do Tribunal
Administrativo e Fiscal Agregado do Funchal.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Provas de conhecimentos, em duas fases, cada uma delas com
carácter eliminatório:

1.a fase — prova escrita de conhecimentos gerais;
2.a fase — prova escrita de conhecimentos específicos;

b) Avaliação curricular.

8.2 — A prova de conhecimentos gerais é elaborada com funda-
mento no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
do director-geral da Administração Pública, que se encontra publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999
(anexo II, p. 10 187). O programa da prova de conhecimentos espe-
cíficos, aprovado por despacho do Secretário de Estado do Orçamento
de 16 de Maio de 1995, encontra-se publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 7 de Junho de 1995.

8.3 — A listagem de legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a sua consulta durante as provas de conhecimentos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — As provas de conhecimentos terão a duração máxima de uma
hora e trinta minutos cada uma, serão classificadas de 0 a 20 valores
e têm carácter eliminatório para os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos e será classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento ao director-geral da Administração da Justiça, podendo ser
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entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, na ou para a Direcção-Geral da Administração
da Justiça, Delegação do Porto, Rua de João das Regras, 222, 5.o,
4049-051 Porto.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicitação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato
A4 ou papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido
de acordo com as seguintes instruções:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações.

Exemplo:
Nome: Daniel M . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos
gerais de admissão ao concurso e provimento em funções públicas,
previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual constem a experiência profis-
sional, com indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo
em que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de for-
mação profissional que possui, com a indicação das respectivas
datas de realização e duração total (em número de horas),
bem como quaisquer outros elementos que o candidato
entenda apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual constem, de forma porme-
norizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à
função pública, a categoria que actualmente detém, bem como
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Delegação do Porto da Direcção-Geral da Administração da
Justiça;

b) Secretaria do Tribunal Administrativo e Fiscal Agregado do
Funchal.

11 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Programa para a prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Legislação aconselhada para estudo

Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o).
«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública.»
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela

Lei n.o 101/99, de 26 de Julho.
Estatuto Disciplinar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 371/83, de 6 de Outubro.

Carreiras e gestão de pessoal:

Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com a redacção dada

pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-

tos-Leis n.os 218/98, de 17 de Julho, e 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

Férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, pelo Decreto-Lei
n.o 503/99, de 20 de Novembro, pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de
4 de Maio, e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio.

Recrutamento e selecção de pessoal — Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

Contabilidade:

Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 57-B/84, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Expediente e arquivo:

Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Junho.

Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Aviso n.o 8843/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 27
de Março de 2000 do subdirector-geral da Administração da Justiça,
em delegação de competências do director-geral da Administração
da Justiça, se encontra aberto concurso interno de ingresso (referência
n.o 11DP/2001) para provimento de um lugar de assistente admi-
nistrativo no quadro de pessoal da secretaria do Tribunal Adminis-
trativo e Fiscal Agregado de Ponta Delgada.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
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gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e especiais, que a seguir se indicam.

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade mínima obrigatória, conforme disposto
no artigo 10.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho situa-se nas instalações adstritas ao Tri-

bunal Administrativo e Fiscal Agregado de Ponta Delgada.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis

n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
executar, a partir de orientações e instruções, todo o processamento
administrativo relativo a uma ou mais áreas de actividade funcional
de índole administrativa, nomeadamente pessoal, contabilidade, expe-
diente, arquivo, economato e património, elaborando e dactilogra-
fando informações e ofícios, registando e classificando expediente e
organizando processos e ficheiros relativos a operações de con-
tabilidade.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano a contar da data de publicitação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco Andrade, chefe
da delegação do Porto da DGAJ.

Vogais efectivos:

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 1.a classe,
que substituirá o presidente do júri nas suas ausências
e impedimentos.

Delfina Simões Silva Barbosa Almeida, chefe de secção do
Tribunal da Relação do Porto.

Vogais suplentes:

Maria Arminda Sousa Fontes, técnica profissional de
1.a classe.

Maria Gertrudes Freire Calca, escrivã de direito, nomeada
nos termos do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 343/99, de
26 de Agosto, acumulando funções de secretário de justiça
na secretaria do Tribunal Administrativo e Fiscal Agre-
gado de Ponta Delgada.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Provas de conhecimentos, em duas fases, cada uma delas com
carácter eliminatório:

1.a fase — prova escrita de conhecimentos gerais;
2.a fase — prova escrita de conhecimentos específicos;

b) Avaliação curricular.

8.2 — A prova de conhecimentos gerais é elaborada com funda-
mento no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
do director-geral da Administração Pública, que se encontra publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999
(anexo II, p. 10 187). O programa da prova de conhecimentos espe-
cíficos, aprovado por despacho do Secretário de Estado do Orçamento
de 16 de Maio de 1995, encontra-se publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 7 de Junho de 1995.

8.3 — A listagem de legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a sua consulta durante as provas de conhecimentos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — As provas de conhecimentos terão a duração máxima de uma
hora e trinta minutos cada uma, serão classificadas de 0 a 20 valores

e têm carácter eliminatório para os candidatos que obtenham clas-
dificação inferior a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos e será classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento ao director-geral da Administração da Justiça, podendo ser
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, na ou para a Direcção-Geral da Administração
da Justiça, Delegação do Porto, Rua de João das Regras, 222, 5.o,
4049-051 Porto.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicitação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato
A4 ou papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido
de acordo com as seguintes instruções:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações.

Exemplo:
Nome: Daniel M . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos
gerais de admissão ao concurso e provimento em funções públicas,
previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual constem a experiência profis-
sional, com indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo
em que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de for-
mação profissional que possui, com a indicação das respectivas
datas de realização e duração total (em número de horas),
bem como quaisquer outros elementos que o candidato
entenda apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual constem, de forma porme-
norizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à
função pública, a categoria que actualmente detém, bem como
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.



11 474 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 158 — 10 de Julho de 2001

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Delegação do Porto da Direcção-Geral da Administração da
Justiça;

b) Secretaria do Tribunal Administrativo e Fiscal Agregado de
Ponta Delgada.

11 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Programa para a prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Legislação aconselhada para estudo

Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o).
«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública.»
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela

Lei n.o 101/99, de 26 de Julho.
Estatuto Disciplinar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 371/83, de 6 de Outubro.

Carreiras e gestão de pessoal:

Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com a redacção dada

pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-

tos-Leis n.os 218/98, de 17 de Julho, e 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

Férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, pelo Decreto-Lei
n.o 503/99, de 20 de Novembro, pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de
4 de Maio, e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio.

Recrutamento e selecção de pessoal — Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

Contabilidade:

Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 57-B/84, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Expediente e arquivo:

Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Junho.

Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Aviso n.o 8844/2001 (2.a série):

Engenheiro agrónomo António César Ferreira, perito avalia-
dor — excluído, por óbito, da lista de peritos avaliadores do Distrito
Judicial de Lisboa.

21 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Luís Borges Freitas.

Aviso n.o 8845/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 5
de Março de 2001 do subdirector-geral, por delegação do director-
-geral, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de
Fevereiro de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de
ingresso (referência n.o 39/2001) para o provimento de uma vaga
na categoria de oficial porteiro da carreira de pessoal auxiliar do
quadro de pessoal do Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e especiais, que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto na
alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e no n.o 2 do artigo 5.o do Estatuto
dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Tribunal da Comarca das Caldas

da Rainha, sito na Praça de 25 de Abril, Caldas da Rainha.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação do Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e do Decreto Regulamentar n.o 13/91,
de 11 de Abril.

4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça,
nos termos do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao oficial por-
teiro zelar pela segurança e conservação do edifício, executar as diver-
sas tarefas relativas ao serviço de portaria, orientar, fiscalizando e
colaborando, a limpeza das instalações e pequenos serviços de repa-
ração e desempenhar as demais funções conferidas por lei ou por
determinação superior.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
da vaga anunciada e caduca logo que se verifique o seu preenchimento.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Carlos Manuel Antunes Jorge, técnico
superior de 1.a classe da Direcção-Geral da Administração
da Justiça.

Vogais efectivos:

Licenciado Lourenço António Lopes Torres, técnico supe-
rior de 2.a classe da Direcção-Geral da Administração
da Justiça, que substituirá o presidente do júri nas suas
ausências e impedimentos.

Célia Maria Pedroso Santos Soares Pereira, técnica pro-
fissional especialista da Direcção-Geral da Administração
da Justiça.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Ana Odete Mascarenhas, assessora da
Direcção-Geral da Administração da Justiça.

Licenciado João Carlos Lopes Martins, oficial de justiça,
em regime de comissão de serviço, na Direcção-Geral
da Administração da Justiça.
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8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A prova escrita de conhecimentos versará os temas que cons-
tam do programa de provas publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, para as carreiras/categorias de pessoal
auxiliar.

8.3 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta da bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se durante a realização da prova, relativamente às matérias
previstas nos n.os 2 e 3 do programa de provas supra-indicado.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
da prova escrita de conhecimentos gerais nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova escrita de conhecimentos gerais tem a duração de
duas horas, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter eliminatório
para os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples ou ponderada das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Ave-
nida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo, no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato
A4 ou papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido
de acordo com as seguintes instruções:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações.

Exemplo:
Nome: Daniel M. . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: 39/2001;
Categoria: oficial porteiro;
Organismo: Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha.

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos
gerais de admissão ao concurso e provimento em funções públicas,
previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual constem a experiência profis-
sional, com indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo
em que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de for-
mação profissional que possui, com a indicação das respectivas
datas de realização e duração total (em número de horas),
bem como quaisquer outros elementos que o candidato
entenda apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual constem, de forma porme-
norizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à
função pública, a categoria que actualmente detém, bem como
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas
(escolaridade obrigatória);

d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Sector de Informações e Relações Públicas da Direcção-Geral
da Administração da Justiça, sita na Avenida de 5 de Outubro,
125, piso 1, em Lisboa;

b) Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha, sito na Praça
de 25 de Abril, Caldas da Rainha.

22 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remuneratório
dos funcionários e agentes da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças dos funcionários e agentes da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto — Estatuto dos Funcionários
de Justiça.

«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública.»

Despacho (extracto) n.o 14 368/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do subdirector-geral de 31 de Maio de 2001:

Laurinda Barata Lopes, chefe de repartição do quadro de pessoal
do Gabinete de Gestão Financeira — nomeada, em regime de requi-
sição, pelo período de seis meses, para exercer funções na Direc-
ção-Geral da Administração da Justiça, com efeitos a partir de
1 de Junho de 2001.

Elisabete Almeida Martins Antunes Gomes da Costa e Tung Sun
Chaw, técnicas profissionais especialistas do quadro de pessoal do
Gabinete de Gestão Financeira — nomeadas, em regime de requi-
sição, pelo período de seis meses, para exercerem funções na Direc-
ção-Geral da Administração da Justiça, com efeitos a partir de
1 de Junho de 2001.

Clara Luz Diogo Soeiro Trindade Carmo Santos, técnica profissional
principal do quadro de pessoal do Gabinete de Gestão Finan-
ceira — nomeada, em regime de requisição, pelo período de seis
meses, para exercer funções na Direcção-Geral da Administração
da Justiça, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001.

Adília Paixão Ruano Martins e Cristiano António Ferreira Reguengo,
técnicos profissionais de 2.a classe do quadro de pessoal do Gabinete
de Gestão Financeira — nomeados, em regime de requisição, pelo
período de seis meses, para exercerem funções na Direcção-Geral
da Administração da Justiça, com efeitos a partir de 1 de Junho
de 2001.

Olga Maria Gonçalves Dias, assistente administrativa especialista do
quadro de pessoal do Gabinete de Gestão Financeira — nomeada,
em regime de requisição, pelo período de seis meses, para exercer
funções na Direcção-Geral da Administração da Justiça, com efeitos
a partir de 1 de Junho de 2001.

Anabela Santos Costa Cardoso, António Carlos Borges Osório, Dulce
Conceição Silva Bernardes Agostinho, Iria Helena Lima Gonçalves
e Maria do Nascimento Almeida Martins Ramos, assistentes admi-
nistrativos principais do quadro de pessoal do Gabinete de Gestão
Financeira — nomeados, em regime de requisição, pelo período
de seis meses, para exercerem funções na Direcção-Geral da Admi-
nistração da Justiça, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001.
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Maria da Luz da Costa Miranda, assistente administrativa do quadro
de pessoal do Gabinete de Gestão Financeira — nomeada, em
regime de requisição, pelo período de seis meses, para exercer
funções na Direcção-Geral da Administração da Justiça, com efeitos
a partir de 1 de Junho de 2001.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho (extracto) n.o 14 369/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 11 de Junho de 2001:

Elisabete Maria Prazeres Pinto Cruz, ajudante de lar e centro de
dia, de nomeação definitiva, do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo — nomeada em comissão de serviço,
precedendo concurso, auxiliar administrativa do quadro de pessoal
da Direcção-Geral da Administração da Justiça. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho (extracto) n.o 14 370/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 12 de Junho de 2001:

Lina Maria Silva Canha e Freitas, assistente administrativa especialista
do quadro de pessoal da Universidade da Madeira, requisitada pelo
Instituto de Gestão Financeira e Patrimonial da Justiça — trans-
ferida, com a mesma categoria, para o quadro de pessoal desta
Direcção-Geral, cessando a requisição. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho (extracto) n.o 14 371/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 28 de Março de 2001:

Maria de Fátima de Jesus Custódio, escrivã-adjunta — nomeada, em
regime de requisição, para o Supremo Tribunal de Justiça, com
efeitos desde 28 de Março de 2001.

19 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho (extracto) n.o 14 372/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 8 de Junho de 2001, no uso de delegação de competências:

Ana Maria Baptista Gomes, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
de Sintra — nomeada, em regime de requisição, para os serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada,
com efeitos desde 19 de Junho de 2001.

20 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Delgado.

Despacho n.o 14 373/2001 (2.a série). — Por despacho do sub-
director-geral da Administração da Justiça de 18 de Junho de 2001,
por delegação (Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro
de 2001):

Luís Alberto Marques Cabral de Carvalho, escrivão auxiliar do Tri-
bunal da Comarca de São João da Pesqueira — autorizada a per-
muta para idêntico lugar da Secretaria-Geral de Injunção de Lisboa.

Sandra Isabel Monteiro Pinto, escrivã auxiliar da Secretaria-Geral
de Injunção de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca de São João da Pesqueira.

(Aceitação: cinco dias.)
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 14 374/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Maio de 2001 do subdirector-geral da Administração
da Justiça, por delegação do director-geral (Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

Maria da Conceição Faia Militão, nomeada, por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, de 28 de Dezembro de 2000,
técnica de justiça auxiliar, provisória, dos serviços do Ministério
Público do Tribunal da Comarca de Évora — excluída, por falta
de posse, do respectivo processo de admissão para ingresso nas
carreiras de oficial de justiça.

22 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 14 375/2001 (2.a série). — No uso da
delegação de competências conferida pelo director-geral (Diário da
República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000), e por meus
despachos de 25 de Junho de 2001:

Maria Leonilde de Loureiro Nunes, técnica de justiça-adjunta (esca-
lão 3, índice 410) dos serviços do Ministério Público do Tribunal
da Comarca de Faro — autorizado o exercício de funções, em
regime de substituição, como técnica de justiça principal do mesmo
Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 8 de Janeiro a
28 de Março de 2001.

Ângela Maria de Lemos Revez, escrivã-adjunta (escalão 2, índice 395)
do Tribunal da Comarca de Portimão — autorizado o exercício de
funções, em regime de substituição, como escrivã de direito do
mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 8 de Feve-
reiro a 31 de Maio de 2001.

António Manuel Antas Moreira, escrivão-adjunto (escalão 6,
índice 500), do Tribunal do Trabalho de Viana do Castelo — auto-
rizado o exercício de funções, em regime de substituição, como
escrivão de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no
período de 4 de Janeiro a 15 de Fevereiro de 2001.

Augusto Fernando dos Santos Ferreira do Carmo, escrivão-adjunto
(escalão 2, índice 395) do 6.o Juízo Cível de Lisboa — autorizado
o exercício de funções, em regime de substituição, como escrivão
de direito do mesmo Juízo (escalão 1, índice 510), no período de
27 de Novembro de 2000 a 12 de Janeiro de 2001.

César João Amaral de Almeida, escrivão-adjunto (escalão 6,
índice 500) do Tribunal da Comarca de Oliveira do Hospi-
tal — autorizado o exercício de funções, em regime de substituição,
como escrivão de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510),
no período de 11 de Outubro de 2000 a 31 de Março de 2001.

Deolinda Vieira Salgado, escrivã-adjunta (escalão 4, índice 450) do
Tribunal do Trabalho de Guimarães — autorizado o exercício de
funções, em regime de substituição, como escrivã de direito do
mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 25 de Outu-
bro de 2000 a 30 de Abril de 2001.

Maria Fernanda Monteiro de Sá Lima, escrivã-adjunta (escalão 1,
índice 365) do Tribunal de Instrução Criminal do Porto — auto-
rizado o exercício de funções, em regime de substituição, como
escrivã de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no
período de 15 de Fevereiro a 31 de Maio de 2001.

Maria Lígia Jardim Carvalho Saldanha, escrivã-adjunta (escalão 3,
índice 410) do Tribunal do Trabalho do Funchal — autorizado o
exercício de funções, em regime de substituição, como escrivã de
direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de
5 de Janeiro a 15 de Maio de 2001.

25 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 14 376/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 20 de Junho de 2001:

Licenciado Carlos Manuel Forte Ribeiro Tavares, notário do Cartório
Notarial de Valença — requisitado como inspector extraordinário
para o Serviço de Avaliação e Inspecção desta Direcção-Geral,
pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Julho de
2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 14 377/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Junho de 2001 do director-geral:

Licenciada Maria José Catarino Castenho, conservadora dos Registos
Civil e Predial de Câmara de Lobos — nomeada para o lugar de
conservadora dos Registos Civil e Predial e notária de Alcochete
e exonerada à data da posse no novo lugar.

Licenciada Maria Madalena Rodrigues Teixeira, conservadora dos
Registos Civil e Predial de São Brás de Alportel — nomeada para
o lugar de conservadora, interina, da Conservatória do Registo
Predial de Silves.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 14 378/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 22 de Junho de 2001:

Maria do Céu de Oliveira Vieira Duarte, escriturária, na situação
de licença ilimitada — autorizada a regressar ao serviço, ocupando
o lugar de escriturária (2.o escalão, índice 165) da Conservatória
dos Registos Civil e Predial de Vila Nova da Barquinha. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.
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Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Aviso n.o 8846/2001 (2.a série). — Avisam-se todos os interes-
sados de que, em cumprimento do disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontram afixados,
no Departamento de Recursos Humanos da Polícia Judiciária, sito
no Largo do Andaluz, 17, em Lisboa, o projecto de lista de classificação
final e a acta do júri que define os critérios de classificação do concurso
externo de ingresso para uma vaga de especialista superior estagiário
(ex-especialista superior de polícia de nível 0), aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro
de 2000.

Mais se informa que, no âmbito do exercício do direito de par-
ticipação dos interessados, ficam notificados para, querendo, se pro-
nunciarem por escrito sobre o que se lhes oferecer, no prazo de 10 dias
úteis, contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, podendo o processo de concurso ser consultado
durante o horário de expediente, de segunda-feira a sexta-feira, no
Departamento de Recursos Humanos da Polícia Judiciária, sito no
Largo do Andaluz, 17, 6.o, 1050-004 Lisboa.

26 de Junho de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 14 379/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Junho de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social, no uso de competência delegada:

Licenciada Maria Antonieta Magalhães Russeau Nunes, técnica supe-
rior de 1.a classe, da carreira técnica superior de reinserção social,
do quadro deste Instituto — autorizada a passar à situação de
licença sem vencimento para acompanhamento de cônjuge colocado
no estrangeiro, por um período de três anos, com efeitos a partir
de 1 de Agosto de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Junho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Turismo

Aviso n.o 8847/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, pelo despacho
n.o 450/01/SET, de 12 de Junho, do Secretário de Estado do Turismo,
no uso da competência delegada pelo Ministro da Economia, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de director de serviços do Gabinete Jurídico
do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Turismo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de director de serviços do Gabinete Jurídico, a quem
cabe:

a) O exercício das funções genéricas definidas como competên-
cias próprias nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao Gabinete Jurídico constantes do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 292/98, de 18 de Setembro.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral do Turismo, em Lisboa.
6 — Requisitos legais de admissão — poderão candidatar-se os fun-

cionários que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas, satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e licenciatura em Direito.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na

análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados obri-
gatoriamente os seguintes factores, nos termos do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.4 — Ao sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,

dirigido ao director-geral do Turismo, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas
para a Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa
Codex, com menção expressa do concurso a que se candidatam.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número do bilhete
de identidade e sua validade, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
e) Indicação do tempo de serviço na carreira do grupo de pessoal

técnico superior;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, de curriculum vitae detalhado, datado
e assinado, donde constem, nomeadamente as funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas.

8.5 — A frequência de acções de formação deverá ser devidamente
comprovada.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9.1 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-

mentos comprovativos de afirmações e ou situações por eles referidas
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas na Direcção-Geral do Turismo e remetidas, por ofício regis-
tado, aos candidatos externos a este serviço.

11 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização
do método de selecção — entrevista — através de ofício registado.

12 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Luís Manuel Guimarães Perez Rodri-
gues, subdirector-geral da Direcção-Geral do Turismo.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cecília Espinha da Silveira, directora dos
Serviços Administrativos e Financeiros.

Arquitecto José Miguel de Arriaga Corrêa Guedes, director
de serviços de Planeamento e Ordenamento Turístico.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Lina Afonso Alves dos Santos, directora
de serviços de Relações Exteriores.

Licenciada Maria de Fátima Hortins Amado Ferreira
Ribeiro Mendes, directora-geral do Secretariado Técnico
dos Assuntos para o Processo Eleitoral.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

14 — O júri do concurso consta da acta n.o 291/2001, de 5 de Junho,
da Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
os Cargos Dirigentes.

21 de Junho de 2001. — O Director-Geral, José Sancho Silva.
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Direcção Regional do Norte
do Ministério da Economia

Aviso n.o 8848/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de Junho
de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Economia,
é revogado o seu despacho de nomeação de Fernando José Ribeiro
Ferreira Martins como director de Serviços dos Recursos Geológicos
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Norte do Ministério
da Economia, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 101,
de 2 de Maio de 2001.

21 de Junho de 2001. — A Directora Regional, Georgina Corujeira.

Despacho (extracto) n.o 14 380/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia:

Filipe Manuel Andrade Castro Soutinho, técnico superior principal
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Norte do Ministério
da Economia — nomeado, em comissão de serviço, por três anos,
precedendo concurso, no cargo de director de Serviços dos Recursos
Geológicos desta Direcção Regional, nos termos do artigo 18.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

21 de Junho de 2001. — A Directora Regional, Georgina Corujeira.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 14 381/2001 (2.a série). — Considerando o inte-
resse em flexibilizar os procedimentos relativos à matéria de paga-
mentos da componente FEDER pelas entidades pagadoras das inter-
venções operacionais previstas no 3.o Quadro Comunitário de Apoio;

Considerando que importa uniformizar os procedimentos a adoptar
e garantir a existência de condições que permitam a boa execução
global dos Programas, determino o seguinte:

1 — O pagamento da componente FEDER, no que respeita a infra-
-estruturas, poderá ser feito mediante a apresentação dos autos de
medição e correspondentes facturas, devidamente verificados e visados
pelas entidades competentes.

2 — No caso dos projectos de autarquias locais realizados por admi-
nistração directa, e em valor inferior a 1 milhão de euros, o pagamento
da componente FEDER pelas comissões de coordenação regional
será feito contra apresentação de autos de medição, verificados e
visados pelo GAT ou CCR respectiva.

3 — Os pagamentos da componente FEDER não abrangidos pelo
n.o 1 só poderão revestir a forma de adiantamento se esta modalidade
estiver prevista na regulamentação da intervenção operacional em
causa, sendo processados mediante a apresentação das correspon-
dentes facturas devidamente verificadas pelas entidades competentes.

4 — Os recibos, ou documentos de valor probatório equivalente,
correspondentes aos pagamentos por adiantamento processados con-
tra factura, serão apresentados à entidade pagadora no prazo máximo
de 20 dias úteis contados do dia seguinte à data da emissão do
pagamento.

5 — Não serão efectuados pagamentos subsequentes ao projecto
em causa nem a outros projectos aprovados da responsabilidade de
uma entidade beneficiária que no prazo estabelecido não tenha apre-
sentado os recibos correspondentes aos pagamentos processados atra-
vés de adiantamento.

6 — O incumprimento do prazo estipulado no n.o 4 implica o paga-
mento pela entidade beneficiária de juros de mora, calculados à taxa
legal em vigor, fixada por portaria conjuntura dos Ministros das Finan-
ças e da Justiça, bem como outras penalizações previstas na regu-
lamentação da intervenção operacional em causa ou decididas em
unidade de gestão.

7 — Se a situação de mora se prolongar por mais de 10 dias úteis,
será exigida a devolução da comparticipação financeira concedida,
no prazo de 20 dias úteis a contar da correspondente notificação,
acrescida de juros compensatórios calculados à taxa legal em vigor
acrescida de 3 pontos percentuais.

8 — As entidades responsáveis pela gestão das intervenções ope-
racionais poderão exigir garantias que salvaguardem o cumprimento
do disposto no presente despacho.

9 — Por despacho do Ministro que tutela a correspondente área
sectorial, poderão ser ajustados os prazos previstos no presente des-
pacho para a respectiva intervenção operacional tutelada.

10 — São revogados os despachos n.os 128/91, de 21 de Maio, publi-
cado em 18 de Junho de 1991, e 8918/97, de 23 de Setembro, publicado
em 9 de Outubro de 1997.

29 de Maio de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 8849/2001 (2.a série). — Por despachos de 30 de Março
de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Alentejo e de 29 de Maio de 2001 do presidente da Comissão Executiva
do Instituto Português da Juventude:

Maria José Vieira Cardoso dos Santos Ferrão, assistente adminis-
trativa, escalão 4, índice 215, do quadro de pessoal do Instituto
Português da Juventude — transferida para o quadro de pessoal
da Comissão de Coordenação da Região do Alentejo, com a mesma
categoria, com início em 1 de Junho de 2001, cessando o regime
de requisição em que se encontrava neste último organismo. (Não
carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — Pelo Administrador, José Peres Faria.

Gabinete para os Assuntos Europeus
e Relações Externas

Despacho (extracto) n.o 14 382/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001:

Ana Paixão Alves Pissarra Araújo, técnica profissional principal do
quadro de pessoal do Gabinete de Assuntos Europeus e Relações
Externas — nomeada definitivamente, precedendo concurso, téc-
nica profissional especialista, ficando posicionada no escalão 4,
índice 305. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Director, Romeu Reis.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1191/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O Conselho Cinegético Municipal de Mira é constituído pelos
seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Ivo Alberto Pimentel Reigota.
João Pedro Fernandes de Oliveira.

Representantes dos agricultores:

João Domingues Laranjeiro.
João Maria Costa Perdiz.

Representante das associações de defesa do ambiente — Hélder
Patrão.

Autarca de freguesia — João Maria dos Santos Palmela.
Representante da Direcção Regional de Agricultura da Beira

Litoral — Hilária de Moadro Saquete Gabriel.
Representante do Instituto da Conservação da Natureza — Fran-

cisco Pedro Bravo.

2.o Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o mesmo
fazer-se representar por um substituto devidamente credenciado pela
organização que representa.

28 de Junho de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.
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Portaria n.o 1192/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O Conselho Cinegético Municipal de Vieira do Minho é cons-
tituído pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Carlos Jorge Travessa Monteiro.
Domingos Manuel Pereira Fraga.

Representantes dos agricultores:

José António Vieira Leite.
Miguel Dias Machado.

Representante das associações de defesa do ambiente — Maria
Custódia Dias Barros Gonçalves.

Autarca de freguesia — Luís Fernando Afonso.

Representante da Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho — Álvaro Manuel Vieira Gonçalves.

Representante do Instituto da Conservação da Natu-
reza — Armando Loureiro.

2.o Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o mesmo
fazer-se representar por um substituto devidamente credenciado pela
organização que representa.

28 de Junho de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 1193/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O Conselho Cinegético Municipal de Campo Maior é constituído
pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

António Manuel Candeias Pinto.
António José Pinheiro Silva.

Representantes dos agricultores:

José Lourenço Pessoa.
João José Marrafa Martins.

Representante das associações de defesa do ambiente — Carlos
Manuel Gaspar Pepê.

Autarca de freguesia — João Luís Lopes da Encarnação.
Representante da Direcção Regional de Agricultura do Alen-

tejo — Francisco José Aguiar Pinheiro.
Representante do Instituto da Conservação da Natureza — João

Paulo Silva.

2.o Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o mesmo
fazer-se representar por um substituto devidamente credenciado pela
organização que representa.

28 de Junho de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 383/2001 (2.a série). — Com fundamento no
artigo 6.o do regulamento da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
aprovado pelo Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962:

Determino que seja concedido à Associação de Caça e Pesca de
Penas Roias e à Associação de Caça e Pesca de Azinhoso o exclusivo
de pesca desportiva na albufeira de Penas Roias limitada, a montante,
pelo Vale de Aninhos, e a jusante, pelo paredão da barragem, incluindo
o troço da ribeira de São Gonçalo compreendido entre a Quinta
Nova e aquela albufeira, sitas nas freguesias de Penas Roias e Azi-
nhoso, concelho de Mogadouro, nas condições que a seguir se indicam:

1 — A concessão de pesca abrange uma extensão de 2,7 km, ocu-
pando uma área aproximada de 17 ha.

2 — O prazo de validade da concessão é de 10 anos, a contar da
data de publicação do respectivo alvará, podendo este ser cancelado
sempre que for julgado conveniente ao interesse público ou não houver
cumprimento do estabelecido no respectivo alvará.

3 — A taxa devida anualmente pela concessão é de 20 400$ de
acordo com os limites estabelecidos pelo artigo 6.o do regulamento
da Lei n.o 2097, sendo actualizável nos termos do §1.o do referido
artigo.

4 — A importância referida no número anterior constitui receita
dos serviços competentes do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

5 — O pagamento da taxa, referente ao ano em que a concessão
de pesca entra em vigor, far-se-á no acto de entrega do alvará e
será devida por inteiro.

6 — A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as
normas de regulamento desta concessão, aprovado pela Direcção-
-Geral das Florestas.

7 — Os repovoamentos com espécies aquícolas, próprias do meio,
só poderão ser levados a efeito em presença de elementos do Corpo
Nacional da Guarda Florestal, que elaborarão os respectivos autos
de lançamento.

28 de Junho de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 14 384/2001 (2.a série). — O Regulamento (CEE)
n.o 2081/92, do Conselho, de 14 de Julho, instituiu o quadro jurídico
comunitário relativo à protecção das indicações geográficas e das deno-
minações de origem dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios,
tendo o Despacho Normativo n.o 47/97, de 11 de Agosto, estabelecido
as regras nacionais de execução do referido Regulamento.

Assim, com o objectivo de dar início ao processo de pedido de
registo comunitário de «Paio de Beja» e «Linguiça do Baixo Alentejo»
ou «Chouriço de carne do Baixo Alentejo» como indicações geo-
gráficas, de acordo com o disposto no n.o 3 do anexo I do citado
Despacho Normativo n.o 47/97, determino o seguinte:

1 — Na pendência do processo de registo comunitário, reconheço
como indicação geográfica cada uma das seguintes denominações:
«Paio de Beja» e «Linguiça do Baixo Alentejo» ou «Chouriço de
carne do Baixo Alentejo».

2 — O uso das indicações geográficas acima referidas fica reservado
aos produtos que obedeçam às características fixadas nos anexos I
e II do presente despacho e às restantes disposições constantes dos
respectivos cadernos de especificações depositados na DGDRural.

3 — O agrupamento Cooperativa Agrícola de Beja, C. R. L., que
requereu o reconhecimento das indicações geográficas nos termos
do n.o 1 do anexo I do citado Despacho Normativo n.o 47/97, deve
solicitar o registo das indicações geográficas no Instituto Nacional
da Propriedade Industrial (INPI) em nome da DGDRural e no prazo
de 10 dias úteis a contar da publicação do presente despacho, nos
termos do Código da Propriedade Industrial.

4 — Só podem benefeciar do uso de cada uma das indicações geo-
gráficas referidas no n.o 1 os produtores que:

a) Sejam, para o efeito, expressamente autorizados pela Coo-
perativa Agrícola de Beja, C. R. L.;

b) Se comprometam a respeitar todas as disposições constantes
dos respectivos cadernos de especificações;

c) Se submetam ao controlo a realizar pelo organismo privado
de controlo e certificação reconhecido nos termos do anexo IV
do citado Despacho Normativo n.o 47/97.

5 — Até à realização do registo comunitário destas indicações geo-
gráficas, da rotulagem de cada um dos produtos que cumpram o
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disposto no presente despacho pode constar a menção «Indicação
geográfica».

6 — Com a entrada em vigor do presente despacho e até à decisão
comunitária sobre os pedidos de registo, as indicações geográficas
referidas no n.o 1 gozam da protecção prevista no n.o 1 do artigo 13.o
do Regulamento (CEE) n.o 2081/92, do Conselho, de 14 de Julho,
designadamente contra a sua utilização comercial abusiva ou qualquer
outra prática susceptível de induzir o público em erro quanto à ver-
dadeira proveniência, origem, natureza ou qualidade dos produtos.

7 — A Cooperativa Agrícola de Beja, C. R. L., deve apresentar,
junto da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural, e até 31 de Março
de cada ano, um relatório de actividades relativo à gestão das indi-
cações geográficas em causa, discriminando, em particular, os pro-
dutores que utilizam as indicações geográficas, as quantidades bene-
ficiadas e as sanções aplicadas e seus motivos.

21 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Desenvolvi-
mento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

ANEXO I

A) Principais características do paio de Beja

1 — Definição — entende-se por paio de Beja o enchido, curado
pelo fumo, produzido na área geográfica definida no anexo II, cons-
tituído por carne (lombo, lombinho, perna e espádua) e gordura rijas
obtidas a partir da desmancha de porcos da raça alentejana — com
exclusão dos varrascos e das porcas reprodutoras —, adicionadas de
sal, massa de pimentão, alhos secos pisados, cominhos, colorau e
pimenta. Como invólucro é usada a tripa natural de porco (intestino
delgado).

2 — Obtenção do produto — as regras a observar pelos produtores
de porcos e de paio de Beja, os critérios para autorização das explo-
rações, o modo de identificação e o registo dos animais, as regras
de alimentação e abate, as peças a utilizar, a preparação da carne,
o tempero, o enchimento, a fumagem e a conservação são os referidos
no respectivo caderno de especificações.

Em particular, a carne e a gordura têm que ser obtidas a partir
de carcaças de porco alentejano, com um peso mínimo de 80 kg
após enxugo, abatidos entre os 12 e os 24 meses de idade, sendo
sujeitas a uma operação de corte e mistura tradicionais (massa), sub-
metidas a um processo de transformação que inclui as fases de matu-
ração, enchimento, atadura e cura. A maturação é superior a dois
dias, a uma temperatura de 2oC a 4oC e com uma humidade entre
85 % e 90 %, a atadura é simples e feita com fio de algodão nas
duas extremidades e a cura é feita através de fumagem, utilizando-se
como combustível a lenha de azinho, tendo este processo uma duração
nunca inferior a três dias.

Depois de curado, o paio de Beja pode ser conservado numa câmara
de refrigerados, a uma temperatura entre 5oC e 15oC.

3 — Características — o produto final apresenta as seguintes carac-
terísticas:

3.1 — Externas — forma e aspecto — enchido largo, de secção cilín-
drica, curto e direito com comprimento compreendido entre os 12 cm
e os 20 cm e diâmetro compreendido entre 6 cm e 15 cm, de aspecto
brilhante, ligeiramente rugoso, cor avermelhada e branca, consistência
semi-rija a rija, invólucro sem roturas bem aderente à massa e atado
por fio de algodão nas duas extremidades;

3.2 — Internas — ao corte oblíquo apresenta cor avermelhada-ro-
sada, com laivos brancos, massa perfeitamente ligada, de aspecto
homogéneo e gordura de cor branco-nacarada, brilhante, aromática
e de sabor agradável;

3.3 — Químicas:

Teor de humidade do produto — inferior a 60 %;
Teor de gordura — entre 25 % e 48 %;
Cloretos (NaCl) — entre 4 % e 6 %;
Teor de proteínas — entre 16 % e 30 %;
pH — 4,2 a 5,5;

3.4 — Sensoriais — sabor e aroma: sabor agradável, suave e deli-
cado, ligeiramente salgado e por vezes de travo ligeiramente picante.
Aroma agradável, levemente fumado e sui generis.

4 — Forma de apresentação — o paio de Beja apresenta-se em
peças inteiras ou fatiado. Quando se apresenta fatiado, deve ser pré-
-embalado na origem e acondicionado em vácuo.

5 — Rotulagem — para além do disposto na legislação geral apli-
cável sobre rotulagem de géneros alimentícios pré-embalados, dela
devem constar ainda as menções «Paio de Beja — Indicação geográ-
fica» e a marca de certificação, aposta pelo respectivo organismo
privado de controlo e certificação.

B) Principais características da linguiça
ou chouriço de carne do Baixo Alentejo

1 — Definição — entende-se por linguiça do Baixo Alentejo o
enchido, curado pelo fumo, produzido na área geográfica definida
no anexo II, constituído por carne (perna, lombo, barriga, cachaço
e aparas de carne) e gordura rijas obtidas a partir da desmancha
de porcos da raça alentejana — com exclusão dos varrascos e das
porcas reprodutoras — adicionadas de sal, massa de pimentão, alhos
secos pisados, vinho branco da região, cominhos, colorau e pimenta.
Como invólucro é usada a tripa natural de porco (intestino delgado).

2 — Obtenção do produto — as regras a observar pelos produtores
de porcos e de linguiça do Baixo Alentejo, os critérios para autorização
das explorações, o modo de identificação e o registo dos animais,
as regras de alimentação e abate, as peças a utilizar, a preparação
da carne, o tempero, o enchimento, a fumagem e a conservação são
os referidos no respectivo caderno de específicações.

Em particular, a carne e a gordura têm que ser obtidas a partir
de carcaças de porco alentejano, com um peso mínimo de 80 kg
após enxugo, abatidos entre os 12 e os 24 meses de idade, sendo
sujeitas a uma operação de corte e mistura tradicionais (massa), sub-
metidas a um processo de transformação que inclui as fases de matu-
ração, enchimento, atadura e cura. A maturação é superior a dois
dias, a uma temperatura de 2oC a 4oC e com uma humidade entre
85 % e 90 %, a atadura é simples e feita com fio de algodão nas
duas extremidades e a cura é feita através de fumagem, utilizando-se
como combustível a lenha de azinho, tendo este processo uma duração
nunca inferior a três dias.

Depois de curado, o chouriço grosso pode ser conservado numa
câmara de refrigerados, a uma temperatura entre 5oC e 15oC.

3 — Características — o produto final apresenta as seguintes carac-
terísticas:

3.1 — Externas — forma e aspecto — enchido em forma de ferra-
dura, com comprimento até 30 cm e diâmetro entre 3 cm e 4,5 cm.
Coloração não homogénea, avermelhada com laivos brancos, aspecto
brilhante, ligeiramente rugoso, consistência semi-rija a rija, invólucro
sem roturas, inteiramente preenchido pela massa e bem aderente à
mesma, enguitado com fio de algodão nas duas extremidades;

3.2 — Internas — ao corte oblíquo apresenta cor não homogénea,
avermelhada com laivos brancos, massa perfeitamente ligada, com
distribuição irregular da carne e gordura, aspecto marmoreado e gor-
dura de coloração branco-nacarada, brilhante, aromática e de sabor
agradável;

3.3 — Químicas:

Teor de humidade do produto desengordurado — inferior a
60 %;

Teor de gordura total — entre 25 % e 45 %;
Cloretos (NaCl) — entre 4 % e 6 %;
Teor proteico — entre 15 % e 30 %;
pH — 4,2 a 5,5;

3.4 — Sensoriais — sabor e aroma: sabor agradável, suave e deli-
cado, ligeiramente salgado e por vezes de travo ligeiramente picante.
Aroma agradável, levemente fumado e sui generis.

4 — Forma de apresentação — a linguiça ou chouriço de carne do
Baixo Alentejo apresenta-se em peças inteiras, em pedaços ou fatiada.
Quando se apresenta em pedaços ou fatiada, deve ser pré-embalada
na origem e acondicionada em vácuo.

5 — Rotulagem — para além do disposto na legislação geral apli-
cável sobre rotulagem de géneros alimentícios pré-embalados, dela
devem constar ainda as menções «Linguiça do Baixo Alentejo — Indi-
cação geográfica» ou «Chouriço de carne do Baixo Alentejo — Indi-
cação geográfica» e a marca de certificação, aposta pelo respectivo
organismo privado de controlo e certificação.

ANEXO II

Área geográfica de produção de matéria-prima

A área geográfica de produção de matéria-prima fica circunscrita
aos concelhos de Abrantes, Alandroal, Alcácer do Sal (excepto a fre-
guesia de São Matias do Castelo), Alcoutim, Almodôvar, Alter do
Chão, Alvito, Arraiolos, Arronches, Avis, Barrancos, Beja, Borba,
Campo Maior (excepto a freguesia de São João Baptista), Castelo
Branco, Castelo de Vide, Castro Verde, Chamusca, Coruche, Crato,
Cuba, Elvas (excepto a freguesia de São Pedro), Estremoz, Évora,
Ferreira do Alentejo, Fronteira, Gavião, Grândola (excepto a freguesia
de Melides), Idanha-a-Nova, Marvão, Mértola, Montemor-o-Novo,
Monforte, Mora, Moura, Mourão, Nisa, Odemira (excepto as fre-
guesias de Vila Nova de Milfontes e São Teotónio), Ourique, Pena-
macor, Ponte de Sor, Portalegre, Portel, Redondo, Reguengos de
Monsaraz, Sabugal, Santiago de Cacém (excepto a freguesia de Santo
André), Serpa, Sardoal, São Brás de Alportel, Sines, Sousel, Vendas
Novas, Viana do Alentejo, Vidigueira, Vila Velha de Ródão e Vila
Viçosa e às freguesias de Odeceixe, Bordeira, Rogil e Aljezur, do
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concelho de Aljezur, Odeleite e Azinhal, do conselho de Castro Marim,
Bensafrim, do conselho de Lagos, Ameixial, Salir, Alte, Benafim e
Querença, do concelho de Loulé, Monchique, Marmelete e Alferce,
do concelho de Monchique, São Marcos, São Bartolomeu de Messines
e Silves, do concelho de Silves, e Cachopo, do concelho de Tavira.

Área geográfica de transformação do paio de Beja

A área geográfica de transformação (fabrico, maturação, cura, fatia-
gem e acondicionamento) do paio de Beja fica circunscrita ao concelho
de Beja.

Área geográfica de transformação da linguiça do Baixo Alentejo
ou chouriço de carne do Baixo Alentejo

A área geográfica de transformação (fabrico, maturação, cura, fatia-
gem e acondicionamento) da linguiça do Baixo Alentejo fica circuns-
crita aos concelhos de Alcoutim, Aljustrel, Beja, Castro Verde, Cuba,
Ferreira do Alentejo, Mértola, Moura, Serpa e Vidigueira e às fre-
guesias de Cachopo, do concelho de Tavira, e Odeleite e Azinhal,
do concelho de Castro Marim.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 14 385/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 6 e 22 de Junho de 2001, respectivamente do director-geral
de Protecção das Culturas e do presidente do INIA:

Maria Teresa Pereira de Oliveira Gonçalves, técnica profissional espe-
cialista principal da carreira de técnico profissional de laboratório
do quadro da Direcção-Geral de Protecção das Culturas — trans-
ferida para este Instituto, com idêntica categoria, para prestar ser-
viço na Estação Nacional de Melhoramento de Plantas, serviço
operativo deste mesmo Instituto, considerando-se exonerada das
funções anteriores a partir da data da aceitação do lugar.

25 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 386/2001 (2.a série). — 1 — Considerando o
disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 148/98, de 23
de Maio, e ao abrigo do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
renovo a comissão de serviço do licenciado José Eduardo Linhares
de Castro, professor do quadro de nomeação definitiva da Escola
Básica 2, 3 Martim de Freitas, em Coimbra, no cargo de director
regional-adjunto da Direcção Regional de Educação do Centro.

2 — O presente despacho produz efeitos a 15 de Junho de 2001.

12 de Junho de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 14 387/2001 (2.a série). — Dou por findas, a seu
pedido, as funções exercidas pelo mestre Fernando Jorge Jesus Nunes
da Costa como coordenador do Centro da Área Educativa da Cidade
de Lisboa, da Direcção Regional de Educação de Lisboa.

18 de Junho de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 14 388/2001 (2.a série). — 1 — Considerando o
disposto no n.o 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de
Abril, e no n.o 1.o da Portaria n.o 721/95, de 6 de Julho, designo
coordenadora do Centro da Área Educativa da Cidade de Lisboa,
da Direcção Regional de Educação de Lisboa, equiparada para efeitos
remuneratórios a directora de serviços, a licenciada Maria Lucília
Atanásio Cabrita Lopes Pinheiro, professora do quadro de nomeação
definitiva da Escola Secundária Anselmo de Andrade.

2 — A coordenadora designada no número anterior exercerá, em
acumulação, sem acréscimo de remuneração e até designação do res-
pectivo titular, a coordenação do Centro de Área Educativa de Lisboa
Norte.

18 de Junho de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 14 389/2001 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no n.o 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de
Abril, e no n.o 1.o da Portaria n.o 721/95, de 6 de Julho, designo
coordenadora do Centro de Área Educativa de Lisboa Ocidental,
da Direcção Regional de Educação de Lisboa, equiparada para efeitos
remuneratórios a directora de serviços, a licenciada Ofélia Maria Bata-
lha Sombreireiro Ventura, professora do quadro de nomeação defi-
nitiva da Escola Secundária Leal da Câmara — Rio de Mouro.

18 de Junho de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 14 390/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 1988/2001 (2.a série), de 9 de Janeiro, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 31 de Janeiro de 2001, foi indeferido o pedido
de reconhecimento de interesse público da Escola Superior de Edu-
cação Jean Piaget do Algarve, apresentado em 18 de Novembro de
1998 pela cooperativa Instituto Piaget — Cooperativa para o Desen-
volvimento Humano Integral e Ecológico, C. R. L., bem como foi
recusada a autorização de funcionamento de vários cursos.

Verificou-se, porém, que embora a requerente não tenha instruído,
no momento do respectivo pedido, como era sua obrigação, o seu
pedido de reconhecimento de interesse público com os elementos
exigidos pelo Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo,
apresentou, na fase de audiência prévia, a cargo da Direcção-Geral
do Ensino Superior, um conjunto de documentos em falta.

Estes documentos, por mero lapso dos serviços, foram considerados
como instrutores de um outro pedido, e não como integrantes do
pedido objecto de indeferimento, não tendo sido considerados na
apreciação final do referido pedido de reconhecimento de interesse
público.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1.3 do despacho n.o 21 991/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, de 31 de Outu-
bro de 2000, do artigo 47.o da Lei de Processo nos Tribunais Admi-
nistrativos (LPTA) e dos artigos 138.o e 141.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, determino:

1 — É revogado o meu despacho n.o 1988/2001 (2.a série), de 9
de Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, de 31 de
Janeiro de 2001.

2 — A Direcção-Geral do Ensino Superior deve retomar a análise
do pedido de reconhecimento de interesse público da Escola Superior
de Educação Jean Piaget do Algarve e de autorização de cursos,
apresentado em 18 de Novembro de 1998 pela cooperativa Instituto
Piaget — Cooperativa de Desenvolvimento Humano Integral e Eco-
lógico, C. R. L., procedendo à apreciação dos documentos entregues
pela requerente, na fase de audiência prévia, em 8 de Outubro de
2000, e submetendo novamente o processo a decisão final.

28 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Penacova

Louvor n.o 486/2001. — Por proposta do conselho pedagógico,
o conselho executivo decidiu atribuir um louvor à docente Ana Maria
Martins Loureiro Gil, professora do quadro de nomeação definitiva
desta Escola, pelo seu devotado empenho, criatividade e espírito
empreendedor na dinamização de projectos pedagógicos e culturais.

23 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, (Assi-
natura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica do 1.o Ciclo Artur Martinho Simões

Louvor n.o 487/2001. — Na altura em que cessa funções por ter
solicitado aposentação, louvo a chefe de secretaria Maria Gertrudes
Olímpia das Mercês Dias Urbano, pelo modo dedicado e competente
com que sempre desempenhou o seu cargo.

Durante o período em que desempenhou o seu cargo de chefe
de secretaria desta Escola, demonstrou ser possuidora de grandes
qualidades humanas e profissionais, que lhe granjearam a estima e
consideração de todos que com ela lidaram: professores, pessoal não
docente e até alunos. Possuidora de um elevado sentido de dever,
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é merecedora de ser distinguida com este público louvor e apontada
como exemplo a seguir.

31 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Ilda
Costa Ribeiro dos Santos Pinto.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 8850/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 69.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 59.o do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central,
Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, fica notificado o professor Eduardo José Pecegueiro Alves
dos Santos, da Escola E.B. 2, 3 Amadeu Gaudêncio, na Nazaré, com
a última residência conhecida na Rua da Fonte do Moinho Novo,
12, 2500-597 Nadadouro, de que, por despacho de 14 de Maio de
2001 da Secretária de Estado da Administração Educativa, no uso
da competência que lhe é atribuída pela alínea d) do n.o 1.1 do des-
pacho n.o 21 990/2000 (2.a série), de 6 de Outubro de 2000, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 252,
de 31 de Outubro de 2000, lhe foi aplicada a pena de demissão,
prevista na alínea f) do n.o 1 do artigo 11.o do referido Estatuto,
na sequência do processo disciplinar DRL-2603/00 que lhe foi
instaurado.

25 de Junho de 2001. — A Directora do Gabinete de Apoio Jurí-
dico, Teresa Faria.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1194/2001 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria da Conceição Proença Afonso se encontra no exercício
ininterrupto de funções dirigentes desde 16 de Setembro de 1991;

Considerando que a referida dirigente teria direito à criação do
lugar de assessor, com efeitos a 2 de Janeiro de 1997, por aplicação
da redacção primitiva da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decre-
to-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com fundamento na cessação,
naquela data, da comissão de serviço em que se encontrava nomeada
à data da publicação do Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro,
nos termos previstos no seu artigo 3.o, mantido em vigor por força
da alínea b) do artigo 40.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando que a mesma perfez já no exercício ininterrupto das
funções dirigentes, para que foi nomeada após a publicação do citado
Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro, o módulo de tempo de
serviço de dirigente necessário para ascender à categoria de assessor
principal nos termos do actual estatuto do pessoal dirigente;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Educação e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado, no quadro único do pessoal dos organismos e serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação, aprovado
pela Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, um lugar de assessor prin-
cipal, da carreira técnica superior, a extinguir quando vagar.

28 de Junho de 2001. — Pelo Ministro da Educação, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva, Secretária de Estado da Administração
Educativa. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Adminis-
tração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado
da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 14 391/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 505/99, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 241/2000, de 26 de Setembro, ao aprovar o regime jurídico do
licenciamento e da fiscalização do exercício da actividade das unidades
privadas de diálise, unidades de diálise, que prossigam actividades
terapêuticas no âmbito da hemodiálise e técnicas de depuração extra-
corporal afins ou da diálise peritoneal crónica, teve como preocupação
fundamental garantir a qualidade das actividades desenvolvidas.
Assim, para além de definir os requisitos que as unidades de diálise
devem observar quanto a instalações, organização e funcionamento,

estabelece que estas unidades disponham de um manual de boas prá-
ticas que defina as regras e os processos da garantia de qualidade,
assegurando uma apropriada organização técnica e procedimental.

É objectivo deste manual melhorar e credibilizar as práticas das
unidades privadas de diálise, tendo em vista promover a segurança
das suas actividades e permitir a acreditação das unidades de diálise
e a sua integração no sistema de qualidade da saúde.

Na sua preparação estiveram envolvidas a Ordem dos Médicos,
a Comissão Técnica Nacional de Diálise, a Ordem dos Enfermeiros
e a Direcção-Geral da Saúde, que, ouvidas sobre a sua versão final,
sobre ela se pronunciaram favoravelmente.

Assim:
Ao abrigo do n.o 4 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 505/99, de

20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 241/2000,
de 26 de Setembro, aprovo o Manual de Boas Práticas de Hemodiálise,
que inclui o anexo I e vai ser publicado como parte integrante do
presente despacho.

24 de Maio de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Manual de Boas Práticas de Hemodiálise

(a que se refere o n.o 4 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 505/99,
de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 241/2000, de 26 de Setembro).

A) A Listagem e definição das nomenclaturas das técnicas dialíticas
e das suas variedades

1 — Hemodiálise e técnicas afins — classificação simplificada, limi-
tada às modalidades em uso na actualidade:

a) Hemodiálise convencional — caracterizada por:

Uso de filtros (dialisadores) de baixa permeabilidade/fluxo, celu-
lósicos ou sintéticos;

b) Hemodiálise de alto fluxo — caracterizada por:

Filtros (dialisadores) de alta permeabilidade/alto fluxo;
Monitores com dialisante de bicarbonato e com ultrafiltração

controlada programável;
KoA ureia » 600 ml/min;

c) Hemodiafiltração — caracterizada por:

Filtros (dialisadores) de alta permeabilidade/alto fluxo;
Monitores com dialisante de bicarbonato e com ultrafiltração

controlada programável;
Infusão de líquido de reposição comercial ou produzido on line

pelo monitor de diálise;
Volume de reposição » 50 ml/min.

Nota. — Existem outras técnicas utilizando filtros de alta permea-
bilidade e tecnologicamente equivalentes, como a PDF (paired dialysis
filtration) e a AFB (acetate free biofiltration), menos usadas, mas
cabendo nesta designação.

d) Hemofiltração — caracterizada por:

Filtros de alta permeabilidade/alto fluxo;
Ausência de líquido dialisante;
Monitores com ultrafiltração controlada programável;
Infusão de líquido de reposição comercial ou produzido on line

pelo monitor de diálise;
Volume de reposição » 48 l por sessão ou, pelo menos, igual ao

dobro do volume de água corporal.

2 — Diálise peritoneal — técnica de depuração extra-renal que uti-
liza o peritoneu como membrana dialisante:

a) Diálise peritoneal manual — as trocas de solução dialisante são
feitas manualmente:

I) Modalidades:

i) DPCA (diálise peritoneal contínua ambulatória) — o doente,
em tratamento ambulatório, apresenta permanentemente
solução dialisante na cavidade peritoneal. O adulto faz três
a cinco trocas por dia de solução dialisante;

ii) Modalidades manuais descontínuas — caracterizada por haver
períodos em que o peritoneu permanece sem solução dialisante;

b) Diálise peritoneal automatizada — as trocas de solução dialisante
são processadas por uma máquina automática (cicladora):

I) Modalidades:

i) CCPD (continuous cycling peritoneal dialysis) — são efectua-
das várias trocas durante a noite em sete a onze horas e
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durante o dia o doente mantém solução dialisante na cavidade
peritoneal:

a) CCPD de alta dose — em doentes de grande massa
corporal e ou sem função renal residual é necessária
uma ou mais trocas durante o dia que podem, também,
ser feitas pela cicladora;

ii) NIPD (nightly intermitent peritoneal dialysis) — são efectuadas
várias trocas durante a noite em sete a onze horas e durante
o dia o doente permanece com a cavidade peritoneal sem
solução dialisante;

iii) IPD (intermitent peritoneal dialysis) — o doente efectua duas
a três sessões semanais de 20 l — 40 l de trocas.

Nota. — De um modo geral, os métodos de diálise peritoneal inter-
mitente só se devem utilizar em doentes com função renal residual.
Na sua ausência correspondem, tecnicamente, a diálise insuficiente.

B) Definição dos equipamentos específicos para cada uma das técnicas
dialíticas e suas variedades

1 — Hemodiálise e técnicas afins:

a) Hemodiálise convencional:

I) Monitor — bomba de sangue, detector de ar no circuito
de sangue, detector de hemoglobina na solução dia-
lisante, monitorização das pressões «venosa» e «arte-
rial», monitorização da conductividade e da tempera-
tura da solução dialisante, clampagem automática das
linhas de sangue se detectadas situações anómalas no
circuito de sangue e passagem automática a by pass
do dialisante em situações anómalas deste circuito.
Desejáveis controlo e programação da ultrafiltração e
dialisante com bicarbonato;

II) Dialisador — membrana celulósica (por exemplo, cupro-
fano, hemofano) ou sintética (por exemplo, polissulfona,
poliamida) de baixa permeabilidade/baixo fluxo;

III) Linhas de circuito extracorporal — adequadas ao moni-
tor e à técnica utilizada;

IV) Solução dialisante — solução composta a partir de solu-
ções concentradas. Na hemodiálise com dialisante com
bicarbonato utilizam-se uma acídica e outra de bicar-
bonato;

b) Hemodiálise de alto fluxo:

I) Monitor — bomba de sangue, detector de ar no circuito
sanguíneo, detector de hemoglobina na solução dia-
lisante, monitorização das pressões «venosa» e «arte-
rial», monitorização da conductividade e da tempera-
tura da solução dialisante, dialisante de bicarbonato
e de débito programável, clampagem automática das
linhas de sangue se detectadas situações anómalas no
circuito de sangue e passagem automática a by pass
do dialisante em situações anómalas deste circuito. O
controlo e a programação da ultrafiltração são obri-
gatórios. É(são) também obrigatório(s) ultrafiltro(s)
para a solução dialisante que garanta(m) as suas este-
rilidade e apirogenicidade;

II) Dialisador — de alto fluxo/alta eficiência/alta per-
meabilidade — IUF » 20 ml/h/mmHg, KoA de
ureia » 600 ml/min e clarificações de b2m » 20 ml/min
e de vitamina B12 » 80 ml/min;

III) Linhas do circuito extracorporal — adequadas ao moni-
tor e à técnica utilizada;

IV) Solução dialisante — solução geralmente composta pelo
monitor a partir de duas soluções concentradas — uma ací-
dica e outra de bicarbonato;

c) Hemodiafiltração:

I) Monitor — bomba de sangue, detector de ar no circuito
sanguíneo, detector de hemoglobina na solução dia-
lisante, monitorização das pressões «venosa» e «arte-
rial», monitorização da conductividade e da tempera-
tura da solução dialisante, dialisante de bicarbonato
e de débito programável, clampagem automática das
linhas de sangue se detectadas situações anómalas no
circuito de sangue e passagem automática a by pass
do dialisante em situações anómalas deste circuito. O
controlo e a programação da ultrafiltração são obri-
gatórios. É(são) também obrigatório(s) ultrafiltro(s)
para a a solução dialisante que garanta(m) as suas este-
rilidade e apirogenicidade.

Obrigatório módulo de hemofiltração controlo auto-
mático da ultrafiltração e da reposição de volume;

II) Dialisador — de alto fluxo/alta eficiência/alta per-
meabilidade — IUF » 20 ml/h/mmHg, KoA de
ureia » 600ml/min e clarificações de b2m » 20 ml/min
e de vitamina B12 » 80 ml/min;

III) Linhas de circuito extracorporal — adequadas ao moni-
tor e à técnica utilizada;

IV) Solução dialisante — solução composta a partir de duas
soluções concentradas uma acídica e outra de bicar-
bonato;

V) Solução de reposição de volume ultrafiltrado — infusão
de líquido de reposição comercial ou produzido on line
pelo monitor de diálise. Neste último caso, o monitor
deve dispor de ultrafiltro(s) que garanta(m) a esteri-
lidade e a apirogenicidade da solução;

d) Hemofiltração:

I) Monitor — bomba de sangue, detector de ar no circuito
sanguíneo, detector de hemoglobina no circuito de
ultrafiltrado, monitorização das pressões «venosa» e
«arterial», clampagem automática das linhas de sangue
se detectadas situações anómalas no circuito de sangue
e suspensão automática da ultrafiltração em situações
anómalas do circuito de ultrafiltrado. O controlo e a
programação da ultrafiltração são obrigatórios.

Obrigatório módulo de hemofiltração controlo auto-
mático da ultrafiltração e da reposição de volume.

II) Dialisador — de alto fluxo/alta eficiência/alta per-
meabilidade — IUF » 20 ml/h/mmHg, KoA de
ureia » 600 ml/min e clarificações de b2m » 20 ml/min
e de vitamina B12 » 80 ml/min;

III) Linhas de circuito extracorporal — adequadas ao moni-
tor e à técnica utilizada;

IV) Solução dialisante — ausente nesta técnica;
V) Solução de reposição de volume ultrafiltrado — infusão

de líquido de reposição comercial ou produzido on line
pelo monitor de diálise. Neste último caso, o monitor
deve dispor de ultrafiltro(s) que garanta(m) a esteri-
lidade e a apirogenicidade da solução.

2 — Diálise peritoneal:
a) Diálise peritoneal manual (por exemplo, DPCA):

A técnica é executada a partir de sistemas de uso único que
incluem saco da solução dialisante, sistema de transferência
com conector ao catéter, tampa e saco para drenagem do
efluente peritoneal. São fornecidos esterilizados;

É utilizado um dispositivo aquecedor de sacos para 37oC;

b) Diálise peritoneal automatizada (por exemplo, CCPD, NIPD):

A técnica é executada, também, a partir de sistemas de uso único
que incluem saco da solução dialisante, sistema de transfe-
rência com conector ao catéter, tampa e saco para drenagem
do efluente peritoneal. No entanto, as trocas são executadas
automaticamente por uma máquina cicladora a que se adaptam
os sistemas de transferência.
As funções da cicladora são:

Drenar e infundir solução dialisante segundo volumes e rit-
mos programáveis;

Alarmar, mediante dispositivos apropriados, em casos de
infusão ou drenagem lentas ou incompletas;

Aquecer a solução dialisante;
Quantificar e registar os balanços hídricos.

C) Listagem do equipamento mínimo, técnico e não técnico,
para cada tipo de unidade consoante as técnicas que nela são prosseguidas

1 — Equipamento técnico:
a) Unidades de hemodiálise centrais, periféricas e de cuidados

aligeirados:
i) Monitores de hemodiálise;
ii) Monitores de hemodiálise com módulo de unipunção por dupla

bomba em proporção não inferior a 1/10;
iii) Sistema de purificação de água para hemodiálise;
iv) Cadeirões reclináveis ou camas articuladas em todos os postos

(nas unidades de hemodiálise centrais as camas articuladas são
obrigatórias);

v) Esfigmomanómetros;
vi) Balança de doentes com possibilidade de pesar doentes defi-

cientes motores;
vii) Maca;
viii) Cadeira rodada;
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ix) Sistema de oxigenoterapia, central ou por dispositivo transpor-
tável; neste último caso, o seu número não deverá ser inferior a 1/10
postos de hemodiálise;

x) Electrocardiógrafo;
xi) Dispositivo de determinação rápida da glicemia;
xii) Frigorífico;
xiii) Carro de urgências que inclua:

a) Monitor/desfibrilhador cardíaco;
b) Laringoscópio e material rejeitável de entubação oro/naso-

traqueal e nasogástrica;
v) Ventilador manual ou automático;
d) Aspirador de secreções (ou sistema de central de vácuo) e

sondas rejeitáveis de aspiração;
e) Medicação de urgência. Deve incluir:

Antipirético parentérico;
Analgésico parentérico;
Hipotensores de urgência;
Corticosteróides parentéricos de acção rápida (por exemplo,

hidrocortisona);
Anticonvulsivante parentérico;
Anti-histamínico parentérico;
Antiespasmódico da musculatura lisa parentérico;
Adrenalina ou similar;
Dopamina ou similar;
Broncodilatadores parentéricos;
Antiarrítmicos parentéricos;
Digitálico parentérico;
Atropina;
Protamina;
Gluconato/cloreto de cálcio em solução;
Dextrose em solução hipertónica;
Expansor plasmático;
Soluções de bicarbonato de sódio;
Solução de cloreto de potássio;
Agente trombolítico — deve permanecer no frigorífico

(obrigatório, apenas, nas unidades de hemodiálise cen-
trais);

Insulina de acção rápida deve permanecer no frigorífico;

Os medicamentos constantes da lista do carro de urgência ou outros
que se revelem necessários e que são de venda exclusiva hospitalar
deverão ser disponibilizados pelas farmácias hospitalares dos hospitais
com os quais as unidades de hemodiálise se articulam.

b) Unidades de hemodiálise domiciliária:
i) Monitor de hemodiálise;
ii) Sistema de purificação de água para hemodiálise;
iii) Cadeirão reclinável ou cama articulada;
iv) Esfigmomanómetro;
v) Balança de doente;
vi) Sistema de oxigenoterapia por dispositivo transportável;
vii) Dispositivo de determinação rápida da glicemia;
viii) Frigorífico.
c) Unidades de diálise peritoneal:
i) Material de ensino;
ii) Cicladora;
iii) Sacos de solução dialisante, sistemas de transferência, conec-

tores, tampas para DP manual e automatizada;
iv) Balança de sacos de DP;
v) Placa aquecedora de sacos de DP;
vi) Cama articulada;
vii) Esfigmomanómetro;
viii) Balança de doentes com possibilidade de pesar deficientes

motores;
ix) Maca;
x) Cadeira rodada;
xi) Sistema de oxigenoterapia, central ou por dispositivo trans-

portável;
xii) Electrocardiógrafo;
xiii) Dispositivo de determinação rápida da glicemia;
xiv) Frigorífico;
xv) Carro de urgências que inclua:

a) Monitor/desfibrilhador cardíaco;
b) Laringoscópio e material rejeitável de entubação oro/naso-

-traqueal e nasogástrica;
v) Ventilador manual ou automático;
d) Aspirador de secreções (ou sistema de central de vácuo) e

sondas rejeitáveis de aspiração;
e) Medicação de urgência. Deve incluir:
Antipirético parentérico:

Analgésico parentérico;
Hipotensores de urgência;

Corticosteróides parentéricos de acção rápida (por exemplo,
hidrocortisona);

Anticonvulsivante parentérico;
Anti-histamínico parentérico;
Antiespasmódico da musculatura lisa parentérico;
Adrenalina ou similar;
Dopamina ou similar;
Broncodilatadores parentéricos;
Antiarrítmicos parentéricos;
Digitálico parentérico;
Atropina;
Protamina;
Gluconato/cloreto de cálcio em solução;
Dextrose em solução hipertónica;
Expansor plasmático;
Soluções de bicarbonato de sódio;
Solução de cloreto de potássio;
Insulina de acção rápida — deve permanecer no frigorífico;

e) Unidade mista — nas unidades mistas, o equipamento referido
nas alíneas ix) a xv) da alínea d) pode ser comum às unidades de
hemodiálise e de diálise peritoneal;

f) Unidade de isolamento:
i) O equipamento referido na alínea a) para as unidades centrais,

periféricas e de cuidados aligeirados;
ii) Nas unidades que disponham de sala de isolamento e de outras

valências, os equipamentos referidos na alínea a), alíneas iii) e de
viii) a xiii), podem ser de utilização comum; o equipamento referido
na alínea xiv) também pode ser comum, excepto o laringoscópio e
o ventilador;

iii) A unidade de isolamento é composta por sala de hemodiálise,
vestiário e sanitário dos doentes;

iv) Durante o seu funcionamento não deve haver circulação de
pessoal entre a unidade de isolamento e a(s) outra(s);

v) O material fixo é de uso exclusivo da unidade de isolamento
e os consumíveis são de uso único;

g) Unidades com valência pediátrica:
i) O equipamento referido na alínea a) para as unidades centrais,

periféricas e de cuidados aligeirados;
ii) Esfigmomanómetros com mangas pediátricas;
iii) Ventilador manual e material de entubação pediátricos;
iv) Monitores com corpo de bomba de sangue adaptada a linhas

pediátricas;
v) Material lúdico e didáctico na sala de hemodiálise e na sala

de espera.
2) Equipamento não técnico:

a) Unidades de hemodiálise centrais, periféricas e de cuidados
aligeirados:

i) Gerador eléctrico autónomo que forneça energia durante,
pelo menos, seis horas aos dispositivos de tratamento,
incluindo os dispositivos de purificação da água, e que
garanta a iluminação das zonas de tratamento;

ii) Quadro eléctrico da sala de hemodiálise com disjuntor
diferencial para cada monitor de amperagem adequada;

iii) Iluminação de emergência em toda a unidade, nomea-
damente nas zonas de tratamento e de consulta, nos
vestiários, nos sanitários e nos acessos ao exterior;

iv) Climatização adequada das zonas públicas, zonas de
tratamento, zonas destinadas a doentes e ao pessoal
e das outras instalações que o exijam, designadamente
a instalação do tratamento de água;

v) Segurança contra incêndios e intrusão;
vi) Indicadores luminosos dos acessos ao exterior;

vii) Rede telefónica ligada ao exterior;
viii) Rede telefónica interna ou similar sempre que houver

mais de uma sala de hemodiálise ou quando a unidade,
pela sua dimensão, o exigir;

ix) Sistema de telecomunicações por procura automática
do destinatário;

x) Cacifos individuais para os doentes;
xi) Sistema de lavagem das mãos na sala de hemodiálise

ou em divisão anexa;
xii) Sistemas de secagem das mãos por vento ou toalhetes

rejeitáveis;
xiii) Adequado sistema de acondicionamento e destino final

de resíduos, nos termos da legislação em vigor;

b) Unidades de hemodiálise domiciliária — o equipamento refe-
rido nas alíneas ii), vii), ix) e xiii) da alínea a) para as unidades
centrais, periféricas e de cuidados aligeirados;

c) Unidades de diálise peritoneal — o equipamento referido nas
alíneas iii) a xiii) da alínea a) para as unidades centrais, peri-
féricas e de cuidados aligeirados;

d) Unidades mistas — idêntico ao referido na alínea a) para as
unidades centrais, periféricas e de cuidados aligeirados.
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D) Instrução sobre a água para hemodiálise, designadamente a sua
armazenagem, a sua purificação e a sua garantia de qualidade

1 — Os objectivos de uma unidade de tratamento de água para
hemodiálise:

a) Garantir um grau de purificação de água para preparação
de dialisante em condições que respeitem escrupulosamente
os padrões a seguir definidos;

b) Prevenção da ocorrência de acidentes agudos resultantes do
mau funcionamento do equipamento ou do seu desgaste pre-
coce através de medidas de manutenção, de detecção de ava-
rias e de controlo de qualidade.

2 — Parâmetros de qualidade da água para hemodiálise:
a) Hemodiálise convencional:

Níveis máximos admitidos

mg/l lmol/l

Alumínio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,004 0,014
Arsénio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 0,70
Bário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,10 0,70
Cádmio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,01 0,09
Cálcio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00 2,50
Chumbo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 0,24
Cloraminas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,10 2,00
Cloro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50 7,00
Cobre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,10 1,60
Crómio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 1,00
Flúor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,20 11,0
Magnésio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00 167,0
Mercúrio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,0002 0,001
Nitrato (N) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00 32,0
Potássio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00 205,0
Prata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 0,46
Selénio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,01 0,13
Sódio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70,0 3 043,0
Sulfato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,0 1,042
Zinco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,10 1,50

TDS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . « 20 ppm (ou, preferivel-
mente, « 15 ppm).

Conductividade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . « 35 lS (ou, preferivel-
mente, « 27 lS).

ou

Resistividade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . » 0,1 mOsm/cm (ou, preferi-
velmente, » 0,5 mOsm/cm).

CFU . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . « 200/ml.
LAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . « 0,5 EU/ml.
Microbactérias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0.

b) Hemodiálise de alto fluxo e hemodiafiltração — a água para
a produção de dialisante e para a produção on line de solução de
reposição deve corresponder aos parâmetros definidos pelo conceito
de «água bacteriologicamente ultrapura», excepto:

I) CFU ‹ 100/l ou 1/10 ml;
II) LAL« 0,03EU/ml.

3 — Selecção do equipamento de uma unidade de tratamento de
água:

a) Definição das características da água bruta disponível na zona
de instalação da unidade de hemodiálise — junto das enti-
dades fornecedoras da água de consumo dever-se-á obter as
informações e estabelecer os protocolos a seguir discrimi-
nados:

I) Qualidade média da água fornecida;
II) Perfis de pior qualidade e sua incidência sazonal;

III) Identificação do(s) responsável(eis) pelo controlo da
qualidade de água;

IV) Estabelecimento de um protocolo de intercâmbio regu-
lar de informação escrita;

V) Forma de contacto mútuo urgente (responsável pela
entidade fornecedora de água e responsável pela uni-
dade de hemodiálise) para informações relativas a qual-
quer alteração inesperada da qualidade da água bem
como dos procedimentos no seu tratamento;

b) Co-responsabilização sanitária das administrações regionais
de saúde (ARS) — as ARS devem participar em protocolos
que promovam a cooperação entre as unidades de diálise
e as entidades fornecedoras de água ou suas transportadoras
em situação de recurso;

c) Definição das necessidades máximas de quantidade e de pres-
são de água — estas especificações dependem das dimensões
e dos procedimentos (por exemplo técnicas de alto fluxo)
a praticar na unidade de hemodiálise a instalar, devendo essas
necessidades ser sempre sobrevalorizadas em, pelo menos,
25 %;

d) Selecção do equipamento — a selecção do equipamento
necessário é feita em função das alíneas a), b) e c);

e) Selecção do fornecedor — na selecção do fornecedor do equi-
pamento dever-se-á ter em consideração a qualidade e a quan-
tidade de especificações das condições de funcionamento e
as garantias de apoio técnico e de fornecimento do material
de manutenção. A idoneidade da firma, confirmada através
da sua história dos serviços anteriormente prestados, é outro
aspecto a considerar.

4 — Equipamento e instalação de uma unidade de tratamento e
de distribuição de água:

a) Instalações — o local de instalação da unidade de tratamento
de água deve dispor de ventilação e, se necessário, de climatização
de forma a garantir o cumprimento das condições exigidas para o
bom funcionamento dos equipamentos a instalar e para a não adul-
teração da qualidade da água produzida. Não deve receber luz natural
e a temperatura ambiente não deve ser superior a 23.o C. Deverá
ter-se em conta a necessidade de se tratar de um local isolado, de
acesso restrito ao pessoal técnico encarregado da manutenção da uni-
dade e aos elementos responsáveis pelo controlo de qualidade da
hemodiálise no Centro.

b) Definição dos elementos do equipamento — a definição da cons-
tituição e da especificação dos elementos necessários para a instalação
de um sistema de tratamento de água eficaz em determinada região
depende da avaliação criteriosa da qualidade da água fornecida pela
entidade abastecedora, das necessidades de débitos, de volumes e
de pressões e do grau de exigência resultante das técnicas praticadas.
Não é, assim, possível definir um modelo universal.

Todavia, e sem prejuízo do atrás referido, considera-se equipamento
mínimo de uma unidade-tipo os elementos a seguir enumerados:

I) Cisterna ou tanque de sedimentação;
II) Sistema de cloretagem;

III) Filtro(s) de sedimento;
IV) Descalcificador(es);
V) Filtro(s) de carvão;

VI) Filtro(s) de partículas;
VII) Osmose inversa (OI);

VIII) Depósito(s) ou tanque(s) de água tratada;
IX) Microfiltros (ou ultrafiltros);
X) Sistema de distribuição de água.

I) Cisterna ou tanque de sedimentação — deve obedecer aos seguin-
tes requisitos:

1.o Capacidade que assegure o armazenamento de água não tra-
tada necessária para um turno de tratamento (volume de água
tratada necessária + volume de água rejeitada pelo sistema
de processamento);

2.o Revestido por material inerte e resistente à acção corrosiva
do cloro;

3.o Fundo em declive que garanta uma fácil drenagem e limpeza
dos produtos sedimentados;

4.o Tomada de água acima da zona de sedimentação (geralmente
20 cm — 30 cm acima do ponto mais alto do fundo).

II) Sistema de cloretagem, com:

1.o Depósito de cloro com capacidade mínima para as neces-
sidades de dois dias de funcionamento da unidade;

2.o Determinação regular ou contínua da concentração de cloro
na água;

3.o Bomba injectora.

III) Filtro de sedimento — o número de unidades, a sua disposição
e as suas especificações dependem das necessidades da unidade e
da qualidade da água fornecida pela rede de abastecimento.

IV) Descalcificador — o referido no ponto III) é, também aqui,
aplicável. Geralmente, para águas «moles», basta uma unidade (desde
que possua a produção necessária) e, para águas «duras», é reco-
mendável possuir duas unidades dispostas em série.

V) Filtro de carvão — número de elementos e disposição adaptados
às necessidades da unidade.
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VI) Filtro de partículas — destina-se, sobretudo, à retenção de par-
tículas libertadas pelo filtro de carvão. A sua malha deve ser, no
máximo, de 3l sendo, porém, preferível inserir outro em série com
malha de 1l.

VII) Osmose inversa — deve obedecer aos seguintes requisitos:

1.o Fluxo máximo de água produzida igual ou superior a 125%
das necessidades máximas da unidade em água tratada;

2.o Taxa de rejeição « 90 %;
3.o Água produzida com TDS « 20 ppm (conductividade « 35 lS)

ou, preferivelmente, « 15 ppm (« 27 lS).

Por vezes, em resultado quer da qualidade da água fornecida quer
da qualidade pretendida para a água produzida (hemodiálise de alto
fluxo ou hemodiafiltração, por exemplo), quer, ainda, das quantidades
exigidas, será necessário colocar duas ou mais células de OI em série
ou em paralelo ou utilizar ultrafiltro em série com a OI.

VIII) Depósito ou tanque de água tratada — os tanques de arma-
zenamento de água tratada devem obedecer aos seguintes requisitos:

1.o Serem de (ou revestidos por) material inerte e resistente aos
produtos desinfectantes/esterilizantes utilizados;

2.o Estarem protegidos do contacto com o ar (arejamento com
filtros bacterianos);

3.o Possuírem uma configuração da sua base que garanta uma
fácil drenagem dos produtos acumulados;

4.o Não serem sobredimensionados em relação às necessidades
da unidade de forma a minorar os riscos de crescimento bac-
teriano que a estagnação de água comporta (no mínimo duas
renovações totais de água tratada por dia de funcionamento).

Nota. — O depósito de água tratada é dispensável, designadamente
se são prosseguidas técnicas de alto fluxo; o sistema purificador deverá,
contudo, assegurar a produção de água, em termos de caudal e de
pressão, necessária para a actividade da unidade.

IX) Microfiltros após OI — a água tratada bombeada a partir dos
depósitos deve ser microfiltrada (malha « 1 l).

Nas unidades onde são praticadas técnicas de diálise de alto fluxo
ou hemodiafiltração/hemofiltração on line terá que se proceder à ins-
talação de ultrafiltros que garantam não só a esterilidade mas também,
a apirogenicidade da água (malha « 0,22l).

X) Sistema de distribuição de água tratada — no sistema de dis-
tribuição de água tratada dever-se-á ter em particular atenção o
seguinte:

1.o A tubagem deve ser constituída por material inerte (por exem-
plo: aço inoxidável, vidro, propiletileno, cloreto de polivi-
nil — PVC) que garanta a ausência de libertação de iões con-
taminantes da água e que seja compatível com os produtos
utilizados na limpeza e na desinfecção;

2.o As bombas e os manómetros de pressão deverão, também,
ser constituídos por material inerte e resistente aos desin-
fectantes;

3.o Todas as conexões deverão ser feitas por método de soldadura
a fim de reduzir o risco de crescimento bacteriano;

4.o O sistema de distribuição de água não deverá conter espaços
sem circulação permanente de água. O recurso a um sistema
de retorno é uma solução comummente adoptada para, de
uma forma mais económica, possibilitar o estabelecimento
de uma circulação permanente. Não deve, contudo, ser uti-
lizado em unidades de hemodiálise destinadas ao tratamento
de portadores de VHB.

5 — Unidades individuais de tratamento de água — nos monitores
que disponham de unidade individual de tratamento de água são exi-
gíveis, pelo menos, os seguintes elementos:

a) Descalcificador;
b) Osmose inversa.

6 — Manutenção e controlo de uma unidade de tratamento de água:

a) Regulamentos e protocolos — em local de fácil acesso a todo
o pessoal envolvido no processo de tratamento de água deve-
rão existir as seguintes informações escritas;

I) Marca, fornecedor e assistência relativamente a cada
um dos componentes do sistema de tratamento de água;

II) Explicitação da duração típica de cada componente e
forma de recuperação funcional — substituição versus
regeneração;

III) Explicitação dos desinfectantes/esterilizantes e concen-
trações adequadas a cada componente;

IV) Forma de resolução de anomalias de funcionamento
de cada componente, incluindo técnico ou entidade a
contactar;

V) Protocolo pormenorizado dos testes a realizar e sua
periodicidade;

VI) Protocolo pormenorizado das desinfecções a efectuar,
incluindo periodicidade e tipo e concentrações de desin-
fectantes a utilizar;

b) Controlo de qualidade na unidade — o funcionamento de
cada componente do sistema de tratamento de água deverá
ser testado diariamente como forma de garantir que a qua-
lidade da água não sofra deterioração em relação aos padrões
exigidos. Devem ser incluídos no protocolo de avaliação diária
os testes a seguir enumerados:

I) Diferença de pressões à entrada e à saída da água em
cada elemento;

II) Dureza da água após o descalcificador (idealmente no
fim do dia). Recomenda-se uma dureza de zero após
descalcificador;

III) Concentração de cloro antes e após o filtro de carvão
(efectuada imediatamente a seguir à colheita da água
e idealmente uma vez por turno). Recomenda-se uma
concentração de 1 ppm a 1,5 ppm antes do filtro de
carvão e, após este, de zero;

IV) Sólidos totais dissolvidos (TDS) na água após OI. Este
valor deverá ser inferior a 20 ppm ou, preferivelmente,
a 15 ppm. Esta avaliação pode ser efectuada através
da medição da conductividade (ou da resistividade) da
água e poderá ser contínua, utilizando para o efeito
um conductivímetro (ou um resistivímetro) intercalado
no sistema de distribuição de água;

V) Taxa de rejeição da OI (TR OI) — a taxa de rejeição
da OI é determinada pela seguinte fórmula:

TR OI = 100 – (Conductividade ou TDS após a OI) ×100
(Conductividade ou TDS antes da OI)

Os valores habitualmente aceites são superiores a
90 %. Quando se assiste a uma duplicação da taxa de
qualificação inicial (por exemplo de 98 % passa a 96 %)
ou quando os TDS na água pós-OI ultrapassam os valo-
res referidos, devem ser efectuadas análises químicas
da água para averiguar se se continuam a verificar os
padrões de qualidade exigidos e ou proceder às medidas
de recuperação da OI — limpeza, desinfecção, subs-
tituição;

VI) Taxa de recuperação da OI (Rec OI) — a taxa de recu-
peração da OI é determinada pela fórmula:

Rec OI = (fluxo de água produzida pela OI) × 100
(fluxo de água à entrada da OI)

Um decréscimo de 10 % a 15 % no seu valor habitual
pode significar necessidade de limpeza e desinfecção
da OI;

VII) Temperatura — a temperatura da água influencia a efi-
ciência de funcionamento dos diferentes componentes
da unidade de tratamento de água. Não deverá ultra-
passar os limites referidos pela casa fornecedora do
componente;

VIII) Acidez — o pH da água antes da OI deverá ser mantido
dentro dos limites aconselhados pelo fornecedor. Na
água produzida destinada à preparação de dialisante
com bicarbonato não deve ser superior a 7;

c) Nas unidades individuais de tratamento de água aplicam-se,
com as necessárias adaptações, os preceitos enunciados nas
alíneas anteriores.

7 — Controlo laboratorial da qualidade da água — procedimentos
mínimos a cumprir:

a) No início do funcionamento da unidade de tratamento de
água — aquando do início do funcionamento da unidade de trata-
mento de água, deverá ser repetidamente testada a qualidade de água
produzida afim de garantir que os padrões de qualidade exigidos são
alcançados através do normal funcionamento do equipamento ins-
talado.

b) Análises laboratoriais regulares — após testada a funcionalidade
do equipamento seleccionado é recomendável:

1.o Pelo menos anualmente deverá proceder-se à análise química
da água não tratada e da água produzida a fim de garantir a ausência
de desvios do perfil da água fornecida e a continuidade da eficácia
de funcionamento da unidade de tratamento de água;

2.o Semestralmente (ou, de preferência, trimestralmente), e pro-
curando coincidir com as épocas de máxima e de mínima pluviosidade,
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deverá proceder-se à determinação das concentrações de alumínio,
de sulfato, de nitrato e de fluoreto, bem como à determinação do
pH;

3.o No que respeita às análises bacteriológicas da água:

I) Devem ser realizadas pelo menos uma vez por mês. Sempre
que surja evidência de contaminação do sistema, deve-se sub-
metê-lo a desinfecção e, após esta, efectuar análises bacte-
riológicas da água pelo menos três vezes em dias alternados
até que esteja garantida a normalização da situação;

II) Devem ser escrupulosamente respeitadas as técnicas de
colheita:

i) Local de colheita que assegure acesso directo ao jacto
de água:

ii) Funcionamento da unidade de tratamento da água há,
pelo menos, trinta minutos;

iii) Limpeza da boca de colheita com isopropanol a 70 %;
iv) Rejeição prévia de, pelo menos, 1 l de água;
v) Colheita de um 1 l de água para recipiente estéril;

vi) Processamento da amostra nos trinta minutos imediatos
ou a sua conservação a 5o C por um período máximo
de vinte e quatro horas.

III) Devem contemplar a pesquisa de crescimento bacteriano a
22o C e a 37o C e a pesquisa de endotoxinas (Limulus ame-
bocyte lysate — LAL — ou similar). A pesquisa de micobac-
térias deve ser efectuada, pelo menos, semestralmente;

IV) Devem ser efectuadas em água colhida nos seguintes pontos:

i) Água da rede;
ii) Água antes da OI;

iii) Água após OI;
iv) Boca de um monitor de HD (deverão ser seleccionadas

bocas diferentes em cada colheita);
v) Dialisante, pelo menos em 1/10 dos monitores;

vi) Fim do sistema de distribuição ou numa ansa de retorno
(opcional).

c) Nas unidades individuais de tratamento de água aplicam-se, com
as necessárias adaptações, os preceitos enunciados nas alíneas ante-
riores.

8 — Responsabilidade pela qualidade da água:

a) Ao director clínico de uma unidade de hemodiálise cabem,
no âmbito do tratamento e da qualidade da água para hemo-
diálise, as seguintes competências e responsabilidades:

I) Aprovação do equipamento a instalar na unidade de
tratamento de água;

II) Definição do protocolo de vigilância da manutenção
do equipamento e do controlo de qualidade de água;

III) Definição de tarefas e competências do pessoal técnico
responsável pela unidade de tratamento de água;

IV) Velar pelo rigoroso cumprimento dos diferentes pro-
cedimentos.

b) Sem prejuízo do número anterior, eventuais situações de
co-responsabilidade dos diferentes sectores implicados numa
unidade de tratamento de água — nomeadamente sector
administrativo, casas fornecedoras do equipamento, casas res-
ponsáveis pela assistência técnica e técnicos responsáveis pela
manutenção e controlo de qualidade — não poderão ser
ignoradas.

E) Parâmetros de qualidade da água

1 — Hemodiálise convencional:

Níveis máximos admitidos

mg/l lmol/l

Alumínio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,004 0,014
Arsénio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 0,70
Bário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,10 0,70
Cádmio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,01 0,09
Cálcio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00 2,50
Chumbo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 0,24
Cloraminas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,10 2,00
Cloro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50 7,00
Cobre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,10 1,60
Crómio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 1,00
Flúor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,20 11,0

Níveis máximos admitidos

mg/l lmol/l

Magnésio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00 167,0
Mercúrio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,0002 0,001
Nitrato (N) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00 32,0
Potássio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00 205,0
Prata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 0,46
Selénio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,01 0,13
Sódio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70,0 3 043,0
Sulfato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,0 1,042
Zinco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,10 1,50

TDS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . « 20 ppm (ou, preferivel-
mente, « 15 ppm).

Conductividade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . « 35 lS (ou, preferivel-
mente, « 27 lS).

ou

Resistividade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . » 0,1 mOsm/cm (ou, preferi-
velmente, » 0,5 mOsm/cm).

CFU . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . « 200/ml.
LAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . « 0,5 EU/ml.
Micobactérias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0.

2 — Hemodiálise de alto fluxo de hemodiafiltração — a água para
produção de dialisante e para a produção on line de solução de repo-
sição deve corresponder aos parâmetros definidos pelo conceito de
«água bacteriologicamente ultrapura», excepto:

I) CFU;
II) LAL « 0,025 EU/ml.

F) Listagem das doenças transmissíveis com relevância
na diálise e instrução sobre a sua profilaxia

1 — Listagem das doenças transmissíveis com relevância
na diálise e instrução sobre a sua profilaxia:

a) São consideradas doenças transmissíveis com relevância na
diálise as seguintes:

Hepatite B (HB);
Hepatite C (HC);
Sindroma de imunodeficiência adquirida (SIDA).

2 — Hepatite B:
a) Definição de portador do vírus da HB — é portador do vírus

da hepatite B (HBV) todo o indivíduo que apresente uma das seguintes
condições:

1.o Positividade da pesquisa do antigénio de superfície do vírus
(HBsAg) por método sensível e específico; ou

2.o Positividade da pesquisa do anticorpo IgM anti-«core» (AcHBc-
-IgM) ou da PCR-HBV.

b) Profilaxia da hepatite B em unidades de hemodiálise:
I) Medidas gerais — devem ser implementadas as medidas gerais

de protecção e higiene, comummente designadas na literatura anglo-
-saxónica por universal precautions e definidas pelos Centers for Disease
Control and Prevention para o controlo de doenças por agentes trans-
mitidos pelo sangue e seus derivados.

II) O sangue e seus derivados administrados aos doentes devem
ter sido previamente testados quanto à normalidade das concentrações
de transaminases e à negatividade do HBsAg determinado por método
sensível.

III) Isolamento de doentes portadores de HBV:
a) Os doentes em hemodiálise ou técnicas afins portadores de

HBV, com ou sem hepatite, devem efectuar o seu tratamento depu-
rativo em unidade isolada (UI) de uso exclusivo para este grupo de
doentes.

b) Esta UI deve compreender, pelo menos, as seguintes instalações:

i) Sala de hemodiálise;
ii) Sanitários de doentes;

iii) Vestiários de doentes.

v) A água purificada destinada à UI não deve ser recirculada,
excepto se o sistema purificador for exclusivo desta unidade;
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d) A UI deve dispor de equipamento próprio e não compartilhável
ou permutável com as outras unidades, excepto o referido na alínea ii)
da alínea f) do capítulo C);

e) O pessoal destacado para trabalhar na UI deve obedecer a uma
das seguintes condições:

i) Apresentar um título de anticorpos anti-HBs superior ou igual
a 10 UI/l; ou

ii) Ser portador de HBV.

h) O pessoal portador de HBV deve trabalhar exclusivamente na
UI;

c) O pessoal destacado na UI não deve, durante o seu período
de destacamento, deslocar-se às outras unidades, aplicando-se a
inversa ao pessoal destas últimas;

g) Uma vez terminado o turno de trabalho e antes de abandonar
a UI, o vestuário e o equipamento protector utilizados devem ser
rejeitados ou enviados, devidamente acondicionados, para desin-
fecção;

i) Na UI as medidas gerais de protecção e higiene (universal pre-
cautions) devem ser cuidadosamente observadas, devendo-se privi-
legiar o hipoclorito de sódio como desinfectante das instalações, do
material e do equipamento;

w) O material rejeitado só deve abandonar a UI após acondicionado
em recipientes estanques, não conspurcados exteriormente e devi-
damente assinalados.

IV) Despiste no pessoal de portadores de HBV e de imunizados
contra o HBV:

a) Todo o pessoal técnico e auxiliar que trabalhe nas salas de
hemodiálise, que manuseie equipamento, material ou alimentos ou
que, de alguma forma, contacte material ou produtos potencialmente
infectantes deve submeter-se às normas de despiste definidas pela
direcção clínica da unidade.

b) Recomenda-se que o pessoal referido no parágrafo anterior se
submeta às seguintes pesquisas:

i) Antes da admissão ou como primeira pesquisa: pesquisa de
HBsAg, AcHBc-IgM e AcHBs;

ii) No pessoal sem AcHBs ou com título inferior a 10UI/l:

Pesquisa de HBsAg de seis em seis meses;
Pesquisa de AcHBs uma vez por ano;
Se surgem na unidade um ou mais casos de portadores

«de novo» de HBV, quer entre os doentes quer entre
o pessoal, a pesquisa de HBsAg deve ser efectuada men-
salmente, pelo menos até ter decorrido um ano após
a detecção do último caso.

Ver recomendações sobre vacinação — Directiva VI;

iii) No pessoal com título de AcHBs superior ou igual a 10 UI/l:

Titulação de AcHBs uma vez por ano;
Se surgem na unidade um ou mais casos de portadores

«de novo» de HBV, quer entre os doentes quer entre
o pessoal, a pesquisa de AcHBs deve passar a ser efec-
tuada de quatro em quatro meses nos elementos que
apresentem baixo título, perto de 10 UI/l, pelo menos
até ter decorrido um ano após a detecção do último
caso.

Ver recomendações sobre vacinação — Directiva VI

V) Despiste nos doentes hemodialisados de portadores de HBV
e de imunizados contra o HBV:

a) Antes da admissão: pesquisa de HBsAg, AcHBc-IgM e AcHBs.

Nota. — A unidade só poderá admitir doentes portadores de HBV
se dispuser de UI.

b) Nos doentes sem AcHBs ou com título inferior a 10 UI/l:

Pesquisa de HBsAg pelo menos trimestral;
Pesquisa de AcHBs uma vez por ano;
Se surgem na unidade um ou mais casos de portadores «de novo»

de HBV, quer entre os doentes quer entre o pessoal, a pesquisa
de HBsAg poderá ser efectuada mensalmente, pelo menos
até terem decorrido seis meses após a detecção do último
caso;

v) Nos doentes com título de AcHBs superior ou igual a 10 UI/l:

Titulação de AcHBs pelo menos semestral;
Se surgem na unidade um ou mais casos de portadores «de novo»

de HBV, quer entre os doentes quer entre o pessoal, a pesquisa
de AcHBs deve passar a ser efectuada mensalmente nos ele-
mentos que apresentem baixo título, perto de 10 UI/l, pelo
menos até ter decorrido um ano após a detecção do último
caso;

d) Nos doentes HBsAg positivos, a pesquisa deste antigénio deve
ser efectuada semestralmente. Se se observar negativação, deve-se
pesquisar o AcHBs; se esta pesquisa for positiva, o doente deve ser
considerado não-portador.

VI) Vacinação do pessoal:
a) Recomenda-se a imunização activa do pessoal técnico e auxiliar

que trabalhe nas salas de hemodiálise, que manuseie equipamento,
material ou alimentos ou que, de alguma forma, contacte com material
ou com produtos potencialmente infectantes;

b) Deve-se utilizar a via intramuscular na região deltoideia e é
preconizado o esquema de vacinação normalizado pela Direcção-Ge-
ral da Saúde.

Se o título de AcHBs for igual ou inferior a 10 UI/l, deve-se ministrar
dose de reforço de 20 lg;

VII) Vacinação dos doentes:
a) Recomenda-se a imunização activa em todos os doentes em

hemodiálise ou, preferivelmente, tão precoce quanto possível em todos
os candidatos a hemodiálise, desde que sejam HBsAg e AcHBs
negativos;

b) Deve-se utilizar a via intramuscular na região deltoideia e é
preconizado o seguinte esquema de vacinação:

1.o Primeira dose de 40 lg;
2.o Passado um mês, segunda dose de 40 lg;
3.o Passados três meses sobre a primeira dose, terceira dose de

40 lg;
4.o Passados seis meses sobre a primeira dose, quarta dose de

40lg;
5.o Titulação de AcHBs quatro meses após a última dose e,

depois, com a frequência preconizada;
6.o Se o título de AcHBs for igual ou inferior a 10 UI/l, ministrar

doses de reforço de 40lg até, pelo menos, três ministrações.
Este protocolo de reforço não invalida outros protocolos
alternativos.

c) Profilaxia da HB em unidades de diálise peritoneal:
I) Medidas gerais — devem ser implementadas as medidas gerais

de protecção e higiene, comummente designadas na literatura anglo-
-saxónica por universal precautions e definidas pelos Centers for
Disease Control and Prevention;

II) O sangue e seus derivados administrados aos doentes devem
ter sido previamente testados quanto à normalidade das concentrações
de transaminases e à negatividade do HBsAg determinado por método
sensível;

III) O material rejeitado só deve abandonar a UI após acondi-
cionado em recipientes estanques, não conspurcados exteriormente
e devidamente assinalados;

IV) Despiste de portadores e de imunizados e vacinação do pessoal
e dos doentes — recomendações idênticas às preconizadas para uni-
dades de hemodiálise.

d) Contaminação:
I) Em caso de contacto com material conspurcado e eventualmente

contaminado, deve-se de imediato ter os seguintes procedimentos:
a) Ferimentos provocados por instrumentos ou equipa-

mento — provocar de imediato sangria e lavar com água corrente
e sabão ou detergente;

b) Contaminação de lesões ou erosões cutâneas com sangue ou
outros fluidos contaminados (saliva, urina, fezes, lavado de dialisa-
dores) — lavar de imediato com água corrente e sabão ou detergente;

v) Contaminação de mucosas (boca, olhos) — lavar de imediato
e abundantemente com soro fisiológico;

d) Contaminação de pele sã — lavar de imediato com solução de
hipoclorito, seguindo-se lavagem com água corrente e sabão ou
detergente;

II) Se o elemento do pessoal apresenta AcHBs, mas com título
inferior ou igual a 10 UI/l, deve-se efectuar dose de reforço de 20 lg
nas quarenta e oito horas após a contaminação;

III) Se o elemento do pessoal não apresenta AcHBs, deve-se minis-
trar por via intramuscular, tão cedo quanto possível e até quarenta
e oito horas após o contacto com o material contaminado, 0,08 ml/kg
de imunoglobulina específica até um máximo de 5 ml. A esta imu-
nização passiva deve-se associar vacinação.

e) Aconselhamento a portadores de HBV:
I) Os portadores de HBV deverão ser elucidados da sua situação

e alertados para o risco de contágio dos seus familiares. Designa-
damente, dever-se-á proceder ao aconselhamento relativo ao uso de
material e utensílios contaminados (lâmina de barbear, escova de den-
tes, pensos higiénicos) e à actividade sexual;

II) Aos portadores deverá ser solicitado que promovam o controlo
laboratorial e a vacinação dos seus familiares;

f) Responsabilidade de definição e de cumprimento das normas
I) Compete ao director clínico da unidade definir as normas pro-

filáticas da HB, bem como vigiar o seu cumprimento;
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II) As normas estabelecidas deverão ser amplamente divulgadas
e discutidas com o pessoal e deverão constar de documento escrito
de fácil acesso.

3 — Hepatite C:
a) Definição de portador do vírus da HC — é portador do vírus

da hepatite C (HCV) todo o indivíduo que apresente uma das seguintes
condições:

Positividade da pesquisa de anticorpo anti-HCV (AcHCV);
Positividade da pesquisa de PCR-HCV.

b) Profilaxia da hepatite C em unidades de hemodiálise:

I) Medidas gerais — as medidas gerais de protecção e higiene,
comummente designadas na literatura anglo-saxónica por uni-
versal precautions para controlo das doenças por agentes trans-
mitidos pelo sangue ou seus derivados, devem ser implemen-
tadas em todas as unidades;

II) O sangue e seus derivados administrados aos doentes devem
ter sido previamente testados quanto à normalidade das con-
centrações de transaminases e à negatividade do anticorpo
AcHCV determinado por método sensível;

III) Recomenda-se que deva ser utilizado para cada doente o
mesmo monitor de hemodiálise e que cada monitor só deva
ser usado no tratamento dos mesmos doentes («fixação» de
monitores);

IV) Recomenda-se, sem prejuízo da alínea anterior, que haja
monitores específicos para doentes com AcHCV ou com HC;

V) Recomenda-se que na unidade seja definida uma área para
tratamento exclusivo dos doentes com HC ou com AcHCV,
que o material aqui utilizado (esfigmomanómetros, pinças,
etc.) não seja permutável com o da outra área «não infectada»
e que, em cada uma destas áreas, o pessoal seja fixo durante
os turnos de tratamento;

VI) Deve ser efectuada a todos os doentes, pelo menos antes
da admissão e trimestralmente, a pesquisa do anticorpo
anti-HCV;

VII) Em alternativa ao número anterior, pode-se seguir o seguinte
esquema:

a) Nos doentes anti-HCV negativos, pesquisa trimestral
de anti-HCV;

b) Nos doentes com anti-HCV positivo, pesquisa semestral
de anti-HCV;

VIII) A seroconversão anti-HCV de um ou mais doentes sem evi-
dência da forma de inoculação viral nos seis meses anteriores
poderá indiciar contágio horizontal na unidade e implica revi-
são e reforço das medidas profiláticas; poderá, ainda, justificar
uma pesquisa mais frequente de anti-HCV entre os doentes
e o pessoal.

IX) Medida idêntica à preconizada no número anterior deverá
ser adotada nas unidades com prevalência de portadores do
HCV superior a 20 %;

X) É aconselhável a pesquisa da PCR-HCV nos doentes que
apresentam seroconversão ou seronegativação e nos que apre-
sentam indicadores de hepatocitólise sem outra causa evi-
dente; é, ainda, aconselhável efectuar a genotipagem e a deter-
minação da virémia dos doentes com PCR-HCV positiva;

XI) Embora não seja clara a utilidade da pesquisa de AcHCV
entre o pessoal, sugere-se que ela seja efectuada antes da
sua admissão e anualmente.

c) Profilaxia da hepatite C em unidades de diálise peritoneal:

I) Medidas gerais — as medidas gerais de protecção e higiene,
comummente designadas na literatura anglo-saxónica por uni-
versal precautions para controlo das doenças por agentes trans-
mitidos pelo sangue ou seus derivados, devem ser implemen-
tadas em todas as unidades;

II) O sangue e seus derivados administrados aos doentes devem
ter sido previamente testados quanto à normalidade das con-
centrações de transaminases e à negatividade do anticorpo
AcHCV determinado por método sensível;

III) Deve ser efectuada a todos os doentes, pelo menos antes
da admissão e semestralmente, a pesquisa do anticorpo
anti-HCV;

IV) Em alternativa ao número anterior, pode-se seguir o seguinte
esquema:

a) Nos doentes anti-HCV negativos: pesquisa semestral
de anti-HCV;

b) Nos doentes com anti-HCV positivo: pesquisa anual
de anti-HCV;

V) A seroconversão anti-HCV de um ou mais doentes sem evi-
dência da forma de inoculação viral nos seis meses anteriores

poderá indiciar contágio horizontal na unidade e implica revi-
são e reforço das medidas profiláticas; poderá, ainda, justificar
uma pesquisa mais frequente de anti-HCV entre os doentes
e o pessoal;

VI) É aconselhável a pesquisa da PCR-HCV nos doentes que
apresentam seroconversão ou seronegatição e nos que apre-
sentam indicadores de hepatocitólise sem outra causa evi-
dente; é, ainda, aconselhável efectuar a genotipagem e a deter-
minação da virémia dos doentes com PCR-HCV positiva;

VII) Embora não seja clara a utilidade da pesquisa de AcHCV
entre o pessoal, sugere-se que ela seja efectuada antes da
sua admissão e anualmente.

4) Síndrome da imunodeficiência adquirida:
a) Definição de portador de HIV — é portador do HIV todo o

indivíduo que apresente positividade da pesquisa de anticorpo anti-
-HIV (AcHIV) por método sensível e específico;

b) Profilaxia do contágio com HIV em unidades de hemodiálise:

I) Medidas gerais — as medidas gerais de protecção e higiene,
comummente designadas na literatura anglo-saxónica por uni-
versal precautions para controlo das doenças por agentes trans-
mitidos pelo sangue ou seus derivados, devem ser implemen-
tadas em todas as unidades;

II) O sangue e seus derivados administrados aos doentes devem
ter sido previamente testados quanto à negatividade do
AcHIV determinado por método sensível;

III) Deve ser efectuada a todos os doentes, pelo menos antes
da admissão e semestralmente, a pesquisa de AcHIV;

IV) Em alternativa ao número anterior, pode-se seguir o seguinte
esquema:

a) Nos doentes AcHIV negativos, pesquisa semestral de
AcHIV;

b) Nos doentes com AcHIV positivo: pesquisa anual de
AcHIV;

V) Doentes portadores sãos de HIV:

a) Recomenda-se a «fixação» de monitores: disponibili-
dade de monitores específicos para os doentes com
AcHIV; utilização para cada doente, do mesmo moni-
tor;

b) Recomenda-se que na unidade seja definida uma área
para tratamento exclusivo dos doentes com AcHIV, que
o material aqui utilizado (esfigmomanómetros, pinças,
etc.) não seja permutável com o da outra área «não
infectada» e que, em cada uma destas áreas, o pessoal
seja fixo durante os turnos de tratamento;

VI) Doentes com sida:

a) Os doentes com sida devem efectuar o seu tratamento
hemodialítico em unidades de isolamento hospitalares;

c) Profilaxia do contágio com HIV em unidades de diálise
peritoneal:

I) Medidas gerais — as medidas gerais de protecção e higiene,
commumente designadas na literatura anglo-saxónica por uni-
versal precautions para controlo das doenças por agentes trans-
mitidos pelo sangue ou seus derivados, devem ser implemen-
tadas em todas as unidades;

II) O sangue e seus derivados administrados aos doentes devem
ter sido previamente testados quanto à negatividade do
AcHIV determinado por método sensível;

III) Deve ser efectuada a todos os doentes, pelo menos antes
da admissão e anualmente, a pesquisa de AcHIV.

5 — Limites éticos e deontológicos:

a) Na medida das possibilidades, e sem prejuízo do anterior-
mente exposto, deverá ser mantido o sigilo relativo à situação
de portadores dos agentes referidos, quer relativamente ao
pessoal quer aos doentes em diálise;

b) Em relação ao pessoal deve-se obter, após a sua elucidação,
a anuência para efectuar as pesquisas e as vacinações pre-
conizadas. No caso de essa anuência não ser obtida, o fun-
cionário não poderá ser sujeito a quaisquer sanções ou dis-
criminações para além das que resultem risco para a difusão
dos vírus e que emanam das regras atrás expostas.

G) Periodicidade das consultas regulares de nefrologia

1 — Periodicidade das consultas regulares de nefrologia:

a) Sem prejuízo da necessidade da observação mais frequente
em consulta de nefrologia, ou de situações que justifiquem
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a observação urgente de um doente, recomenda-se que os
doentes em diálise regular sejam observados por nefrologista
de quatro em quatro meses ou, pelo menos, de seis em seis
meses;

b) As consultas devem ser registadas nos processos clínicos.

H) Instrução sobre a implementação dos parâmetros de garantia
de qualidade, bem como as formas de apresentação e interpretação
dos resultados.

1 — Marcadores de eficácia dialítica:

a) Hemodiálise e técnicas afins:
I) Para avaliação da eficácia dialítica deve ser utilizada a taxa de

extracção da ureia (URR) e ou o índice Kt/V;
II) A avaliação da eficácia dialítica deve ser efectuada a todos

os doentes pelo menos uma vez por mês;
III) O protocolo de colheita de amostras de sangue para avaliação

da eficácia dialítica deve ser divulgado, por escrito, entre os técnicos
que procedem a essas colheitas;

IV) As fórmulas utilizadas para o cálculo da eficácia dialítica devem
ser definidas e explicitadas pelo director clínico;

V) São recomendados valores de URR e de Kt/V, determinados
utilizando o modelo cinético em single pool da ureia:

a) Para doentes que efectuam tratamentos de quatro horas ou
mais três vezes por semana:

URR superior ou igual a 70 %;
Kt/V superior ou igual a 1,3 por sessão;

b) Para doentes que efectuam tratamentos de três horas ou
menos três vezes por semana:

URR superior ou igual a 80 %;
Kt/V superior ou igual a 1,7 por sessão;

b) Diálise peritoneal:
I) Para avaliação da eficácia dialítica deve ser utilizada a fórmula

Kt/V/semana e a da clarificação da creatinina expressa em l/semana;
II) Recomenda-se que a avaliação da eficácia dialítica seja efectuada

a todos os doentes preferivelmente de quatro em quatro meses;
III) O protocolo de colheita de amostras de sangue para avaliação

da eficácia dialítica deve ser divulgado, por escrito, entre os técnicos
que procedem a essas colheitas;

IV) As fórmulas utilizadas para o cálculo da eficácia dialítica devem
ser definidas e explicitadas pelo director clínico;

V) São recomendados valores de:

a) Para técnicas de diálise contínua, Kt/V/semana superior ou
igual a 2,1 e clarificação da creatinina superior ou igual a
60 l/semana;

b) Para técnicas descontínuas, em doentes com função residual,
Kt/V/semana superior ou igual a 2,3 e clarificação da crea-
tinina superior ou igual a 66 l/semana.

2 — Marcadores de anemia:

a) Para avaliação da gravidade da anemia deve ser efectuado
um hemograma pelo menos uma vez por mês a todos os
doentes;

b) Para avaliação das reservas de ferro e da sua disponibilidade
devem ser avaliadas a todos os doentes, pelo menos trimes-
tralmente, a siderémia, a ferritinémia e a capacidade de satu-
ração da transferrina;

c) Sem prejuízo de doentes com outras indicações ou limitações,
são recomendados os seguintes valores:

Hemoglobina: 10-12 g/dl;
Hematócrito: 30-36 %;
Ferritina: 200-600 lg/l nos doentes sob eritropoietino-

terapia.

3 — Marcadores de impregnação alumínica nos doentes em hemo-
diálise ou técnicas afins:

a) Para avaliação da impregnação alumínica deve ser determi-
nada a aluminémia em todos os doentes, pelo menos qua-
drimestralmente;

b) Em alternativa à alínea a), determinar-se-á, pelo menos men-
salmente, o teor de alumínio no dialisante; nestes casos, a
determinação das aluminémias poderá ser efectuada apenas
anualmente;

c) O teor de alumínio no dialisante deverá ser inferior ou igual
a 4 lg/l;

d) Aluminémias superiores ou iguais a 40 lg/l podem indiciar
intoxicação alumínica e são indicação para efectuar a «prova
da desferrioxamina» e, eventualmente, para proceder à sua
terapêutica;

e) A incidência de 15 % ou mais de doentes com aluminémias
superiores ou iguais a 40 lg/l pode indiciar contaminação
da água pelo que, nessas circunstâncias, deve ser revisto o
seu sistema de purificação e a eficácia deste, devendo também
ser analisada a água da rede pública com que a unidade de
diálise é abastecida.

4 — Incidência e prevalência da infecção pelo vírus da hepatite B:

a) Antes da admissão de um doente na unidade, dever-se-ão
efectuar as seguintes pesquisas: HBsAg e AcHBc-IgM ou
PCR-HBV;

b) Deve ser efectuada a todos os doentes, pelo menos trimes-
tralmente, a pesquisa do antigénio de superfície do vírus da
hepatite;B (HBsAg);

c) Em alternativa à alínea b), pode-se seguir o seguinte esquema:

I) Nos doentes HBsAg negativos e sem anticorpos anti-
-HBs ou com título de anti-HBs inferior a 10 UI/l, pes-
quisa trimestral de HBsAg;

II) Nos doentes com HBsAg positivo: pesquisa semestral
de HBsAg;

III) Nos doentes com título de anti-HBs superior ou igual
a 10 UI/l: doseamento pelo menos semestral de anti-
-HBs;

d) A seropositivação HBsAg de um ou mais doentes sem evi-
dência da forma de inoculação viral nos seis meses anteriores
poderá indiciar contágio horizontal na unidade e implica revi-
são e reforço das medidas profiláticas; poderá, ainda, justificar
uma pesquisa mais frequente de HBsAg entre os doentes
e o pessoal;

e) A incidência da infecção pelo HBV num determinado
momento é avaliada pela resolução da seguinte fórmula:

×100(Novos HBs)
(HBs neg)+(Novos HBs)

em que:

(Novos HBs) — número de doentes com seropositivação
num determinado momento;

(HBs neg) — número de doentes seronegativos nesse
mesmo momento;

f) A incidência anual da infecção pelo HBV é avaliada pela
resolução da seguinte fórmula:

×100(Novos HBs ano)
(HBs neg Dez)+(Novos HBs ano)/2+(Out neg)/2 — (In neg)/2

em que:

(Novos HBs ano) — número de seropositivações ocorridas
ao longo do ano;

(HBs neg Dez) — número de doentes a 31 de Dezembro
do ano correspondente que sempre foram HBsAg
negativos;

(Out neg) — número de doentes que sempre tinham sido
HBsAg negativos e que saíram da unidade (por trans-
ferência, por morte ou por abandono da terapêutica)
ao longo do ano;

(In neg) — número de doentes que entraram na unidade
ao longo do ano e que sempre foram HBsAg negativos;

g) A prevalência, em qualquer momento, da infecção pelo HBV
numa unidade é calculada pela resolução da seguinte fórmula:

(HBsAg+)×100
(Total)

em que:

(HBsAg+) — número de doentes HBsAg positivos num
determinado momento;

(Total) — número total de doentes da unidade nesse
mesmo momento;

h) É aconselhável a determinação mensal de indicadores de
hepacitólise; caso esta seja detectada e haja suspeita de infec-
ção pelo HBV, apesar de a pesquisa de HBsAg ser negativa,
poder-se-á justificar a pesquisa de anticorpo anti-HBc(IgM)
e ou da PCR-HBV.

5 — Incidência e prevalência da infecção pelo vírus da hepatite C:

a) Deve ser efectuada a todos os doentes, pelo menos antes
da admissão e trimestralmente, a pesquisa do anticorpo
anti-HCV;
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b) Em alternativa à alínea a), pode-se seguir o seguinte esquema:

I) Nos doentes anti-HCV negativos; pesquisa trimestral
de anti-HCV;

II) Nos doentes com anti-HCV positivo; pesquisa semestral
de anti-HCV;

c) A seroconversão anti-HCV de um ou mais doentes sem evi-
dência da forma de inoculação viral nos seis meses anteriores
poderá indiciar contágio horizontal na unidade e implica revi-
são e reforço das medidas profiláticas; poderá, ainda, justificar
uma pesquisa mais frequente de anti-HCV entre os doentes
e o pessoal;

d) A incidência da infecção pelo HCV num determinado momento
é avaliada pela resolução da seguinte fórmula:

×100(Novos HCV)
(HCV neg)+(Novos HCV)

em que:

(Novos HCV) — número de doentes com seroconversão
num determinado momento;

(HCV neg) — número de doentes seronegativos nesse
mesmo momento;

e) A incidência anual da infecção pelo HCV é avaliada pela
resolução da seguinte fórmula:

×100(Novos HCV ano)
(HCV neg Dez)+(Novos HCV ano)/2+(Out neg)/2 — (In neg)/2

em que:

(Novos HCV ano) — número de seropositivações ocorridas
ao longo do ano;

(HCV neg Dez) — número de doentes a 31 de Dezembro
do ano correspondente que sempre foram anti-HCV
negativos;

(Out neg) — número de doentes que sempre tinham sido
anti-HCV negativos e que saíram da unidade (por trans-
ferência, por morte ou por abandono da terapêutica)
ao longo do ano;

(In neg) — número de doentes que entraram na unidade
ao longo do ano e que sempre foram anti-HCV nega-
tivos;

f) A prevalência, em qualquer momento, da infecção pelo HCV
numa unidade é calculada pela resolução da seguinte fórmula:

(HCV+)×100
(Total)

em que:

(HCV+) — número de doentes anti-HCV positivos num
determinado momento;

(Total) — número total de doentes da unidade nesse
mesmo momento;

g) É aconselhável a pesquisa da PCR-HCV nos doentes que
apresentam seroconversão ou seronegativação e nos que apre-
sentam indicadores de hepatocitólise sem outra causa evi-
dente; é, ainda, aconselhável efectuar a genotipagem e a deter-
minação da virémia dos doentes com PCR-HCV positiva.

6 — Mortalidade e suas causas:

a) É recomendado que nas unidades de diálise seja implemen-
tado um registo de doentes falecidos onde constem os seguin-
tes elementos:

Identificação do doente;
Etiologia da insuficiência renal;
Data de falecimento;
Idade à data de falecimento;
Tempo de permanência em tratamento substitutivo;
Comorbilidade;
Local onde ocorreu o falecimento;
Causa de falecimento (segundo lista anexa);
Outros elementos considerados relevantes;

b) A mortalidade anual é determinada pela resolução da seguinte
fórmula:

×100(Mortos)
(Vivos Dez)+(Mortos)/2+(Out)/2 – (In)/2

em que:

(Mortos) — número de doentes falecidos durante o ano;
(Vivos Dez) — número de doentes vivos e em tratamento

na unidade a 31 de Dezembro do ano em análise;
(Out) — número de doentes que saíram da unidade (por

transferência ou por abandono do tratamento) durante
o ano em análise;

(In) — número de todos os doentes (novos ou não) que
entraram para a unidade durante o ano em análise;

c) As causas de morte devem ser codificadas segundo listagem
anexa.

7 — Morbilidade e suas causas — a morbilidade é avaliada pelos
internamentos hospitalares:

a) É recomendado que nas unidades de diálise seja implemen-
tado um registo de internamentos hospitalares onde constem
os seguintes elementos:

Identificação do doente;
Etiologia da insuficiência renal;
Motivo de internamento (segundo lista anexa);
Local de internamento;
Data de internamento;
Data da alta;
Número de dias de internamento;
Procedimentos relevantes ocorridos durante o interna-

mento;
Outros elementos considerados relevantes;

b) Internamentos/doente . ano é determinado pela resolução da
seguinte fórmula:

×100(N.o int)
(Vivos Dez)+(Mortos)/2+(Out)/2 – (In)/2

em que:

(N.o int) — número total de internamentos ocorridos
durante o ano;

(Vivos Dez) — número de doentes vivos e em tratamento
na unidade a 31 de Dezembro do ano em análise;

(Out) — número de doentes que saíram da unidade (por
transferência ou por abandono do tratamento) durante
o ano em análise;

(In) — número de todos os doentes (novos ou não) que
entraram para a unidade durante o ano em análise;

c) Número de dias de internamento/doente . ano é determinado
pela resolução da seguinte fórmula:

(R dias int)
(Vivos Dez)+(Mortos)/2+(Out)/2 — (In)/2

em que:

(R dias int) — somatório dos dias de internamento ocor-
ridos durante o ano;

(Vivos Dez) — número de doentes vivos e em tratamento
na unidade a 31 de Dezembro do ano em análise;

(Out) — número de doentes que saíram da unidade (por
transferência ou por abandono do tratamento) durante
o ano em análise;

(In) — número de todos os doentes (novos ou não) que
entraram para a unidade durante o ano em análise;

d) A relação Número de doentes internados/total doentes . ano
é determinada pela resolução da seguinte fórmula:

(Doentes int)
(Vivos Dez)+(Mortos)/2+(Out)/2 — (In)/2

em que:

(Doentes int) — número de doentes que sofreram um ou
mais internamentos durante o ano;

(Vivos Dez) — número de doentes vivos e em tratamento
na unidade a 31 de Dezembro do ano em análise;

(Out) — número de doentes que saíram da unidade (por
transferência ou por abandono do tratamento) durante
o ano em análise;

(In) — número de todos os doentes (novos ou não) que
entraram para a unidade durante o ano em análise;

e) Os motivos de internamento devem ser codificados segundo
listagem anexa.
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8 — Qualidade da água e do equipamento para a sua purificação:

a) Parâmetros de qualidade da água para hemodiálise:

I) Hemodiálise convencional:

Níveis máximos admitidos

mg/l lmol/l

Alumínio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,004 0,014
Arsénio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,005 0,70
Bário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,10 0,70
Cádmiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,001 0,09
Cálcio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00 250
Chumbo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,005 0,24
Cloraminas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,10 2,00
Cloro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50 7,00
Cobre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,10 1,60
Crómio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,014 1,00
Flúor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,20 11,0
Magnésio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00 167,0
Mercúrio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,0002 0,001
Nitrato (N) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0 32,0
Potássio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00 205,0
Prata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,005 0,46
Selénio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,01 0,13
Sódio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70,0 3 043,0
Sulfato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,0 1,042
Zinco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,10 1,50

TDS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . « 20 ppm (ou, preferivel-
mente, « 15 ppm).

Conductividade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . « 35 lS (ou, preferivelmente,
« 27 lS).

ou

Resistividade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »0,1mp/cm (ou, preferivel-
mente, » 0,5 mOsm/cm).

CFU . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . « 200/ml.
LAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . « 0,5 EU/ml.
Micobactérias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0.

II) Hemodiálise de alto fluxo e hemodiafiltração — a água para
produção de dialisante e para a produção on line de solução de repo-
sição deve corresponder aos parâmetros definidos pelo conceito de
«água bacteriologicamente ultrapura», excepto:

i) CFU ‹ 100/l ou ‹ 1/10 ml;
ii) LAL « 0,03 EU/ml;

b) Selecção do equipamento de uma unidade de tratamento de
água — a selecção do equipamento necessário é feita em função dos
pontos I) e II):

I) Definição das características da água bruta disponível na zona
de instalação da unidade de hemodiálise — junto das entidades for-
necedoras da água de consumo dever-se-á obter as informações e
estabelecer os protocolos a seguir discriminados:

i) Qualidade média da água fornecida;
ii) Perfis de pior qualidade e sua incidência sazonal;

iii) Identificação do(s) responsável(eis) pelo controlo da quali-
dade de água;

iv) Estabelecimento de um protocolo de intercâmbio regular de
informação escrita;

v) Forma de contacto mútuo urgente (responsável pela entidade
fornecedora de água e responsável pela unidade de hemo-
diálise) para informações relativas a qualquer alteração ines-
perada na qualidade da água bem como nos procedimentos
do seu tratamento;

II) Definição das necessidades máximas de quantidade e de pressão
de água — estas especificações dependem das dimensões e dos pro-
cedimentos (por exemplo técnicas de alto fluxo) a praticar na unidade
de hemodiálise a instalar, devendo essas necessidades ser sempre
sobrevalorizadas em, pelo menos, 25 %;

III) Selecção do equipamento — a selecção do equipamento neces-
sário é feita em função dos pontos I), II) e III);

IV) Selecção do fornecedor — na selecção do fornecedor do equi-
pamento dever-se-á ter em consideração a qualidade e a quantidade

de especificações das condições de funcionamento e as garantias de
apoio técnico e de fornecimento do material de manutenção. A ido-
neidade da firma, confirmada através da sua história dos serviços
anteriormente prestados, é outro aspecto a considerar;

c) Equipamento e instalação de uma unidade de tratamento e de
distribuição de água:

I) Instalações — o local de instalação da unidade de tratamento
de água deve dispor de ventilação e, se necessário, de climatização
de forma a garantir o cumprimento das condições exigidas para o
bom funcionamento dos equipamentos a instalar e para a não adul-
teração da qualidade da água produzida. Não deve receber luz natural
e a temperatura ambiente não deve ser superior a 23oC. Deverá ter-se
em conta a necessidade de se tratar de um local isolado, de acesso
restrito ao pessoal técnico encarregado da manutenção da unidade
e aos elementos responsáveis pelo controlo de qualidade da hemo-
diálise no Centro;

II) Definição dos elementos do equipamento — a definição da cons-
tituição e da especificação dos elementos necessários para a instalação
de um sistema de tratamento de água eficaz em determinada região
depende da avaliação criteriosa da qualidade da água fornecida pela
entidade abastecedora, das necessidades de débitos, de volumes e
de pressões e do grau de exigência resultante das técnicas praticadas.
Não é, assim, possível definir um modelo universal.

Todavia, e sem prejuízo do atrás referido, consideram-se equipa-
mento mínimo de uma unidade tipo os elementos a seguir enumerados:

i) Cisterna ou tanque de sedimentação;
ii) Sistema de cloretagem;

iii) Filtro(s) de sedimento;
iv) Descalcificador(es);
v) Filtro(s) de carvão;

vi) Filtro(s) de partículas;
vii) Osmose inversa (OI);

viii) Depósito(s) ou tanque(s) de água tratada;
ix) Microfiltros (ou ultrafiltros);
x) Sistema de distribuição de água.

i) Cisterna ou tanque de sedimentação — deve obedecer aos seguin-
tes requisitos:

1.o Capacidade que assegure o armazenamento de água não tra-
tada necessária para um turno de tratamento (volume de água
tratada necessária + volume de água rejeitada pelo sistema
de processamento);

2.o Revestido por material inerte e resistente à acção corrosiva
do cloro;

3.o Fundo em declive que garanta uma fácil drenagem e limpeza
dos produtos sedimentados;

4.o Tomada de água acima da zona de sedimentação (geralmente
20 cm-30 cm acima do ponto mais alto do fundo).

ii) Sistema de cloretagem, com:

1.o Depósito de cloro com capacidade mínima para as neces-
sidades de dois dias de funcionamento da unidade;

2.o Determinação regular ou contínua da concentração de cloro
na água;

3.o Bomba injectora.

iii) Filtro de sedimento — o número de unidades, a sua disposição
e as suas especificações dependem das necessidades da unidade e
da qualidade da água fornecida pela rede de abastecimento.

iv) Descalcificador — o referido no ponto iii) é, também, aqui apli-
cável. Geralmente, para águas «moles», basta uma unidade (desde
que possua a produção necessária) e, para águas «duras», é reco-
mendável possuir duas unidades dispostas em série.

v) Filtro de carvão — número de elementos e disposição adaptados
às necessidades da unidade.

vi) Filtro de partículas — destina-se, sobretudo, à retenção de par-
tículas libertadas pelo filtro de carvão. A sua malha deve ser, no
máximo, de 3 l sendo, porém, preferível inserir outro em série com
malha de 1 l.

vii) Osmose inversa — deve obedecer aos seguintes requisitos:

1.o Fluxo máximo de água produzida igual ou superior a 125 %
das necessidades máximas da unidade em água tratada;

2.o Taxa de rejeição »90 %;
3.o Água produzida com TDS « 20 ppm (conductividade «35 lS)

ou, preferivelmente, « 15 ppm (« 27 lS).

Por vezes, em resultado quer da qualidade da água fornecida, quer
da qualidade pretendida para a água produzida (hemodiálise de alto
fluxo ou hemodiafiltração, por exemplo), quer, ainda, das quantidades
exigidas, será necessário colocar duas ou mais células de OI em série
ou em paralelo ou utilizar ultrafiltro em série com a OI.
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viii) Depósito ou tanque de água tratada — os tanques de arma-
zenamento de água tratada devem obedecer aos seguintes requisitos:

1.o Serem de (ou revestidos por) material inerte e resistente aos
produtos desinfectantes/esterilizantes utilizados;

2.o Estarem protegidos do contacto com o ar (arejamento com
filtros bacterianos);

3.o Possuírem uma configuração da sua base que garanta uma
fácil drenagem dos produtos acumulados;

4.o Não serem sobredimensionados em relação às necessidades
da unidade de forma a minorar os riscos de crescimento bac-
teriano que a estagnação de água comporta (no mínimo duas
renovações totais de água tratada por dia de funcionamento).

Nota. — O depósito de água tratada é dispensável, designadamente
se são prosseguidas técnicas de alto fluxo; o sistema purificador deverá,
contudo, assegurar a produção de água, em termos de caudal e de
pressão, necessária para a actividade da unidade.

ix) Microfiltros após OI — a água tratada bombeada a partir dos
depósitos deve ser microfiltrada (malha « 1 l).

Nas unidades onde são praticadas técnicas de diálise de alto fluxo
ou hemodiafiltração/hemofiltração on line terá de se proceder à ins-
talação de ultrafiltros que garantam não só a esterilidade, mas, tam-
bém, a apirogenicidade da água (malha « 0,22l).

x) Sistema de distribuição de água tratada — no sistema de dis-
tribuição de água tratada dever-se-á ter em particular atenção o
seguinte:

1.o A tubagem deve ser constituída por material inerte (por exem-
plo: aço inoxidável, vidro, propiletileno, cloreto de polivi-
nil — PVC) que garanta a ausência de libertação de iões con-
taminantes da água e que seja compatível com os produtos
utilizados na limpeza e na desinfecção;

2.o As bombas e os manómetros de pressão deverão, também,
ser constituídos por material inerte e resistente aos desin-
fectantes;

3.o Todas as conexões deverão ser feitas por método de soldadura
a fim de reduzir o risco de crescimento bacteriano;

4.o O sistema de distribuição de água não deverá conter espaços
sem circulação permanente de água. O recurso a um sistema
de retorno é uma solução comummente adoptada para, de
uma forma mais económica, possibilitar o estabelecimento
de uma circulação permanente. Não deve, contudo, ser uti-
lizado em unidades de hemodiálise destinadas ao tratamento
de portadores de VHB.

III) Unidades individuais de tratamento de água — nos monitores
que disponham de unidade individual de tratamento de água são exi-
gíveis, pelo menos, os seguintes elementos:

i) Descalcificador;
ii) Osmose inversa;

IV) Manutenção e controlo de uma unidade de tratamento de água:

a) Regulamentos e protocolos — em local de fácil acesso a todo
o pessoal envolvido no processo de tratamento de água deve-
rão existir as seguintes informações escritas:

i) Marca, fornecedor e assistência relativamente a cada
um dos componentes do sistema de tratamento de água;

ii) Explicitação da duração típica de cada componente e
forma de recuperação funcional — substituição versus
regeneração;

iii) Explicitação dos desinfectantes/esterilizantes e das con-
centrações adequadas a cada componente;

iv) Forma de resolução de anomalias de funcionamento
de cada componente, incluindo técnico ou entidade a
contactar;

v) Protocolo pormenorizado dos testes a realizar e sua
periodicidade;

vi) Protocolo pormenorizado das desinfecções a efectuar,
incluindo periodicidade e tipo e concentrações de desin-
fectantes a utilizar;

b) Controlo de qualidade na unidade — o funcionamento de
cada componente do sistema de tratamento de água deverá
ser testado diariamente como forma de garantir que a qua-
lidade da água não sofra deterioração em relação aos padrões
exigidos. Devem ser incluídos no protocolo de avaliação diária
os testes a seguir enumerados:

i) Diferença de pressões à entrada e à saída da água em
cada elemento;

ii) Dureza da água após o descalcificador (idealmente no
fim do dia). Recomenda-se uma dureza de zero após
descalcificador;

iii) Concentração de cloro antes e após o filtro de carvão
(efectuada imediatamente a seguir à colheita da água
e idealmente uma vez por turno). Recomenda-se uma
concentração de 1 ppm a 1,5 ppm antes do filtro de
carvão e, após este, de 0;

iv) Sólidos totais dissolvidos (TDS) na água após OI. Este
valor deverá ser inferior a 20 ppm ou, preferivelmente,
a 15 ppm. Esta avaliação pode ser efectuada através
da medição da conductividade (ou da resistividade) da
água e poderá ser contínua, utilizando para o efeito
um conductivímetro (ou um resistivímetro) intercalado
no sistema de distribuição de água;

v) Taxa de rejeição da OI (TR OI) — a taxa de rejeição
da OI é determinada pela seguinte fórmula:

TR OI=100 – ×100(Conductividade ou TDS após a OI)
(Conductividade ou TDS antes da OI)

Os valores habitualmente aceites são superiores a
90 %. Quando se assiste a uma duplicação da taxa de
qualificação inicial (por exemplo de 98 % passa a 96 %)
ou quando os TDS na água pós-OI ultrapassam os valo-
res referidos, devem ser efectuadas análises químicas
da água para averiguar se se continuam a verificar os
padrões de qualidade exigidos e ou proceder às medidas
de recuperação da OI — limpeza, desinfecção, subs-
tituição;

vi) Taxa de recuperação da OI (Rec OI) — a taxa de recu-
peração da OI é determinada pela fórmula:

Rec OI= ×100(fluxo de água produzida pela OI)
(fluxo de água à entrada da OI)

Um decréscimo de 10 % a 15 % no seu valor habitual
pode significar necessidade de limpeza e desinfecção
da OI;

vii) Temperatura — a temperatura da água influencia a efi-
ciência de funcionamento dos diferentes componentes
da unidade de tratamento de água. Não deverá ultra-
passar os limites referidos pela casa fornecedora do
componente;

viii) Acidez — o pH da água antes da OI deverá ser mantido
dentro dos limites aconselhados pelo fornecedor. Na
água produzida destinada à preparação de dialisante
com bicarbonato não deve ser superior a 7;

V) Nas unidades individuais de tratamento de água aplicam-se,
com as necessárias adaptações, os preceitos enunciados nas alíneas
anteriores;

d) Controlo laboratorial da qualidade da água — procedimentos
mínimos a cumprir:

I) No início do funcionamento da unidade de tratamento de
água — aquando do início do funcionamento da unidade de trata-
mento de água, deverá ser repetidamente testada a qualidade de água
produzida afim de garantir que os padrões de qualidade exigidos são
alcançados através do normal funcionamento do equipamento ins-
talado.

II) Análises laboratoriais regulares — após testada a funcionalidade
do equipamento seleccionado é recomendável:

1.o Pelo menos anualmente deverá proceder-se à análise química
da água não tratada e da água produzida a fim de garantir a ausência
de desvios do perfil da água fornecida e a continuidade da eficácia
de funcionamento da unidade de tratamento de água;

2.o Semestralmente (ou, de preferência, trimestralmente), e pro-
curando coincidir com as épocas de máxima e de mínima pluviosidade,
deverá proceder-se à determinação das concentrações de alumínio,
de sulfato, de nitrato e de fluoreto, bem como à determinação do
pH;

3.o No que respeita às análises bacteriológicas da água:

a) Devem ser realizadas pelo menos uma vez por mês. Sempre
que surja evidência de contaminação do sistema, deve-se sub-
metê-lo a desinfecção e, após esta, efectuar análises bacte-
rilógicas da água pelo menos três vezes em dias alternados
até que esteja garantida a normalização da situação;

b) Devem respeitar escrupulosamente as técnicas de colheita:

i) Local de colheita que assegure acesso directo ao jacto
de água;

ii) Funcionamento da unidade de tratamento de água há,
pelo menos, trinta minutos;
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iii) Limpeza da boca de colheita com isopropanol a 70 %;
iv) Rejeição prévia de, pelo menos, um litro de água;
v) Colheita de um litro de água para recipiente estéril;

vi) Processamento da amostra nos trinta minutos imediatos
ou a sua conservação a 5oC por um período máximo
de vinte e quatro horas.

v) Devem contemplar a pesquisa de crescimento bacteriano a
22oC e a 37oC e a pesquisa de endotoxinas (Limulus amebocyte
lysate — LAL — ou similar). A pesquisa de micobactérias
deve ser efectuada, pelo menos, semestralmente;

d) Devem ser efectuadas em água colhida nos seguintes pontos:

i) Água da rede;
ii) Água antes da OI;

iii) Água após OI;
iv) Boca de um monitor de HD (deverão ser seleccionadas

bocas diferentes em cada colheita);
v) Dialisante, pelo menos em 1/10 dos monitores;

vi) Fim do sistema de distribuição ou numa ansa de retorno
(opcional).

e) Nas unidades individuais de tratamento de água aplicam-se, com
as necessárias adaptações, os preceitos enunciados nas alíneas ante-
riores.

I) Requisitos do relatório anual da actividades

O relatório anual de actividades deve ser elaborado de acordo com
o modelo anexo.

ANEXO I

Relatório anual de actividade a que se refere o artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 505/99, de 20 de Novembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 241/2000, de 26 de Setembro.

Unidade: . . .
Director clínico: . . .
Ano a que se refere o relatório: . . .
Classificação da undiade segundo o Decreto-Lei n.o 505/99: . . .
Valências prosseguidas na unidade: . . .
1 — Equipamento técnico de unidade específico por técnica dialítica

e pelas suas variedades:

2 — Água para hemodiálise:
a) Alterações e reparações do sistema (elementos sobre os quais

incidiram, motivos e datas):

b) Número de exames bacteriológicos efectuados;
c) Listagem dos exames bacteriológicos cujos resultados não cor-

respondem aos parâmetros de qualidade definidos no Manual de Boas
Práticas (datas, laboratórios, pontos de colheita, resultados):

Data Laboratório Ponto de colheita Resultado

d) Número de pesquisas de endotoxinas efectuadas.
e) Listagem das pesquisas de endotoxinas cujos resultados não cor-

respondem aos parâmetros de qualidade definidos no Manual de Boas
Práticas (datas, laboratórios, pontos de colheita, resultados):

Data Laboratório Método Resultado

f) Número de pesquisas de micobactérias efectuadas;
g) Listagem das pesquisas de micobactérias cujos resultados não

correspondem aos parâmetros de qualidade definidos no Manual de
Boas Práticas (datas, laboratórios, resultados):

Data Laboratório Resultado

h) Número de análises químicas laboratoriais da água tratada
efectuado;

i) Listagem das análises químicas da água tratada cujos resultados
não correspondem aos parâmetros de qualidade definidos no Manual
de Boas Práticas (datas, laboratórios, resultados):

Data Laboratório Alumínio Sulfato Nitrato Fluoreto PH

j) TDS na água tratada:
I) Média anual;
II) Episódios de TDS » 20 ppm (datas, TDS):

Data TDS

k) Taxa de rejeição da OI:
I) Média anual;
II) Episódios de taxa de rejeição « 90 % (datas, taxas de rejeição):

Data Taxa de rejeição

3 — Movimento de doentes:
a) Doentes em tratamento a 31 de Dezembro do ano anterior:

I) Número total de doentes;
II) Número de doentes em hemodiálise ou técnicas afins:

a) Total;
b) Em hemodiálise convencional;
x) Em hemodiálise de alto fluxo;
d) Em hemodiafiltração;
e) Em hemofiltração;

III) Número de doentes em diálise peritoneal:

a) Total;
b) Em DPCA;
x) Em DPA;
d) Em outras técnicas de DP (especificar): . . .

b) Doentes em tratamento a 31 de Dezembro do ano em análise:

I) Número total de doentes;
II) Número de doentes em hemodiálise ou técnicas afins:

a) Total;
b) Em hemodiálise convencional;
x) Em hemodiálise de alto fluxo;
d) Em hemodiafiltração;
e) Em hemofiltração;

III) Número de doentes em diálise peritoneal:

a) Total;
b) Em DPCA;



N.o 158 — 10 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 495

x) Em DPA;
d) Em outras técnicas de DP (especificar): . . .

c) Doentes admitidos durante o ano:

I) Número total de doentes admitidos;
II) Número de novos doentes (doentes que iniciam tratamento

substitutivo);
III) Número de doentes transferidos de outras unidades:

a) Total;
b) Que se encontravam em hemodiálise ou técnica afins;
x) Que se encontravam em diálise peritoneal;
d) Transferidos de unidades de transplantação;

d) Doentes transferidos para outras unidades durante o ano:

I) Número total de doentes transferidos;
II) Que se encontravam em hemodiálise ou técnica afim para

se manterem em hemodiálise ou técnica afim;
III) Que se encontravam em hemodiálise ou técnica afim para

iniciarem diálise peritoneal;
IV) Que se encontravam em hemodiálise ou técnica afim para

serem transplantados;
V) que se encontravam em diálise peritoneal para se manterem

em diálise peritoneal;
VI) Que se encontravam em diálise peritoneal para iniciarem

hemodiálise ou técnica afim;
VII) Que se encontravam em diálise peritoneal para serem

transplantados;

e) Movimento interno de doentes (mudanças de modalidade tera-
pêutica ocorridas na unidade):

I) Número de doentes que transitaram da hemodiálise ou técnica
afim para a diálise peritoneal;

II) Número de doentes que transitaram da diálise peritoneal para
a hemodiálise ou técnica afim;

f) Número de doentes que suspenderam terapêutica depurativa por
recuperação da função renal e que assim se mantêm a 31 de Dezembro
do ano em análise:

I) Total;
II) Que se encontravam em hemodiálise ou técnica afim;

III) Que se encontravam em diálise peritoneal;

g) Número de doentes falecidos durante o ano:

I) Total;
II) Que se encontravam em hemodiálise ou técnica afim;

III) Que se encontravam em diálise peritoneal.

4 — Caracterização da população dialisada:

a) Por sexos a 31 de Dezembro do ano em análise:

I) Número de mulheres;
II) Número de homens;

b) Média de idades a 31 de Dezembro do ano em análise;
c) Doentes com idade igual ou superior a 65 anos:

I) Número a 31 de Dezembro do ano anterior;
II) Número de admitidos;

III) Número de falecidos;
IV) Número de transferidos;
V) Número dos que recuperaram a função renal e assim

se mantêm a 31 de Dezembro;
VI) Número a 31 de Dezembro do ano em análise;

d) Doentes com idade inferior ou igual a 15 anos:

I) Número a 31 de Dezembro do ano anterior;
II) Número de admitidos;

III) Número de falecidos;
IV) Número de transferidos;
V) Número dos que recuperaram a função renal e assim

se mantêm a 31 de Dezembro;
VI) Número a 31 de Dezembro do ano em análise;

e) Doentes diabéticos:

I) Número a 31 de Dezembro ano anterior;
II) Número de admitidos;

III) Número de falecidos;
IV) Número de transferidos;
V) Número dos que recuperaram a função renal e assim

se mantêm a 31 de Dezembro;
VI) Número a 31 de Dezembro do ano em análise;

f) Outros elementos importantes em termos de caracterização
da população dialisada, designadamente outros quadros
comórbidos relevantes.

5 — Marcadores de eficácia dialítica nos doentes em hemodiálise
ou técnicas afins:

a) Taxa de extracção da ureia (URR) — resposta obrigatória
para as unidades de hemodiálise que não referem valores
de Kt/V:

I) Descrição do protocolo de colheita de amostras de san-
gue para determinação deste parâmetro;

II) Descrição ou designação da fórmula de cálculo;
III) Média no final do ano;
IV) Desvio padrão no final do ano;

b) Kt/V — respostas facultativas:

I) Descrição do protocolo de colheita de amostras de san-
gue para determinação deste parâmetro;

II) Descrição ou designação da fórmula de cálculo;
III) Média no final do ano;
IV) Desvio padrão no final do ano.

6 — Marcadores de eficácia dialítica nos doentes em diálise
peritoneal:

I) Descrição dos protocolos de colheita de produtos para deter-
minação de Kt/V e de clarificação da creatinina;

II) Descrição ou designação das fórmulas de cálculo;
III) Média no final do ano;
IV) Desvio padrão no final do ano.

7 — Marcadores de anemia:

a) Valores de hemoglobina (g/dl):

I) Média no final do ano;
II) Desvio padrão no final do ano;

b) Valores de ferritininémia:

I) Média no final do ano;
II) Desvio padrão no final do ano;

c) Consumo de eritripoietina no final do ano:

I) Número de doentes submetidos a tratamento com EPO;
II) Dose média (em un/kg/semana);

III) Desvio padrão (em un/kg/semana).

8 — Marcadores de impregnação alumínica em doentes em hemo-
diálise ou técnicas afins:

a) Valores de aluminémia (em mg/l):

I) Média no final do ano;
II) Desvio padrão no final do ano;

b) Número de doentes que, no final do ano, apresentaram alu-
minémia superior a 40 mg/l;

b) Número de doentes que, ao longo do ano, apresentaram
alguma vez aluminémia superior ou igual a 40 m/l.

9 — Incidência e prevalência da infecção pelo HBV em unidades
de hemodiálise:

a) Descrição do protocolo de pesquisa de HBsAg;
b) Incidência anual da infecção pelo HBV avaliada pela reso-

lução da seguinte fórmula:

× 100
(Novos HBs ano)

(HBs neg Dez)+(Novos HBs ano)/2+(Out neg)/2 – (In neg)/2

em que:

(Novos HBs ano) — número de seropositivos ocorridos ao
longo do ano na unidade de hemodiálise;

(HBs neg Dez) — número de doentes da unidade de hemo-
diálise a 31 de Dezembro do ano correspondente que
sempre foram HBsAg negativos;

(Out neg) — número de doentes da unidade de hemodiálise
que sempre tinha sido HBsAg negativos e que saíram
da unidade (por transferência, por mudança de moda-
lidade terapêutica, por morte ou por abandono da tera-
pêutica) ao longo do ano;

(In neg) — número de doentes que entraram na unidade
de hemodiálise ao longo do ano e que sempre foram
HBsAg negativos;
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c) Prevalência da infecção pelo HBV em Dezembro do ano ante-
rior avaliada pela resolução da seguinte fórmula:

(HBsAg+)
× 100

(Total)

em que:

(HBsAg+) — número de doentes da unidade de hemodiá-
lise HBsAG positivos em Dezembro do ano anterior;

(Total) — número total de doentes da unidade de hemo-
diálise em Dezembro do ano anterior;

d) Prevalência da infecção pelo HBV em Dezembro do ano em
relato avaliada pela resolução da seguinte fórmula:

(HBsAg+)
× 100

(Total)

em que:

(HBsAg+) — número de doentes da unidade de hemodiá-
lise HBsAG positivos em Dezembro do ano em relato;

(Total) — número total de doentes da unidade de hemo-
diálise em Dezembro do ano em relato.

10 — Incidência e prevalência da infecção pelo HBV em unidades
de diálise peritoneal:

a) Descrição do protocolo de pesquisa de HBsAg;
b) Incidência anual da infecção pelo HBV avaliada pela reso-

lução da seguinte fórmula:

× 100
(Novos HBs ano)

(HBs neg Dez)+(Novos HBs ano)/2+(Out neg)/2 – (In neg)/2

em que:

(Novos Hbs ano) — número de seropositivações ocorridas
ao longo do ano na unidade de diálise peritoneal;

(Hbs neg Dez) — número de doentes da unidade de diálise
peritoneal a 31 de Dezembro do ano correspondente
que sempre foram HBsAG negativos;

(Out neg) — número de doentes da unidade de diálise que
sempre tinham sido HBsAg negativos e que saíram da
unidade (por transferência, por mudança de modalidade
terapêutica, por morte ou por abandono da terapêutica)
ao longo do ano;

(In neg) — número de doentes que entraram na unidade
de diálise peritoneal do longo do ano e que sempre
foram HbsAg negativos;

c) Prevalência da infecção pelo HBV em Dezembro do ano ante-
rior avaliada pela resolução da seguinte fórmula:

(HBsAg+)
× 100

(Total)

em que:

(HBsAg+) — número de doentes da unidade de diálise
peritoneal HBsAg positivos em Dezembro do ano
anterior;

(Total) — número total de doentes da unidade de diálise
peritoneal em Dezembro do ano anterior;

d) Prevalência da infecção pelo HBV em Dezembro do ano em
relato avaliada pela resolução da seguinte fórmula:

(HBsAg+)
× 100

(Total)

em que:

(HBsAg+) — número de doentes da unidade de diálise
peritoneal HBsAg positivos em Dezembro do ano em
relato;

(Total) — número total de doentes da unidade de diálise
peritoneal em Dezembro do ano em relato.

11 — Incidência e prevalência da infecção pelo HCV em unidades
de hemodiálise:

a) Descrição do protocolo de pesquisa de anti-HCV;
b) Incidência anual da infecção pelo HCV avaliada pela resolução

da seguinte fórmula:

× 100
(Novos HCV ano)

(HCV neg Dez)+(Novos HCV ano)/2+(Out neg)/2 – (In neg)/2

em que:

(Novos HCV ano) — número de seropositivações ocorridas
ao longo do ano na unidade de hemodálise;

(HCV neg Dez) — número de doentes da unidade da uni-
dade de hemodiálise a 31 de Dezembro do ano cor-
respondente que sempre foram anti-HCV negativos;

(Out neg) — número de doentes da unidade de hemodiálise
que sempre tinham sido anti-HCV negativos e que saí-
ram da unidade (por transferência, por mudança de
modalidade terapêutica, por morte ou por abandono
da terapêutica) ao longo do ano;

(In neg) — número de doentes que entraram na unidade
de hemodiálise ao longo do ano e que sempre foram
anti-HCV negativos;

c) Prevalência da infecção pelo HCV em Dezembro do ano ante-
rior avaliada pela resolução da seguinte fórmula:

(HCV+)
× 100

(Total)

em que:

(HCV+) — número de doentes da unidade de hemodiálise
anti-HCV positivos em Dezembro do ano anterior;

(Total) — número total de doentes da unidade de hemo-
diálise em Dezembro do ano anterior;

d) Prevalência da infecção pelo HCV em Dezembro do ano em
relato avaliada pela resolução da seguinte fórmula:

(HCV+)
× 100

(Total)

em que:

(HCV+) — número de doentes da unidade de hemodiálise
anti-HCV positivos em Dezembro do ano em relato;

(Total) — número total de doentes da unidade de hemo-
diálise do ano em relato.

12 — Incidência e prevalência da infecção pelo HCV em unidades
de diálise de diálise peritoneal:

a) Descrição do protocolo de pesquisa de anti-HCV;
b) Incidência anual da infecção pelo HCV avaliada pela resolução

da seguinte fórmula:

× 100
(Novos HCV ano)

(HCV neg Dez)+(Novos HCV ano)/2+(Out neg)/2 – (In neg)/2

em que:

(Novos HCV ano) — número de seropositivações ocorridas
ao longo do ano na unidade de diálise peritoneal;

(HCV neg Dez) — número de doentes da unidade de diálise
peritoneal a 31 de Dezembro do ano correspondente
que sempre foram anti-HCV negativos;

(Out neg) — número de doentes da unidade de diálise peri-
toneal que sempre tinham sido anti-HCV negativos e
que saíram da unidade (por transferência, por mudança
de modalidade terapêutica, por morte ou por abandono
da terapêutica) ao longo do ano;

(In neg) — número de doentes que entraram na unidade
de diálise peritoneal do longo do ano e que sempre
foram anti-HCV negativos;

c) Prevalência da infecção pelo HCV em Dezembro do ano ante-
rior avaliada pela resolução da seguinte fórmula:

(HCV+)
× 100

(Total)

em que:

(HCV+) — número de doentes da unidade de diálise peri-
toneal anti-HCV positivos em Dezembro do ano ante-
rior;

(Total) — número total de doentes da unidade de diálise
peritoneal em Dezembro do ano anterior;

d) Prevalência da infecção HCV em Dezembro do ano em relato
avaliada pela resolução da seguinte fórmula:

(HCV+)
× 100

(Total)



N.o 158 — 10 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 497

em que:

(HCV+) — número de doentes da unidade de diálise peri-
toneal anti-HCV positivos em Dezembro do ano em
relato;

(Total) — número total de doentes da unidade de diálise
peritoneal em Dezembro do ano em relato.

13 — Mortalidade e suas causas (se for considerado útil, pode-se
complementar a informação dos índices seguintes inscrevendo, tam-
bém, os índices correspondentes a grupos etários e ou a situações
comórbidas):

a) Mortalidade anual global, resolvendo a seguinte fórmula:

× 100
(Mortos)

(Vivos Dez)+(Mortos)/2+(Out)/2 – (In)/2

em que:

(Mortos) — número de doentes falecidos durante o ano;
(Vivos Dez) — número de doentes vivos e em tratamento

na unidade a 31 de Dezembro do ano em análise;
(Out) — número de doentes que saíram da unidade (por

transferência ou por abandono do tratamento) durante
o ano em análise;

(In) — número de todos os doentes (novos ou não) que
entraram para a unidade durante o ano em análise;

b) Mortalidade anual dos doentes em hemodiálise ou técnicas
afins, resolvendo a seguinte fórmula:

× 100
(Mortos)

(Vivos Dez)+(Mortos)/2+(Out)/2 – (In)/2

em que:

(Mortos) — número de doentes em hemodiálise ou técnica
afim falecidos durante o ano;

(Vivos Dez) — número de doentes vivos e em hemodiálise
ou técnica afim na unidade a 31 de Dezembro do ano
em análise;

(Out) — número de doentes que, durante o ano em análise,
mudaram para outra modalidade terapêutica ou que saí-
ram da unidade enquanto se encontravam em hemo-
diálise ou técnica afim (por transferência ou por aban-
dono do tratamento);

(In) — número de doentes (novos ou não) que, durante
o ano em análise, iniciaram ou reiniciaram hemodiálise
ou técnica afim;

c) Mortalidade anual dos doentes em diálise peritoneal, resol-
vendo a seguinte fórmula:

× 100
(Mortos)

(Vivos Dez)+(Mortos)/2+(Out)/2 – (In)/2

em que:

(Mortos) — número de doentes em diálise peritoneal fale-
cidos durante o ano;

(Vivos Dez) — número de doentes vivos e em diálise peri-
toneal na unidade a 31 de Dezembro do ano em análise;

(Out) — número de doentes que, durante o ano em análise,
mudaram para outra modalidade terapêutica ou que saí-
ram da unidade enquanto se encontravam em diálise
peritoneal (por transferência ou por abandono do
tratamento);

(In) — número de doentes (novos ou não) que, durante
o ano em análise, iniciaram ou reiniciaram diálise
peritoneal;

d) Causas de morte dos doentes em hemodiálise ou técnicas
afins codificadas segundo listagem anexa;

e) Causas de morte dos doentes em diálise peritoneal codificadas
segundo listagem anexa.

14 — Morbilidade e suas causas (se for considerado útil, pode-se
complementar a informação dos índices seguintes inscrevendo, tam-
bém, os índices correspondentes a grupos etários e ou a situações
comórbidas):

a) Morbilidade anual global, avaliada pela expressão interna-
mentos / doente . ano:

(N.o int)

(Vivos Dez)+(Mortos)/2+(Out)/2 – (In)/2

em que:

(N.o int) — número total de internamentos ocorridos
durante o ano;

(Vivos Dez) — número de doentes vivos e em tratamento
na unidade a 31 de Dezembro do ano em análise;

(Out) — número de doentes que saíram da unidade (por
transferência ou por abandono do tratamento) durante
o ano em análise;

(In) — número de todos os doentes (novos ou não) que
entraram para a unidade durante o ano em análise;

b) Morbilidade anual global, avaliada pela expressão N.o de dias
internamento / doente 0 ano:

(S dias int)

(Vivos Dez)+(Mortos)/2+(Out)/2 – (In)/2

em que:

(S dias int) — somatório dos dias de internamento ocor-
ridos durante o ano;

(Vivos Dez) — número de doentes vivos e em tratamento
na unidade a 31 de Dezembro do ano em análise;

(Out) — número de doentes que saíram da unidade (por
transferência ou por abandono do tratamento) durante
o ano em análise;

(In) — número de todos os doentes (novos ou não) que
entraram para a unidade durante o ano em análise;

c) Morbilidade anual global, avaliada pela expressão N.o doentes
internados/total doentes 0 ano:

(Doentes int)

(Vivos Dez)+(Mortos)/2+(Out)/2 – (In)/2

em que:

(Doentes int) — número de doentes que sofreram um ou
mais internamentos durante o ano;

(Vivos Dez) — número de doentes vivos e em tratamento
na unidade a 31 de Dezembro do ano em análise;

(Out) — número de doentes que saíram da unidade (por
transferência ou por abandono do tratamento) durante
o ano em análise;

(In) — número de todos os doentes (novos ou não) que
entraram para a unidade durante o ano em análise;

d) Morbilidade anual dos doentes em hemodiálise ou técnicas
afins, avaliada pela expressão internamento / doente 0 ano:

(N.o int)

(Vivos Dez)+(Mortos)/2+(Out)/2 – (In)/2

em que:

(N.o int) — número total de internamentos ocorridos
durante o ano nos doentes em hemodiálise ou técnicas
afins;

(Vivos Dez) — número de doentes vivos e em hemodiálise
ou técnicas afins na unidade a 31 de Dezembro do ano
em análise;

(Out) — número de doentes que, durante o ano em análise,
mudaram de modalidade terapêutica ou saíram da uni-
dade (por transferência ou por abandono do trata-
mento);

(In) — número de doentes (novos ou não) que, durante
o ano em análise, iniciaram ou reiniciaram na unidade
hemodiálise ou técnicas afins;

e) Morbilidade anual dos doentes em hemodiálise ou técnicas
af ins , aval iada pela expressão N.o dias interna-
mento / doente 0 ano:

(S dias int)

(Vivos Dez)+(Mortos)/2+(Out)/2 – (In)/2

em que:

(S dias int) — somatório dos dias de internamento ocor-
ridos durante o ano nos doentes em hemodiálise ou
técnicas afins;

(Vivos Dez) — número de doentes vivos e em hemodiálise
ou técnicas afins na unidade a 31 de Dezembro do ano
em análise;

(Out) — número de doentes que, durante o ano em análise,
mudaram de modalidade terapêutica ou saíram da uni-
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dade (por transferência ou por abandono do trata-
mento);

(In) — número de doentes (novos ou não) que, durante
o ano em análise, iniciaram ou reiniciaram na unidade
hemodiálise ou técnicas afins;

f) Causas de internamento dos doentes em hemodiálise ou téc-
nicas afins, segundo listagem anexa;

g) Morbilidade anual dos doentes em hemodiálise ou técnicas
afins, avaliada pela expressão N.o doentes internados / total
doentes 0 ano:

(Doentes int)

(Vivos Dez)+(Mortos)/2+(Out)/2 – (In)/2

em que:

(Doentes int) — número de doentes em hemodiálise ou téc-
nicas afins que sofreram um ou mais internamentos
durante o ano;

(Vivos Dez) — número de doentes vivos e em hemodiálise
ou técnicas afins na unidade a 31 de Dezembro do ano
em análise;

(Out) — número de doentes que, durante o ano em análise,
mudaram de modalidade terapêutica ou saíram da uni-
dade (por transferência ou por abandono do trata-
mento);

(In) — número de doentes (novos ou não) que, durante
o ano em análise, iniciaram ou reiniciaram na unidade
hemodiálise ou técnicas afins;

h) Morbilidade anual dos doentes em diálise peritoneal, avaliada
pela expressão Internamentos / doente 0 ano:

(N.o int)

(Vivos Dez)+(Mortos)/2+(Out)/2 – (In)/2

em que:

(N.o int) — número total de internamentos ocorridos
durante o ano nos doentes em diálise peritoneal;

(Vivos Dez) — número de doentes vivos e em diálise peri-
toneal na unidade a 31 de Dezembro do ano em análise;

(Out) — número de doentes que, durante o ano em análise,
mudaram de modalidade terapêutica ou saíram da uni-
dade (por transferência ou por abandono do trata-
mento);

(In) — número de doentes (novos ou não) que, durante
o ano em análise, iniciaram ou reiniciaram tratamento
na unidade diálise peritoneal;

i) Morbilidade anual dos doentes em diálise peritoneal, avaliada
pela expressão N.o dias internamento / doente 0 ano:

(S dias int)

(Vivos Dez)+(Mortos)/2+(Out)/2 – (In)/2

em que:

(S dias int) — somatório dos dias de internamento ocor-
ridos durante o ano nos doentes em diálise peritoneal;

(Vivos Dez) — número de doentes vivos e em diálise peri-
toneal na unidade a 31 de Dezembro do ano em análise;

(Out) — número de doentes que, durante o ano em análise,
mudaram de modalidade terapêutica ou saíram da uni-
dade (por transferência ou por abandono do trata-
mento);

(In) — número de doentes (novos ou não) que, durante
o ano em análise, iniciaram ou reiniciaram tratamento
na unidade diálise peritoneal;

j) Morbilidade anual dos doentes em diálise peritoneal, avaliada
pela expressão N.o doentes internados / total doentes 0 ano:

(Doentes int)

(Vivos Dez)+(Mortos)/2+(Out)/2 – (In)/2

em que:

(Doentes int) — número de doentes em diálise peritoneal
que sofreram um ou mais internamentos durante o ano;

(Vivos Dez) — número de doentes vivos e em diálise peri-
toneal na unidade a 31 de Dezembro do ano em análise;

(Out) — número de doentes que, durante o ano em análise,
mudaram de modalidade terapêutica ou saíram da uni-
dade (por transferência ou por abandono do trata-
mento);

(In) — número de doentes (novos ou não) que, durante
o ano em análise, iniciaram ou reiniciaram tratamento
na unidade diálise peritoneal;

k) Causas de internamento dos doentes em diálise peritoneal,
segundo listagem anexa;

l) Incidência anual de peritonites nos doentes em diálise peri-
toneal, resolvendo a seguinte fórmula:

(Peritonites)

(Vivos Dez)+(Mortos)/2+(Out)/2 – (In)/2

em que:

(Peritonites) — número de episódios de peritonite ocorri-
dos durante o ano nos doentes em diálise peritoneal;

(Vivos Dez) — número de doentes vivos e em diálise na
unidade a 31 de Dezembro do ano em análise;

(Out) — número de doentes que, durante o ano em análise,
mudaram da modalidade terapêutica ou saíram da uni-
dade (por transferência ou por abandono do trata-
mento);

(In) — número de doentes (novos ou não) que, durante
o ano em análise, iniciaram ou reiniciaram tratamento
na unidade diálise peritoneal.

15 — Consultas de nefrologia:

a) Número total de consultas de nefrologia efectuadas e regis-
tadas durante o ano;

b) Consultas / doente 0 ano, resolvendo a seguinte fórmula:

(Cons nefro)

(Vivos Dez)+(Mortos)/2+(Out)/2 – (In)/2

em que:

(Cons nefro) — número total de consultas de nefrologia
efectuadas e registadas a doentes em diálise;

(Vivos Dez) — número de doentes vivos e em tratamento
na unidade a 31 de Dezembro do ano em análise;

(Out) — número de doentes que saíram da unidade (por
transferência ou por abandono do tratamento) durante
o ano em análise;

(In) — número de todos os doentes (novos ou não) que
entraram para a unidade durante o ano em análise.

16 — Transplantação renal:

a) Número de doentes em lista «activa» de espera para trans-
plantação renal a 31 de Dezembro do ano anterior;

b) Número de doentes transplantados durante o ano em relato;
c) Número de doentes em lista «activa» de espera para trans-

plantação renal a 31 de Dezembro do ano em relato;
d) Número de doentes que se encontram inscritos em listas de

espera de duas unidades de transplantação.

17 — Outros aspectos considerados relevantes:

. . ., . . . de . . . de . . .

O Director Clínico, . . .

Relatório de actividade das unidades

Causas de internamento

000 — Desconhecida.
001 — Acesso vascular (inclui hemorragia e infecção).
002 — Sépsis c/ porta entrada acesso vascular.

Cardíacas

010 — Isquémia ou infarto do miocárdio.
011 — Pericardite.
012 — Disritmia (não metabólica).
013 — Insuficiência cardíaca (causas não 011, 012, 020, 023, 121).
014 — Paragem cardíaca (causa desconhecida).
019 — Outras causas cardíacas.
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Vasculares

020 — Hipertensão arterial.
021 — Acidente vascular cerebral isquémico.
022 — Hemorragia cerebro-meníngea.
023 — Embolia pulmonar.
024 — Isquémia ou infarto mesentérico.
025 — Isquémia ou necrose dos membros.
026 — Isquémia/necrose outras localizações.
027 — Aneurisma aórtico.
028 — Patologia venosa (s/ 023).
029 — Outra patologia vascular.

Pulmonares

030 — Tuberculose pleuropulmonar.
031 — Pneumonia.
032 — Outras infecções pleuropulmonares.
033 — Neoplasia pleuropulmonar.
034 — Insuficiência respiratória.
039 — Outra patologia pleuropulmonar.

Digestivas

040 — Úlcera péptica.
041 — Neoplasia esofágica.
042 — Neoplasia gástrica.
043 — Neoplasia intestinal.
044 — Hepatopatia a HBV.
045 — Hepatopatia a HBV.
046 — Hepatoma (não 044, 045).
047 — Outra patologia hepática.
048 — Patologia das vias biliares (não neoplásica).
049 — Patologia pancreática (não neoplásica, D. m.).
050 — Hemorróidas.
051 — Peritonite (não 100).
052 — Hemorragia digestiva (não 040-043, 050).
053 — Gastenterite aguda.
054 — Processos inflamatórios crónicos do tubo digestivo (não 100).
055 — Hérnia da parede abdominal.
056 — Outras neoplasias do aparelho digestivo.
059 — Outra patologia digestiva.

Genito-urinárias

060 — Litíase renal e das vias urinárias.
061 — Pielonefrite aguda.
062 — Neoplasia do rim.
063 — Neoplasia das vias urinárias.
064 — Hipertrofia prostática.
065 — Neoplasia prostática.
066 — Processos inflamatórios genitais masculinos (não 100).
067 — Outras neoplasias genitais masculinos.
068 — Processos inflamatórios genitais femininos (não 100).
069 — Neoplasia da mama.
070 — Neoplasias genitais femininos.
071 — Hematúria (não 060-070, 100).
079 — Outra patologia genito-urinária.

Osteoarticulares

080 — Fractura não patológica.
081 — Patologia óssea ou tendinosa por HPT (não 111-112).
082 — Patologia óssea por osteomalácia.
083 — Patologia por amiloidose (óssea ou articular).
084 — Artrite (não 100).
085 — Neoplasia óssea.
089 — Outra patologia óssea ou articular.

Hematológicas

090 — Hemorragia (não 001, 022, 027, 040-043, 050, 053, 060-071).
091 — Doenças hemato/mielo/linfoproliferativas.
092 — Anemia (não 090-091).
099 — Outra patologia hematológica.

Infecções

100 — Tuberculose (não 030).
101 — Sépsis porta entrada não codificada.
109 — Outras infecções não codificadas.

Endocrinopatias

110 — Descompensação diabética.
111 — Hiperplasia/hipertrofia paratiróideias.
112 — Neoplasia paratiróideias.
119 — Outras endocrinopatias não neoplásicas.

Outra patologia

120 — Outras neoplasias.
121 — Hiperkaliémia.
122 — Outras diselectrolitémias.
122 — Convulsões causa não codificada.
123 — Caquexia causa não codificada.
999 — Outras causas de internamento.

Relatório de actividades das unidades

Causas de morte

00 — Desconhecida ou incerta.
01 — Perda de acesso vascular.
02 — Outros problemas de acesso vascular, excepto 25 e 34.
11 — Isquémia ou enfarte do miocárdio.
12 — Hiperkaliémia.
13 — Pericardite hemorrágica.
14 — Insuficiência cardíaca (outras causas).
15 — Paragem cardíaca (causa desconhecida).
16 — Insuficiência cardíaca hipertensiva.
17 — Hipokaliémia.
18 — Pléctora hídrica.
19 — Disritmia cardíaca (outras causas).
21 — Embolia pulmonar.
22 — Acidente vascular cerebral.
23 — Hemorragia gastrintestinal.
25 — Hemorragia pelo acesso vascular ou pelo circuito extracorporal.
26 — Aneurisma (não codificar 22 ou 23).
27 — Hemorragia cirúrgia (não codificar 23 ou 26).
28 — Outras hemorragias não codificávies noutros números.
29 — Enfarte do mesentério.
31 — Infecção pulmonar.
32 — Infecção urinária de qualquer localização.
33 — Infecções de outra localização (excepto hepatites virais).
34 — Septicémia por infecção do acesso vascular.
35 — Septicémia por outra porta de entrada.
36 — Tuberculose pleuropulmonar.
37 — Tuberculose outras localizações.
38 — Infecção viral generalizada.
39 — Peritonite (não codificar 68).
41 — Doença hepática devida a vírus da hepatite B.
42 — Doença hepática devida a vírus da hepatite C.
43 — Outras hepatites virais.
44 — Hepatopatia medicamentosa.
45 — Cirrose hepática não viral.
46 — Doença hepática quística.
47 — Insuficiência hepática de causa desconhecida.
51 — Recusa de tratamento.
52 — Suicídio.
53 — Interrupção do tratamento por outras razões sociais e ou

psicológicas.
62 — Pancreatite.
63 — Depressão da medula óssea.
64 — Caquexia.
65 — Doença neoplásica possivelmente induzida por terapêutica

imunomodificadora.
66 — Neoplasias, excepto as referidas em 65.
67 — Demência.
68 — Doença peritoneal esclerosante ou adesiva.
69 — Perfuração de úlcera péptica.
70 — Perfuração cólica.
71 — Anemia de causa não especificada.
81 — Acidente relacionado com o tratamento, excepto 25.
82 — Acidente não relacionado com o tratamento.
85 — Intervenções cirúrgicas por causas não especificadas noutros

números (especificar, por favor).
99 — Outras causas identificadas (especificar, por favor).

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 14 392/2001 (2.a série). — O despacho n.o 5/95,
de 25 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, de
23 de Fevereiro de 1995, estabelece o procedimento a que deve ser
sujeita a aquisição de produtos derivados do plasma humano des-
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tinados às instituições e serviços do Serviço Nacional de Saúde (SNS)
ou outras instituições dependentes do Ministério da Saúde.

A competência para o estudo analítico, lote a lote, para marcadores
de doenças transmissíveis dos produtos a adquirir é cometida ao Ins-
tituto Português do Sangue, cabendo depois ao Instituto Nacional
da Farmácia e do Medicamento a transmissão dos resultados aos
serviços adquirentes dos produtos derivados do plasma humano.

A alteração das normas orientadoras para libertação de lotes de
medicamentos derivados do sangue humano recomenda a aplicação
do teste de detecção do vírus da Hepatite C por NAT (nucleic acid
amplification technology) nos lotes de plasma, para os produtos liber-
tados após 1 de Julho de 1999.

Inserindo-se o INFARMED na Rede Europeia de Laboratórios
Oficiais de Controlo de Medicamentos, e possuindo a necessária tec-
nologia, bem como a capacidade científica, para proceder ao men-
cionado teste, justifica-se que a competência para o estudo analítico,
lote a lote, para marcadores de doenças transmissíveis, dos produtos
abrangidos pelo despacho n.o 5/95, lhe seja atribuída.

Nestes termos, determino o seguinte:
1 — O n.o 5 do despacho n.o 5/95 passa a ter a seguinte redacção:
«5 — [. . .]

a) Todo o produto tem obrigatoriamente de ser submetido a
estudo analítico, lote a lote, para marcadores de doenças trans-
missíveis, no INFARMED;

b) [ . . . ]
c) Caberá ao INFARMED transmitir aos serviços adquirentes

daqueles produtos o resultado da sua avaliação.»

19 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, José
Miguel Marques Boquinhas.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso n.o 8851/2001 (2.a série). — Referência n.o 10/2001 — con-
curso interno de acesso geral para técnico principal, área de radiologia
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade e oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discri-
minação, pelo que, por despacho de 28 de Maio de 2001 do coor-
denador da Sub-Região de Saúde de Santarém, no uso da competência
delegada pela presidente do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo contida nos
despachos de 6 de Março de 1997 e de 15 de Dezembro de 2000
da presidente do conselho de administração da Administração Regio-
nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, publicados, respectivamente,
no Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 29 de Março de 1997,
e n.o 5, de 6 de Janeiro de 2001, torna-se público que se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para preenchimento de um lugar na categoria de técnico prin-
cipal, área de radiologia da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Santarém, Centro
de Saúde de Santarém, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31
de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao Diário da República,
1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é aberto apenas
para a vaga existente e caduca com o respectivo preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, na Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, no Decreto-Lei n.o 320/99, de 11
de Agosto, no despacho n.o 5566/2000, de 18 de Fevereiro, da Ministra
da Saúde e do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 59, de 10 de Março de 2000, na Portaria n.o 650/2000, de 28
de Março, do Ministro das Finanças, do Secretário de Estado do
Orçamento, da Ministra da Saúde e do Secretário de Estado dos
Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 86, de 11 de Abril de 2000, no despacho
n.o 13 935/2000, de 14 de Junho, da Ministra da Saúde e do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 155, de 7 de Julho de
2000, e no Código do Procedimento Administrativo.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro de Saúde
de Santarém.

5 — Métodos de selecção — avaliação curricular, em conformidade
com o estabelecido no n.o 2 do artigo 15.o e no artigo 55.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e nos n.os 1 e 4
do n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

6 — Classificação final — a classificação final dos candidatos resul-
tante da aplicação do método de selecção referido no n.o 5 do presente
aviso será expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a 10 valo-
res, como tal se considerando por arredondamento a classificação
inferior a 9,5 valores.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, constam de actas de reunião do júri, as quais
serão facultadas aos candidatos sempre que o solicitem.

6.2 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios de preferência constantes nos n.os 3 e 4, ambos do artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir as condições exigidas no n.o 2
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão a concurso, dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Santarém, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço
de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida de José Saramago,
15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo referido
no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o
mesmo endereço e serviço, expedido até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas.

8.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
se for caso disso, e número fiscal, residência, código postal
e telefone, se o tiver);

b) Pedido de admissão ao concurso com indicação do número
e data da ordem de serviço onde se encontra publicado este
aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Avaliação de desempenho dos últimos três anos, categoria

actual e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

f) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito, nos termos
do n.o 3 do artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo do diploma de curso de formação
profissional adequado à área profissional a que se candidata,
com indicação da média final do curso;

b) Documento comprovativo da habilitação académica de que
é detentor;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da
qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria detida e ainda a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço, na sua expressão qualitativa, respeitantes aos anos
relevantes para efeitos de concurso;

d) Documentos comprovativos de quaisquer habilitações pro-
fissionais complementares obtidas (cursos de formação, está-
gios profissionais, congressos, seminários, etc.);

e) Documento comprovativo do desempenho de actividades e
realização de trabalhos relevantes, quando for o caso;
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f) Fotocópia da cédula profissional, de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 320/99, de 11 de Agosto, e do despacho
n.o 5566/2000, de 18 de Fevereiro, da Ministra da Saúde e
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 59, de 10 de Março de 2000;

g) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado
(três exemplares);

h) Fotocópia do bilhete de identidade;
i) Certidão do registo criminal;
j) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
de que cumpriu as leis de vacinação obrigatória;

k) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório.

8.3 — É dispensável, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 49.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, a apresentação dos
documentos comprovativos da posse dos requisitos mencionados nas
alíneas c), d) e e) do n.o 7.1 deste aviso, desde que os candidatos
declarem no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas
separadas, a situação em que se encontram relativamente a cada um
desses requisitos.

8.4 — A falta de declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

no placard da Divisão de Gestão de Recursos Humanos, da Sub-Região
de Saúde de Santarém, Praceta de Damião de Góis, 8, Santarém.

11 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — António Conceição Policarpo, técnico especialista
de 1.a classe de radiologia.

Vogais efectivos:

1.o Aquilides Ribeiro Rua, técnico especialista de 1.a classe
de radiologia.

2.o José Fernando Martins Santos, técnico principal de
radiologia.

Vogais suplentes:

1.o Rui Joaquim Pereira Prancha, técnico principal de
radiologia.

2.o Manuel Gomes Fonseca, técnico especialista de 1.a classe
de radiologia.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo mencionado em 1.o lugar.

27 de Junho de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Aviso n.o 8852/2001 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto no n.o 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, torna-se público que se encontra afixado no placard
da Divisão de Gestão de Recursos Humanos da Sub-Região de Saúde
de Santarém, Praceta de Damião de Góis, 8, 2.o, em Santarém, o
projecto de lista de classificação final dos candidatos ao concurso
externo de ingresso para provimento de nove lugares na categoria/car-
reira de auxiliar de apoio e vigilância do quadro de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região
de Saúde de Santarém, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31
de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao Diário da República,
1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de
Dezembro de 1999.

De acordo com o disposto no n.o 1 do citado artigo 38.o, os inte-
ressados dispõem do prazo de 10 dias úteis contados da data da publi-
cação do presente aviso para dizerem, por escrito, o que se lhes ofe-
recer sobre o projecto, podendo o processo de concurso ser consultado
na Divisão de Gestão de Recursos Humanos da Sub-Região de Saúde
de Santarém, Praceta de Damião de Góis, 8, 2.o, em Santarém, dentro
das horas normais de expediente.

27 de Junho de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Clara da Fon-
seca Rodrigues Leitão.

Aviso n.o 8853/2001 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto no n.o 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, torna-se público que se encontra afixado no placard
da Divisão de Gestão de Recursos Humanos da Sub-Região de Saúde
de Santarém, Praceta de Damião de Góis, 8, 2.o, em Santarém, o
projecto de lista de classificação final dos candidatos ao concurso
externo de ingresso para provimento de seis lugares na categoria/car-

reira de auxiliar de acção médica do quadro de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região
de Saúde de Santarém, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31
de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao Diário da República,
1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de
Dezembro de 1999.

De acordo com o disposto no n.o 1 do citado artigo 38.o, os inte-
ressados dispõem do prazo de 10 dias úteis contados da data da publi-
cação do presente aviso para dizerem, por escrito, o que se lhes ofe-
recer sobre o projecto, podendo o processo de concurso ser consultado
na Divisão de Gestão de Recursos Humanos da Sub-Região de Saúde
de Santarém, Praceta de Damião de Góis, 8, 2.o, em Santarém, dentro
das horas normais de expediente.

27 de Junho de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Clara da Fon-
seca Rodrigues Leitão.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 8854/2001 (2.a série). — Concurso para dois lugares
de chefe de serviço de saúde pública. — 1 — Faz-se público que, por
deliberação de 17 de Janeiro de 2001, do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde do Norte, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da publicação deste aviso no
Diário da República, concurso interno geral de âmbito sub-regional
para provimento de dois lugares de chefe de serviço de saúde pública
constantes do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
do Norte/Sub-Região de Saúde de Bragança, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 302, (6.o suplemento), de 31 de Dezembro de 1996.

1.1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, pelo Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro, e, supletivamente,
pelas disposições aplicáveis do Código do Procedimento Adminis-
trativo e do regime geral de recrutamento e selecção de pessoal da
Administração Pública.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Especificação e exigências dos lugares e validade do concurso:
3.1 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Bragança — um lugar;
Centro de Saúde de Mirandela — um lugar.

3.2 — As exigências particulares dos lugares a prover são as cons-
tantes dos artigos 35.o e 36.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

3.3 — O concurso é válido para os lugares dos Centros de Saúde
referidos.

4 — Requisitos de admissão a concurso:
4.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 58, secção V, da

Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro.
4.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor de saúde pública;
b) Ter a categoria de assistente graduado de saúde pública há,

pelo menos, três anos ou beneficiar do alargamento da área
de recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;

c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais:

a) A remuneração é a prevista no Decreto-Lei n.o 73/90, e no
anexo I, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 198/97 e 19/99, respectivamente de 2 de Agosto e de
27 de Janeiro;

b) As condições de trabalho são as previstas no Decreto-Lei
n.o 73/90 e as regalias sociais as genericamente previstas para
os funcionários da Administração Pública.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à coordenadora da Sub-Região de Saúde de Bra-
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gança, a entregar pessoalmente nesta Sub-Região, na Rua de
D. Afonso V, 5301-862 Bragança, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, até ao último dia útil do período de abertura do concurso.

6.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Grau, categoria profissional e estabelecimento do serviço a
que o candidato se encontra vinculado;

f) Indicação de quaisquer outros elementos de valorização cur-
ricular que o candidato julgue dever referir, juntando provas
dos mesmos;

g) Endereço para onde deva ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor de
saúde pública;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de saúde pública há, pelo menos, três anos, para
os médicos vinculados e já integrados na carreira, ou docu-
mento comprovativo da obtenção do grau de consultor através
do reconhecimento da suficiência curricular ao abrigo e nos
termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho, bem como da antiguidade na categoria actual
e na carreira, com indicação das faltas dadas e da sua
qualificação;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6.4 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6.3 do aviso de abertura
implica a não admissão ao mesmo.

6.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

7 — Selecção dos candidatos:
7.1 — Método de selecção — a selecção dos candidatos será feita

através de uma prova pública, que consiste na discussão do currículo
do candidato nos termos da alínea b) do n.o 62, secção VI, do regu-
lamento dos concursos anexo à Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro.

7.2 — Na discussão do currículo serão considerados os factores pre-
vistos no n.o 65 do regulamento aprovado pela portaria acima
mencionada.

8 — Publicação das listas:
8.1 — A lista dos candidatos ao concurso será afixada no expositor

do átrio desta Sub-Região, sita na Rua de D. Afonso V, 5301-862
Bragança, sendo os candidatos, na mesma data, notificados da afixação
por ofício registado com aviso de recepção, acompanhado da cópia
da lista.

8.2 — Os candidatos admitidos são notificados por escrito, com a
antecedência mínima de 10 dias úteis, da data, hora e local da rea-
lização da prova, bem como dos critérios previstos na alínea b) do
n.o 46 da Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro.

8.3 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, nos termos do n.o 71, secção VII, do regulamento
dos concursos anexo à Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro.

9 — Candidaturas para fins curriculares — ao concurso a que se
refere este aviso podem candidatar-se os médicos que, possuindo o
necessário grau, o façam para fins curriculares, conforme o previsto
no n.o 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 310/82, de 3 de Agosto.

A circunstância de a candidatura ser apenas para fins curriculares
tem de constar obrigatoriamente no requerimento de admissão ao
concurso.

Em caso de aprovação, os médicos a que se refere este número
constarão da lista final em separado, não podendo em caso algum
ser convocados para preenchimento de vagas eventualmente não
preenchidas pelos demais candidatos.

10 — Constituição do júri — o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Carlos Jorge Cunha Pinto, chefe de serviço
de saúde pública da Sub-Região de Saúde do Porto.

Vogais efectivos:

Dr. Orlando Manuel Mata Pinheiro Duarte, chefe de serviço
de saúde pública da Sub-Região de Saúde do Porto.

Dr. Manuel Fernandes Pinheiro, chefe de serviço de saúde
pública da Sub-Região de Saúde de Vila Real.

Dr. Manuel Gomes Afonso, chefe de serviço de saúde
pública da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo.

Dr. João Manuel Barros Figueiredo da Cruz da Sub-Região
de Saúde de Braga.

Vogais suplentes:

Dr. José Manuel Carvalho Araújo, chefe de serviço de saúde
pública da Sub-Região de Saúde de Braga.

Dr. Augusto Vasconcelos Manso Gigante, chefe de serviço
de saúde pública da Sub-Região de Saúde de Viana do
Castelo.

25 de Junho de 2001. — A Coordenadora Sub-Regional, Catarina
d’Aires P. Domingues.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 8855/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Regulamento do Estágio de Carreira dos Técnicos Superiores de
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, no Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e na Portaria
n.o 931/94, de 20 de Outubro, faz-se pública a lista de candidatos
admitidos ao concurso externo de admissão a estágio de especialidade
da carreira de técnicos superiores de saúde, ramo de nutrição, con-
forme o aviso n.o 18 121/2000 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 298, de 28 de Dezembro de 2000, alterado pelo
aviso n.o 496/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001:

Candidatos admitidos:

Adelaide Rodrigues de Amorim.
Alexandra Margarida Pereira Rocha Quaresma.
Alice Maria Carvalho Couto Batalha.
Aline Denise Castro da Silva Maia.
Ana Cristina Correia dos Santos.
Ana Cristina Gonçalves Costa Fonseca Teixeira.
Ana Cristina Marques Miranda.
Ana Cristina Ramalho Cavalheiro.
Ana Isabel Moreira de Sousa.
Ana Isabel Neves Ferreira.
Ana Luísa de Castro de Sousa Pires.
Ana Maria Domingos Patrício de Oliveira Santos.
Ana Patrícia Diogo Padrão Ferreira.
Ana Paula Falhas Pinto Silva.
Ana Saldanha Couto Alves.
Ana Sofia Lopes Mil-Homens.
Anabela Branquinho Afonso Costa.
Andreia Maura Meneses de Oliveira Aguiar.
Andreia Susana Pereira Sousa Coroas.
António Pedro da Silva Gonçalves de Castro.
Bárbara Diana Cardoso Camarinha de Oliveira.
Carla Alexandra Gomes Afonso.
Carla Alexandra Vieira da Silva Pedrosa.
Carla Clementina Gomes do Couto Guerra.
Carla Cristina Oliveira Rodrigues Teixeira.
Carla Patrícia Faria Dias.
Carla Sofia Neves Pereira.
Carla Susana Rodrigues Ferreira.
Carlos Emanuel Reis Domingues Santana Silva.
Catarina Mafalda Teixeira Rodrigues de Sousa Vieira.
César Carlos Vieira Valente.
Cláudia Sofia de Assunção Gonçalves e Silva.
Cláudia Sofia Tavares Pestana.
Cristina Maria Neves Ramos.
Cristina Maria Vieira Pinheiro.
Cristina Marins Antunes de Brito Mendes.
Daniela Alexandra Proença Vaz Seabra Lopes.
Diana Maria Costa da Silva.
Dília Maria Leal Pereira Soares.
Dulce Maria da Mota Pinto Lemos.
Edgar Filipe Nunes de Carvalho Guedes.
Elisa Arieira Ruivo.
Elisete Maria da Silva Varandas.
Elsa Maria Nunes de Madureira.
Fátima Raquel Sousa Arteiro.
Helga Marina de Sousa Oliveira Martins.
Inês Margarida Araújo Soares Costa Tomada Marques.
Isabel Cristina de Magalhães Cardoso.
Isabel Cristina Mendes Alves.
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Isabel Luísa Gomes Ferraz Pinto.
Isabel Maria Lourenço Carvalho.
Joana dos Santos Arteiro Salvador Coutinho.
Joana Patrícia Faria Pinho Lopes.
João Carlos Alves de Sousa Silva Calhau.
José António Garcia Ferreira de Almeida.
José Hamilton da Costa Pinhel.
Júlio César Leite da Fonseca Rocha.
Lara Alexandra Barbosa Gomes da Costa.
Lília Mónica Bastos Figueiredo.
Linda Zara Guerra Clemente.
Mafalda Maria Guimarães de Oliveira Vasconcelos e Faria.
Mafalda Sofia Dias de Oliveira.
Manuel Estêvão Silva Pereira de Oliveira Faria.
Maria Alexandrina Carreira Ribeiro Barbosa Jacinto.
Maria Ana Patacho Moreira de Carvalho.
Maria Antónia Rosas Leitão Paes de Vasconcelos Franco Afonso.
Maria Arminda Tavares Nunes Monteiro.
Maria do Carmo Pereira César de Faria.
Maria Isabel Beirão Gonçalves Pinto Teixeira.
Maria Isabel Matos Coutinho Pereira Augusto.
Maria Laura Andrade Pereira Ribeiro.
Maria Margarida Guerreiro Runa de Melo.
Maria Palma Mateus Lopes.
Miguel Ângelo Silva Rego.
Mónica Paula dos Santos Caixinha Teles de Menezes.
Mónica Tânia da Silva Magalhães.
Natacha Cristina Antunes de Sousa Tavares.
Natália da Costa.
Nuno Ricardo Henriques dos Santos Mendes.
Óscar José Carvalho Araújo Peixoto Cerqueira.
Patrícia Ferreira Nunes de Magalhães Esteves.
Patrícia Isabel de Albuquerque Martins.
Paula Alexandra Vagueiro da Silva Bruno.
Paulo Simão da Cunha Monteiro.
Pedro Miguel Craveiro Barra.
Raquel Beatriz Leitão de Sá Loureiro Ferreira da Silva.
Raquel Pais Neto Magalhães.
Regina Maria Fernandes Ramos.
Rita Alexandra dos Santos Pinto de Almeida.
Rosária Maria Afonso Rodrigues.
Rute Sá Pereira Lopes Ferreira Azevedo.
Sandra Isabel Machado Pereira.
Sandra Maria Caldas dos Anjos.
Sandra Marília Pinheiro da Silva.
Sara Isabel Oliveira de Castro e Andrade.
Sofia Alexandra Oliveira Magalhães.
Soledade Manuela Costa Carvalho Nogueira.
Sónia Isabel Pereira de Azevedo.
Sónia Oliveira Xavier.
Soraya da Cruz Bernardo.
Susana Alexandra da Cunha Ferreira.
Susana Cristina Sinde de Oliveira Gonçalves Lourenço.
Susana da Conceição Lourenço Pasadas.
Susana da Silva Ribeiro.
Susana Margarida Moreira de Macedo.
Susana Maria Santana do Couto.
Susana Marta Rodrigues Cardoso.
Tânia Cláudia Silveira de Sousa Seiça.
Teresa Alexandra Oliveira Rodrigues.
Teresa Cristina Madeira de São Marcos.
Teresa de Jesus Lopes Gomes Martins.
Teresa Maria da Silva Themudo.
Valerie Michelle Vieira.
Vanda Cristina Brás da Silva.
Vítor Luís Dauphinet Barros.

Candidatos excluídos:

Ana Teresa Mendes Pires (a).
Elizabete da Conceição Pereira Ramos (b).
Helena Bela Grego Ervedoso (c).
Maria da Conceição Martins Raposo (a).
Marta Rita Sousa Churro (a).
Sandra Isabel Tacão Rebocho (a).

(a) Excluída por não ter feito prova de possuir licenciatura ade-
quada — Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

(b) Excluída por não ter apresentado os documentos constantes
do n.o 9, alíneas a), b), d) e e), do aviso de abertura do presente
concurso.

(c) Excluída por não ter apresentado o documento constante do
n.o 9, alínea a), do aviso de abertura do presente concurso.

Da presente lista cabe recurso, a interpor à directora-geral do
Departamento de Recursos Humanos da Saúde, no prazo de 10 dias
a contar da data da publicação do presente aviso.

15 de Junho de 2001. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Aviso n.o 8856/2001 (2.a série). — Por despacho de nomeação
de 13 de Junho de 2001 do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, faz-se pública a constituição do
júri do concurso de ingresso nos internatos complementares, nos ter-
mos previstos no n.o 1 do n.o 22.o da Portaria n.o 390-A/98, de 9
de Julho:

Presidente — Prof. Doutor Pedro Braga Abecasis, chefe de ser-
viço de medicina interna do Hospital de Egas Moniz.

Vogais:

Prof.a Doutora Ana Maria Nunes Maltez Ribeiro Mouro,
chefe de serviço de medicina interna do Hospital de
Pulido Valente.

Dr. António Amaral Gomes da Costa, chefe de serviço de
nefrologia do Hospital de Santa Maria.

Prof. Doutor António Braz da Silva Parreira, chefe de ser-
viço de hematologia clínica do Instituto Português de
Oncologia de Lisboa.

Dr. António d’Orey Soares Franco, chefe de serviço de medi-
cina interna do Hospital de Pulido Valente.

Dr.a Beatriz Alda Henriques Costa Neves, chefe de serviço
de gastrenterologia do Hospital de Pulido Valente.

Dr. Miguel Filipe Bernardo da Silva Mendes, assistente gra-
duado de cardiologia do Hospital de Santa Cruz.

Dr. Joaquim Alves Pontes da Mata, chefe de serviço de
pneumologia do Hospital de Pulido Valente.

Dr. Jorge Alexandre Santos de Melo, chefe de serviço de
hematologia clínica do Instituto Português de Oncologia
de Lisboa.

Dr.a Maria Margarida d’Orey Cancela de Abreu, chefe de
serviço de pneumologia do Hospital de Egas Moniz.

21 de Junho de 2001. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Aviso n.o 8857/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto do
Regulamento do Estágio de Carreira dos Técnicos Superiores de
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, faz-se
pública a lista de classificação final do concurso de admissão a estágio
de especialidade da carreira de técnico superior de saúde, ramo de
laboratório (13 vagas), aberto pelo aviso n.o 18 465/98 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 273, de 25 de Novembro
de 1998, com as alterações introduzidas pelo aviso n.o 1425/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de
27 de Janeiro de 1999, homologada por meu despacho de 25 de Junho
de 2001:

Candidatos admitidos:
Classificação

final
(valores)

1.o Maria da Glória Lopes Dias Leão de Meireles . . . . . . . . . 16,5
2.o Paula Maria Pereira Leite (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,375
3.o Sónia Maria Pena Rodrigues Meireles da Cunha (*) . . . 16,375
4.o Raquel Virgínia da Silva Castro Neves (*) . . . . . . . . . . . . 16,375
5.o Vanda Maria dos Reis Gaspar Seabra Mota de Gouveia (*) 16,375
6.o Maria José da Silva Marques da Cruz (*) . . . . . . . . . . . . . 16,25
7.o Maria Luís Guimarães Amorim (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,25
8.o Filipa Margarida Barroso Ferreira (*) . . . . . . . . . . . . . . . . 16,125
9.o Carla Manuela Sampaio Gomes Leite (*) . . . . . . . . . . . . . 16,125
10.o Susana Augusta da Costa Afonso (*) . . . . . . . . . . . . . . . 16,125
11.o Maria Eduarda Alves Natividade Campos (*) . . . . . . . . 16,125
12.o Artur Manuel de Sousa Mendes Moura (*) . . . . . . . . . . 16,125
13.o Deolinda Maria Santos Carvalho Silva Vieira (*) . . . . . 16,125
14.o Ana Isabel Pereira Fernandes Rodrigues (*) . . . . . . . . . 16
15.o Francisco Eduardo da Rocha Laranjeira (*) . . . . . . . . . 16
16.o Ana Filipa de Almeida Chaves (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
17.o Anabela Pereira Leão (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
18.o Cláudia Alexandra Garcia Campos Santa Pratas (*) . . . 15,875
19.o Miguel Nuno Esteve Rocha (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
20.o Maria Isolina de Almeida Romeira Pinto da Cruz (*) . . . . 15,875
21.o Alexandra Lema Guerra (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
22.o Paulo Jorge de Sousa Pereira (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
23.o Raquel Margarida Mendes Ribeiro Nunes Guiomar

Moreira (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
24.o Isabel Maria Marques Cortez (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
25.o Maria Manuela Almeida Rocha (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
26.o Lídia Maria Neves Gomes Magueijo (*) . . . . . . . . . . . . . 15,75
27.o Cristina Maria Pires Ferreira (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
28.o Maria Henriqueta Dias Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,675
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29.o Ana Jacinta Guerra da Piedade (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,625
30.o Fátima Maria Madureira Vale (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,625
31.o Ilídio Rodrigues de Ornelas (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,625
32.o Maria Ilídia Meirinho Dias Franco (*) . . . . . . . . . . . . . . 15,625
33.o Maria do Carmo Coelho da Costa Andrade (*) . . . . . . . 15,625
34.o Teresa Maria Monteiro Maurício Lopes (*) . . . . . . . . . . 15,625
35.o Ana Isabel Mendonça Raimundo (*) . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
36.o Maria Helena Vieira Jardim Gonçalves (*) . . . . . . . . . . 15,5
37.o Diana Linhares Tuna Pereira da Silva (*) . . . . . . . . . . . . 15,5
38.o Maria Helena da Silva Gonçalves (*) . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
39.o Paulo Jorge Lamoso Laranjeira (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
40.o Rita Cristina Gilsanz Freire Machado Pereira (*) . . . . . 15,5
41.o Ana Paula Gaspar Quintão Pinheiro Alçada (*) . . . . . . 15,5
42.o Cristiana Helena Barranha Rêgo Canha (*) . . . . . . . . . . 15,5
43.o Pedro Miguel Santos Pechirra (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
44.o Maria da Glória Dias Gonçalves (*) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
45.o Maria Alice de Lima Ribeiro de Barros Cortez (*) . . . . 15,5
46.o Maria Eduarda Ribeiro Fernandes Valente . . . . . . . . . . 15,425
47.o Elsa Figueira Vinagre (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,375
48.o Maria Margarida Calado da Palma Borges (*) . . . . . . . . 15,375
49.o Eulália Sofia Moreira da Costa (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,375
50.o Patrícia do Carmo Bidarra Reis e Mesquita (*) . . . . . . . 15,375
51.o Jacinto Venâncio Chipopa (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
52.o Catarina Isabel Rodrigues da Silva Pinto (*) . . . . . . . . . 15,25
53.o Ana Paula Tavares Pires (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
54.o Filomena Maria Bastos Brandão (*) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
55.o Cláudia Alexandre Oliveira da Pena (*) . . . . . . . . . . . . . 15,125
56.o Luísa Maria Cavaleiro Rodrigues (*) . . . . . . . . . . . . . . . 15,125
57.o Sandra Margarida Pereira dos Reis Vieira (*) . . . . . . . . 15,125
58.o Márcia Eduarda Maciel de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,05
59.o João Maria Souto Neves da Gama Vieira (*) . . . . . . . . . 15
60.o Ana Filipa Franco Alegria (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
61.o Maria Alexandra Vaz Mendes Durães (*) . . . . . . . . . . . 15
62.o Ana Sofia Salvador Daniel Santos (*) . . . . . . . . . . . . . . . 15
63.o Ana Cristina Nielsen Nunes de Abreu (*) . . . . . . . . . . . 15
64.o José Nuno da Silva Paiva de Carvalho (*) . . . . . . . . . . . . 14,875
65.o Alexandra Paula Roxo Estevinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
66.o Adélia das Neves Gonçalves Rodrigues (*) . . . . . . . . . . 14,75
67.o Rita Sousa Sobral (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
68.o Sandra Maria Basílio Quinteira (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
69.o Maria Helena Barros Tavares (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
70.o Natália Cristina Gonçalves Faria (*) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,875
71.o Paula Cristina Trindade Lima (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
72.o Ana Patrícia Quinaz da Silva Neto (*) . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
73.o Jorge Alexandre Carvalho dos Reis (*) . . . . . . . . . . . . . . 14,75
74.o Madalena Maria Pereira Alves (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
75.o Luísa Manuela Rafael de Carvalho (*) . . . . . . . . . . . . . . 14,75
76.o Isabel Maria Cruz Lopes Afonso Gonçalves Ferreira (*) 14,675
77.o Cristina Maria Bacelar de Oliveira Correia (*) . . . . . . . 14,675
78.o Joana Isabel de Castro Santos Pinto (*) . . . . . . . . . . . . . 14,625
79.o Clara Margarida Machado Sequeira (*) . . . . . . . . . . . . . 14,625
80.o Fernanda Isabel dos Santos de Oliveira Scherzberg (*) . . . 14,625
81.o Maria Alexandra Vieira Pinto Barros (*) . . . . . . . . . . . . 14,625
82.o Sandra Dinora Malheiro Alves (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,625
83.o José Pedro Simões Silva Manata (*) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,625
84.o Nuno Alexandre Costa Ferreira da Cunha (*) . . . . . . . . 14,625
85.o Ana Cristina da Costa Monteiro Marques (*) . . . . . . . . 14,625
86.o Cláudia Cristina Almeida da Silva (*) . . . . . . . . . . . . . . . 14,625
87.o Rui Manuel Trindade Oliveira (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,625
88.o Maria João Vicente dos Santos (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,625
89.o Isabel Cristina Colaço Farias Jaco (*) . . . . . . . . . . . . . . . 14,625
90.o Sandra Isabel Rodrigues Baptista da Costa (*) . . . . . . . 14,5
91.o Albertina Maria Nunes Miranda (*) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
92.o Elsa de Fátima Sequeira Mourato Costa (*) . . . . . . . . . 14,5
93.o Bruno Gonçalo Matos Simplício (*) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,375
94.o Ana Maria Santos Cabrita de Alarcão e Silva (*) . . . . . . 14,375
95.o Paula Maria Ramos Martinho (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,375
96.o Maria Antónia Cordeiro Read (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,375
97.o Francisco Pedro Calvão Silva de Castro Lacerda

Dias (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,375
98.o Ana Cristina Silva Gonçalves (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
99.o Assunta Josefina da Rosa (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
100.o Isabel Maria Alves Natividade Campos (*) . . . . . . . . . 14,25
101.o Felisberta Ereone Ernesto Machado (*) . . . . . . . . . . . . 14,25
102.o Susana Soares de Oliveira Morais (*) . . . . . . . . . . . . . . 14,25
103.o Maria Gentil Rodrigues Abrantes (*) . . . . . . . . . . . . . . 14,125
104.o Susana Isabel de Castro Campos (*) . . . . . . . . . . . . . . . 14,125
105.o Sofia de Almeida Correia Rego de Freitas (*) . . . . . . . 14,125
106.o Sara Maria Lopes Marques (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,125
107.o Aida de Jesus Gonçalves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,05
108.o Cátia Alexandra Matias Sampaio (*) . . . . . . . . . . . . . . . 14
109.o Paula Cristina Mendes Gonçalves (*) . . . . . . . . . . . . . . 14
110.o Maria de Fátima Leal Rosado (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
111.o Salvita Patrícia Mourato Fernandes (*) . . . . . . . . . . . . 13,875

112.o Nélia Maria da Silva Jerónimo Pinheiro (*) . . . . . . . . . 13,875
113.o Benedita Elisa Rodrigues Limas Almeida e Silva (*) . . . 13,875
114.o Pedro Manuel Raposo Galvão Nogueira (*) . . . . . . . . 13,875
115.o Sofia Isabel Reis Ferreira de Freitas (*) . . . . . . . . . . . . 13,75
116.o Sónia Isabel Vicente Pedro (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
117.o Sónia Marta Cavaleiro de Lemos Santos Narciso (*) . . . . 13,75
118.o Ana Maria Amaral da Silva (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
119.o Célia Marisa Moreira Bessa (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,625
120.o João Manuel Sequeira Dias Moreira (*) . . . . . . . . . . . . 13,625
121.o Maria Clara Sancadas Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
122.o Catarina Figueiredo da Mota (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,375
123.o Maria Isabel da Silva Brandão (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,375
124.o Alexandra Maria Ferreira de Meireles (*) . . . . . . . . . . 13,25

Candidatos excluídos por terem faltado à entrevista:

Ana Cabral Couto Lopes Nóvoa.
Ana Cristina Correia Gomes.
Ana Isabel Abrantes Loureiro.
Ana Luís Ferreira Bação.
Ana Luísa Dinis Pereira.
Ana Luísa Pinto da Silva Lobo Peixoto de Moura.
Ana Mafalda Castelo Vieira Neves de Melo.
Ana Margarida dos Santos Nunes Patrão Estrela Esteves.
Ana Patrícia dos Santos Marques.
Ana Paula da Cunha Ferreira.
Ana Teresa Governo Quina Antunes.
Anabela do Carmo Barrocas Ribas.
António Miguel Santos Mendes dos Santos.
Armando Coimbra Serra.
Benvinda da Encarnação Matos Barbosa.
Carla Isabel dos Santos Marques.
Carla Isabel Duarte de Carvalho.
Carla Marina Cerqueira Ribeiro.
Carla Sofia Vieira Lourenço.
Catarina Alexandra Quarenta Ribeiro.
Catarina Pereira Nabais.
Cecília Eugénia Pinheiro da Silva Alves de Sousa.
Cíntia de Carvalho Matos e Ventura.
Cristiano Afonso Francisco.
Cristina Maria da Silva Jana.
Cristina Maria Lopes Costa.
David Duarte Abrantes da Silva.
Didia Maria Mateus Barreiros Proença.
Dina Maria Marques Almeida da Silva Gomes.
Elsa Maria Albuquerque Castro Barros.
Estela Sílvia Duarte Pedreiro.
Fernando José da Cruz Brito Machado.
Filipa João Sant’Ana Pinares Antunes Rovisco.
Helena Cristina de Abreu Castro Mendes.
Hugo Miguel Oliveira Girão.
Irene Maria dos Reis de Sá.
Isabel da Conceição Moreira Pereira Alonso.
José Alfredo da Silva Dantas Coelho Sampaio.
José Carlos dos Santos Dourado.
Laura Ivone Velez Galvão.
Liliana Isabel Queirós de Almeida Carvalho.
Luís Filipe Ribeiro Santos Silva.
Margarida Alexandra Patrício Goulart.
Margarida Maria Passos Moreira de Amorim.
Maria Antonieta Silva Gago.
Maria do Céu Fernandes Semedo da Silva.
Maria Gabriela Vieira Martinho Duarte.
Maria João Guerra Monteiro.
Maria João Lopes Gonçalves de Brito Amorim.
Maria João Martins Mantéo Sardinha Martins Palma.
Maria João Teles Prates Castro Oliveira.
Maria Laura Dias de Sá Gomes Casimiro.
Maria Leonor Garcia Nabeiro.
Maria Manuela Manso da Silva.
Maria Margarida de Oliveira Marques Valente.
Maria Margarida Lobão Carmo.
Maria Rita Fernandes Morais Martins.
Maria Teresa Castro e Melo de Almeida.
Marina Isabel Chumbinho de Albuquerque.
Olga Maria Carvalho Manso.
Paula Alexandra Coelho Canotilho Rodrigues.
Paulo Fernando Martins dos Santos.
Paulo Jorge Carvalho Vidal Gonçalves.
Pedro Miguel da Cunha Queijo.
Raquel Leal Carvalhas.
Rita da Costa Ramalho Ferreira.
Rita Neves Matias Alves de Almeida.
Ruth Chantal Santana da Silva Jaques.
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Sandra Cristina Pires Gutierrez Medeiros.
Sandra Isabel Andrade de Carvalho.
Silvana Paula Esteves Oliva Guimarães.
Sílvia Maria Vilaverde Antunes.
Sónia Maria Gomes Cerqueira.
Susana Cristina Figueiredo Machado Pinto.
Susana da Silva Quelhas.
Susana Lúcia Simões Vieira.
Teresa Maria da Silva Nascimento.
Vasco de Azevedo Moura Nunes.
Vasco Luís Rocha da Costa Marçal.
Vera Alexandra Brás Temudo Pereira.
Zélia Maria Cordeiro da Silva.

(*) Classificado pela aplicação dos factores de preferência de desem-
pate, estabelecidos pelo júri:

1.o Nota de avaliação curricular;
2.o Menor idade.

Da presente lista cabe recurso, a interpor ao Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, no prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso.

26 de Junho de 2001. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian
de Lisboa

Aviso n.o 8858/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 42.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é retirada da lista de
classificação final a candidata Delfina Marçal de Jesus Marques por
recusar ser provida no lugar a que tem direito de acordo com a sua
ordenação na lista de classificação final do concurso para operador
de lavandaria, aberto pelo aviso n.o 15 961/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 265, de 16 de Novembro de
2000.

21 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Adelaide Pires Madeira.

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Aviso n.o 8859/2001 (2.a série). — Concurso para professor-ad-
junto. — Avisam-se os interessados de que os resultados finais do con-
curso documental para provimento de uma vaga para a categoria
de professor-adjunto, da carreira do pessoal docente do ensino supe-
rior politécnico, área científica de Enfermagem de Reabilitação, aberto
pelo edital n.o 212, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 78,
de 2 de Abril de 2001, homologado pelo presidente do conselho cien-
tífico em 26 de Junho de 2001, se encontram afixados no átrio desta
Escola, sita na Avenida de Bissaya Barreto, Coimbra.

27 de Junho de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Aviso n.o 8860/2001 (2.a série). — Concurso para professor-ad-
junto. — Avisam-se os interessados de que os resultados finais do con-
curso documental para provimento de uma vaga para a categoria
de professor-adjunto, da carreira do pessoal docente do ensino supe-
rior politécnico, área científica de Enfermagem Médico-Cirúrgica,
aberto pelo edital n.o 213, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 78, de 2 de Abril de 2001, homologado pelo presidente do conselho
científico em 26 de Junho de 2001, se encontram afixados no átrio
desta Escola, sita na Avenida de Bissaya Barreto, Coimbra.

27 de Junho de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Aviso n.o 8861/2001 (2.a série). — Concurso para professor-ad-
junto. — Avisam-se os interessados de que os resultados finais do con-
curso documental para provimento de uma vaga para a categoria
de professor-adjunto, da carreira do pessoal docente do ensino supe-
rior politécnico, área científica de Fundamentos de Enfermagem,
aberto pelo edital n.o 215, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 78, de 2 de Abril de 2001, homologado pelo presidente do conselho
científico em 26 de Junho de 2001, se encontram afixados no átrio
desta Escola, sita na Avenida de Bissaya Barreto, Coimbra.

27 de Junho de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 8862/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de radiologia (Diário da República,
2.a série, n.o 73, de 27 de Março de 2001). — Torna-se público que
o concurso supramencionado, por falta de candidaturas, ficou deserto.

15 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 8863/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, avisam-se
os interessados de que se encontra afixada no Serviço de Pessoal
a lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso interno geral
de ingresso para enfermeiro de nível 1, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 111, de 14 de Maio de 2001.

20 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Alberto
Peixoto.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso (extracto) n.o 8864/2001 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica que Sónia Cristina Castro e Sousa, classificada em
7.o lugar no concurso externo de ingresso para técnico profissional
de 2.a classe da carreira de secretário-recepcionista, aberto por publi-
cação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro
de 2000, desistiu do provimento no lugar, pelo que é abatida à lista
de classificação final.

21 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Aviso n.o 8865/2001 (2.a série). — 1 — Após ter sido dado cum-
primento ao artigo 102.o do Código do Procedimento Administrativo,
a seguir se publica, homologada pelo conselho de administração deste
Hospital em 21 de Junho de 2001, a lista de classificação final dos
candidatos ao concurso externo de ingresso para assistente de anes-
tesiologia, aberto por publicação inserta no Diário da República,
2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro de 2001:

1.o Maria das Dores Martins Pinheiro — 17,25 valores.
2.o Rosa Maria Grilo Arantes — 17,25 valores.
3.o Mirta Raquel Perez Lopes — 16 valores.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
a contar da presente publicação.

22 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 8866/2001 (2.a série). — Lista de classificação
final. — Nos termos do n.o 34 da secção VII do Regulamento dos
Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, a seguir se indica a lista de classificação final
dos candidatos ao concurso interno de provimento para duas vagas
de assistente hospitalar de otorrinolaringologia, aberto pelo aviso
n.o 2971/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 43, de 20 de Fevereiro de 2001, homologada por despacho do
conselho de administração de 6 de Junho de 2001: Classificação

final
(valores)

Dr. Cristóvão José Valero Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,7
Dr. Luís Miguel Roque dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,3
Dr.a Susana Jorge da Silva Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,1
Dr.a Rosa Maria Castillo Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1
Dr.a Anabela Marques Palma Matos dos Santos . . . . . . . . . . 15

O direito a recurso exerce-se nos termos do n.o 35 do citado
Regulamento.

22 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.
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Aviso n.o 8867/2001 (2.a série). — Lista de classificação
final. — Nos termos do n.o 34 da secção VII do Regulamento dos
Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, a seguir se indica a lista de classificação final
dos candidatos ao concurso interno de provimento para uma vaga
de assistente hospitalar de medicina interna, aberto pelo aviso
n.o 3401/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 50, de 28 de Fevereiro de 2001, homologada por despacho do
conselho de administração de 19 de Junho de 2001: Classificação

final
(valores)

Dr. António Emílio Vargas Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8
Dr.a Maria Manuela de Jesus Noé Fera . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
Dr. António Manuel Damas Messias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6
Dr.a Maria Julieta Vasques Brás de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Dr.a Alice de Jesus Dias de Almeida Frazão . . . . . . . . . . . . . 12,1

O direito a recurso exerce-se nos termos do n.o 35 do citado
Regulamento.

22 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 8868/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 41.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, são abatidos à lista de
classificação final do concurso interno geral de ingresso para o pro-
vimento de 20 lugares na categoria de enfermeiro do nível I os can-
didatos abaixo discriminados:

Guilhermina Maria Marto Carvalho Tavares Cruz.
José Lourenço Martins Raposo.
Albertina Maria Coimbra Alves.
Maria do Rosário Ferreira de Almeida.
Cláudia Fernanda Soares Carvalho Rosa.
Ana Paula Plácido Pais.
Carla Marina Roque Amado.
Maria Luísa Afonso Rodrigues.
Sónia Maria Gaspar Caixeirinho Gomes.
Bruno Miguel da Silva Limpo.
Maria Amélia Oliveira Cunha Pina.
Sónia Maria Rosa Alves.
Patrícia Maria da Silva Firmino.
Gilda Maria Gomes Garcia Ribeiro.
António Jorge Santos Bento.
Nuno Miguel da Costa Pereira.
Sofia Rita Neves Fernandes.
Sandra Cristina F. F. Sampaio Andrade.
Maria João Inácio Batista.
Elisabete Oliveira dos Santos Venâncio.
Ana Sofia de Jesus dos Santos Pinto.

11 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Aviso n.o 8869/2001 (2.a série). — Concurso n.o 12/2001 — con-
curso interno geral para a categoria de assistente de pediatria médica
(com perfil de neonatologia). — 1 — nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concurso de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por despacho do conselho de administração de
5 de Junho de 2001 e pelo ofício n.o 3069, de 4 de Abril de 2001,
da ARS, se encontra aberto concurso interno geral para provimento
de um lugar de assistente de pediatria do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1109/94, com a alteração intro-
duzida pela Portaria n.o 205/2001, de 14 de Março.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos gerais e especiais de admissão ao
concurso, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — Validade — o concurso é válido para o provimento do lugar
constante do presente aviso de abertura, esgotando-se com o seu
preenchimento.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso, de acordo

com o n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais, de acordo com o n.o 23 da secção V
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, a posse do grau de assistente
de pediatria ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e estar inscrito
na Ordem dos Médicos.

5 — Perfil da candidatura — o candidato deve possuir experiência
em neonatologia, nomeadamente experiência em cuidados intensivos
neonatais e pediátricos; experiência em ventilação de alta frequência
e utilização de óxido nítrico; experiência em ecografia transfontanelar.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao conselho de administração do Hospital de
São Francisco Xavier e entregue na Repartição de Administração
de Pessoal do mesmo Hospital, sita na Estrada do Forte do Alto
do Duque, 1449-005 Lisboa, ou pessoalmente, dentro das horas nor-
mais de expediente (das 9 horas e 30 minutos às 11 horas e 30 minutos
e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos), ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Do requerimento de admissão devem constar:

a) Identidade do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Nos termos do n.o 20 da secção IV da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, as falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos
candidatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
pediatria médica ou de equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

d) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde bem
como certidão de posse dos requisitos gerais referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 4.1 do presente aviso.

9 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 8
ou da certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão da lista de candidatos.

9.1 — Os exemplares do curriculum vitae mencionados na alínea c)
do n.o 8 podem ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do
prazo de candidatura.

10 — O método de selecção a utilizar no concurso é o de avaliação
curricular, com apreciação dos candidatos em mérito relativo para
fins de provimento, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só no
Hospital mas também noutras instituições com as quais o estabe-
lecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração
(n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março), bem
como o regime de trabalho será desenvolvido em horários desfasados,
de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor José Manuel Martins Palminha, direc-
tor do serviço de pediatria do Hospital de São Francisco Xavier.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Anjos Marques Almeida Santos Bispo, chefe
de serviço de pediatria/neonatologia do Hospital de São
Francisco Xavier.
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Dr.a Ana Maria Piedade Nunes, assistente graduada de
pediatria/neonatologia do Hospital de São Francisco
Xavier.

Vogais suplentes:

Dr. António Honrado Lucas, assistente graduado de pedia-
tria/neonatologia do Hospital de São Francisco Xavier.

Dr.a Maria Fernanda Alcântara Melo Antunes, assistente
graduada de pediatria/neonatologia do Hospital de São
Francisco Xavier.

13 — O presidente do júri será substituído, nas sua faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Junho de 2001. — O Director Clínico, Fernando Jorge Men-
donça Lima.

Aviso n.o 8870/2001 (2.a série). — Concurso n.o 13/2001 — con-
curso interno geral para a categoria de assistente de ginecologia/obste-
trícia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por despacho do conselho de administração de 5 de Junho de
2001 e de acordo com o ofício n.o 3069, de 4 de Abril de 2001,
da ARS, se encontra aberto concurso interno geral para provimento
de um lugar de assistente de ginecologia/obstetrícia do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1109/94, com a
alteração introduzida pela Portaria n.o 205/2001, de 14 de Março.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos gerais e especiais de admissão ao
concurso, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — Validade — o concurso é válido para o provimento dos lugares
constantes do presente aviso de abertura, esgotando-se com o seu
preenchimento.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso, de acordo

com o n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

4.2 — É requisito especial, de acordo com o n.o 23 da secção V
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, a posse do grau de assistente
de ginecologia/obstetrícia ou a sua equiparação, obtida nos termos
do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de 20

dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de
São Francisco Xavier e entregue na Repartição de Administração
de Pessoal do mesmo Hospital, na Estrada do Forte do Alto do Duque,
1449-005 Lisboa, pessoalmente, dentro das horas normais de expe-
diente (das 9 horas e 30 minutos às 11 horas e 30 minutos e das
14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos), ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Do requerimento de admissão devem constar:

a) Identidade do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência do aviso de abertura do concurso identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — Nos termos do n.o 20 da secção IV da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, as falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos
candidatos serão punidas nos termos da lei penal.

7 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
ginecologia/obstetrícia ou de equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

d) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde, bem
como certidão de posse dos requisitos gerais referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 4.1 do presente aviso.

8 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 7
ou da certidão comprovativa nos casos em que ela é permitida implica
a exclusão da lista de candidatos.

9 — O método de selecção a utilizar no concurso é a avaliação
curricular, com apreciação dos candidatos em mérito relativo para
fins de provimento, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9.1 — Os exemplares do curriculum vitae mencionados na alínea c)
do n.o 7 podem ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do
prazo de candidatura.

10 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só no
Hospital mas também em outras instituições com as quais o esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março),
bem como o regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Jorge Cunha Branco, chefe de serviço
de obstetrícia/ginecologia do Hospital de São Francisco Xavier.

Vogais efectivos:

Dr. Delfim Manuel da Graça Guerreiro, chefe de serviço
de obstetrícia/ginecologia do Hospital de São Francisco
Xavier.

Dr. José Augusto Borges Magalhães Menezes, assistente
graduado de obstetrícia/ginecologia do Hospital de São
Francisco Xavier.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Manuela Carvalho Dias Almeida, assistente de
obstetrícia/ginecologia do Hospital de São Francisco
Xavier.

Dr.a Teresa Maria Oliveira Negrão, assistente de obstetrí-
cia/ginecologia do Hospital de São Francisco Xavier.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de São Francisco Xavier.

20 de Junho de 2001. — O Director Clínico, Fernando Jorge Men-
donça Lima.

Aviso n.o 8871/2001 (2.a série). — Concurso n.o 14/2001 — con-
curso interno geral para provimento para a categoria de assistente de
medicina interna. — 1 — Nos temos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por despacho do conselho de administração de 5 de
Junho de 2001 e pelo ofício n.o 3069, de 4 de Abril de 2001, da
ARS, se encontra aberto concurso interno geral para provimento de
três lugares de assistente de medicina interna do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1109/94, de 12 de Dezem-
bro, com a alteração introduzida pela Portaria n.o 205/2001, de 14
de Março.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos gerais e especiais de admissão ao
concurso, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — Validade — o concurso é válido para o provimento dos lugares
constantes do presente aviso de abertura, esgotando-se com o seu
preenchimento.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso, de acordo

com o n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;
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b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais, de acordo com o n.o 23 da secção V
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, a posse do grau de assistente
de medicina interna ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e estar inscrito
na Ordem dos Médicos.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de 20

dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao conselho de administração do Hospital de
São Francisco Xavier e entregue na Repartição de Administração
de Pessoal do mesmo Hospital, sita na Estrada do Forte do Alto
do Duque, 1449-005 Lisboa, pessoalmente, dentro das horas normais
de expediente (das 9 horas e 30 minutos às 11 horas e 30 minutos
e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos), ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Do requerimento de admissão devem constar:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência do aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — Nos termos do n.o 20 da secção IV da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, as falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos
candidatos serão punidas nos termos da lei penal.

7 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
medicina interna ou de equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

d) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde, bem
como certidão de posse dos requisitos gerais referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 4.1 do presente aviso.

8 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 7
ou da certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão da lista de candidatos.

9 — O método de selecção a utilizar no concurso é o de avaliação
curricular, com apreciação dos candidatos em mérito relativo para
fins de provimento, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9.1 — Os exemplares do curriculum vitae mencionados na alínea c)
do n.o 7 podem ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do
prazo de candidatura.

10 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só no
Hospital mas também noutras instituições com as quais o estabe-
lecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração
(n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março), bem
como o regime de trabalho será desenvolvido em horários desfasados,
de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. João Manuel Barbosa Silva Nunes, chefe de
serviço e director do Serviço de Medicina Interna do Hospital
de São Francisco Xavier.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Clementina Rosado Rodrigues, assistente gra-
duada de medicina interna do Hospital de São Francisco
Xavier.

Dr. Luís Manuel Barreto Campos, assistente graduado de
medicina interna do Hospital de São Francisco Xavier.

Vogais suplentes:

Dr. Vítor Manuel Batalha Lourenço Silva, assistente gra-
duado de medicina interna do Hospital de São Francisco
Xavier.

Dr. José Filipe Navarro Y Rosa Ferreira Guia, assistente
de medicina interna do Hospital de São Francisco Xavier.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de São Francisco Xavier.

20 de Junho de 2001. — O Director Clínico, Fernando Jorge Men-
donça Lima.

Rectificação n.o 1595/2001. — Por não terem sido incluídos na
lista de candidatos admitidos inserta no aviso n.o 7236/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de 2001,
referente ao concurso n.o 17/2000 — concurso externo de ingresso
para reservas de recrutamento para o preenchimento de 35 lugares
na categoria de auxiliar de acção médica, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001,
devem ser considerados os seguintes candidatos:

Cláudia Sofia Cruz Franco.
Eugénia de Jesus Lopes Mateus.

11 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 8872/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento na categoria de técnico de 1.a classe de análises
clínicas e de saúde pública da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica. — 1 — Para os devidos efeitos se publica que, por deliberação
do conselho de administração de 21 de Fevereiro de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da data de publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso geral para provimento de um lugar vago para a categoria
de técnico de 1.a classe de análises clínicas e de saúde pública da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal
aprovado pela Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga anunciada, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a constante das tabelas do anexo I ao Decreto-lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as actualmente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o previsto nos
artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — no Hospital de São Marcos, Braga.
7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será

o de avaliação curricular, nos termos do artigo 55.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e do n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta do júri do concurso, que a facultará
sempre que solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento em papel de formato A4 dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Marcos, Braga, entregue pes-
soalmente na Secção de Pessoal, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para o Hospital
de São Marcos, Apartado 2242, 4701-965 Braga.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone, se o houver);
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b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura e respectiva categoria a que concorre;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influírem na apreciação do seu mérito;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de provimento constantes do n.o 2 do
artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente documen-
tado, datados e assinados pelo candidato;

c) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-
mente autenticada, da existência e natureza do vínculo, do
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública
e a classificação de serviço dos três anos relevantes para efeito
de concurso.

11 — A publicação das listas de candidatos admitidos e de clas-
sificação final será efectuada de acordo com o preceituado nos arti-
gos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

12 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica a
participação à entidade competente para procedimento disciplinar e
penal, conforme os casos.

13 — A constituição do júri é a seguinte (todos técnicos da área
de análises clínicas e de saúde pública do Hospital de São Marcos,
Braga):

Presidente — Maria Teresa Pacheco de Araújo, técnica principal.
Vogais efectivos:

Francisco José Gonçalves Lima, técnico principal.
José Artur Oliveira Arantes, técnico principal.

Vogais suplentes:

Sofia Maria Pinheiro de Sousa Matos, técnica principal.
Ana Paula Marques David, técnica de 1.a classe.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

18 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Mesquita Machado.

Aviso n.o 8873/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento na categoria de técnico principal de dietética da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Para os devidos
efeitos se publica que, por deliberação do conselho de administração
de 21 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15
dias úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para pro-
vimento de um lugar vago para a categoria de técnico principal de
dietética da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, do quadro
de pessoal aprovado pela Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga anunciada, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a constante das tabelas do anexo I do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as actualmente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o previsto nos
artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — Hospital de São Marcos, de Braga.
7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será

o de avaliação curricular, nos termos do artigo 55.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e do n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta do júri do concurso, que a facultará
sempre que solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento em papel de formato A4 dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Marcos, Braga, entregue pes-
soalmente na Secção de Pessoal, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para o Hospital
de São Marcos, Apartado 2242, 4701-965 Braga.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone, se o houver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura e respectiva categoria a que concorre;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influírem na apreciação do seu mérito;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de provimento constantes do n.o 2 do
artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente documen-
tados, datados e assinados pelo candidato;

c) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-
mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública e donde conste a classificação de serviço
dos três anos relevantes para efeito de concurso.

11 — A publicação das listas de candidatos admitidos e de clas-
sificação final será efectuada de acordo com o preceituado nos arti-
gos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

12 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica a
participação à entidade competente para procedimento disciplinar e
penal, conforme os casos.

13 — A constituição do júri é a seguinte (todos técnicos da área
de dietética):

Presidente — Rosa Branca Viana Campelo, técnica especialista
de 1.a classe do Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

Vogais efectivos:

Maria Olinda Rainha de Barros Queirós, técnica especialista
do Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde.

Isménia Maria Corte Real de Oliveira, técnica principal do
Hospital de São João, Porto.

Vogais suplentes:

Maria Luísa Carneiro Coelho, técnica principal do Hospital
de Padre Américo — Vale do Sousa.

Maria Luísa Feo Monteiro Silva, técnica principal do Hos-
pital de São João, Porto.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

18 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Mesquita Machado.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 8874/2001 (2.a série). — Concursos n.os 18/2001 e
19/2001. — 1 — Para os devidos efeitos e nos termos dos artigos 15.o,
23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde do Centro proferida na sequên-
cia do despacho da Ministra da Saúde n.o 1248/2001 e for proposta
do conselho de administração do Hospital de São Teotónio — Viseu,
se encontram abertos concursos internos gerais para provimento de
lugares de assistente da carreira médica hospitalar das áreas a seguir
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indicadas do quadro de pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu,
aprovado pela Portaria n.o 641/96, de 8 de Novembro:

Concurso n.o 18 — assistente de medicina física e reabilita-
ção — um lugar;

Concurso n.o 19 — assistente de oftalmologia — dois lugares.

2 — Os concursos são institucionais internos gerais, abertos a todos
os médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados
à função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

2.1 — A estes concursos podem candidatar-se os médicos vinculados
funcionários ou agentes (assistentes eventuais em regime de contrato
administrativo de provimento, nomeadamente médicos colocados em
vagas consideradas carenciadas ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 112/98, de 24 de Abril), dado tratar-se de concursos internos.

3 — Os concursos são válidos apenas para as vagas acima anun-
ciadas, esgotando-se com o seu provimento.

4 — Prazo para formalização das candidaturas — o prazo para for-
malização das candidaturas é de 20 dias úteis, contados da publicação
deste aviso em Diário da República.

5 — Requisitos de admissão — são requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo quando acordos inter-
nacionais prevejam, para o efeito, o tratamento de cidadão
nacional a cidadãos estrangeiros;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatórios;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física necessária e não sofrer de doença
contagiosa e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.1 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — As candidaturas ao concurso deverão ser formalizadas através
de requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São Teotónio — Viseu, do qual deverão constar:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, categoria,
residência, código postal, telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente na
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
no pleno uso dos seus direitos estatutários perante a Ordem
dos Médicos;

c) Documento comprovativo da natureza e do tempo de vínculo
a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde, sendo
a antiguidade expressa em anos, meses e dias;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

8 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do número
anterior implicará a exclusão da lista de candidatos admitidos.

9 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os docu-
mentos que os devem instruir, podem ser entregues pessoalmente
na Repartição de Pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu, Ave-
nida do Rei D. Duarte, 3504-509 Viseu, ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, considerando-se entregues dentro do prazo
os requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso
de recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis, após o termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 4 deste aviso, implicando a sua apresentação fora do prazo a
não admissão ao concurso.

11 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos curricula serão punidas nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar para os funcionários ou agentes.

12 — Método de selecção — o método de selecção é a avaliação
curricular, nos termos estabelecidos na secção VI do Regulamento
dos Concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — A lista de candidatos admitidos ou excluídos e a lista de clas-
sificação final do concurso serão afixadas no placard do átrio principal
do Hospital, para além dos meios que a lei impõe.

14 — O local de trabalho é no Hospital de São Teotónio — Viseu
ou no Departamento de Psiquiatria e em outras instituições com as
quais o estabelecimento tenha ou possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

15 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário
desfasado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90 (Diário da República,
2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990).

16 — Os júris têm a seguinte constituição:

Concurso n.o 18

Presidente — Dr. Alfredo José Morais, chefe de serviço e director
do serviço de medicina física e reabilitação do quadro de pes-
soal do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando Jorge Prior Caldas e Dr.a Paula Sofia Nunes
Dias Padrão Ribeiro da Cunha, ambos assistentes de
medicina física e reabilitação do quadro de pessoal do
Hospital de São Teotónio — Viseu.

Vogais suplentes:

Dr. Alcides Manuel Carvalheiro da Silva Guedes, assistente
de medicina física e reabilitação do quadro de pessoal
do Hospital de São Teotónio — Viseu, e Dr.a Maria da
Luz Carvalho Neves Lopes, assistente de medicina física
e reabilitação do Centro de Medicina Física e Reabilitação
de Alcoitão.

Concurso n.o 19

Presidente — Dr. José Joaquim Coelho Dias Arêde, chefe de
serviço de oftalmologia do quadro de pessoal do Hospital de
São Teotónio — Viseu.

Vogais efectivos:

Dr. Joaquim Manuel Estrada Lopes, assistente graduado
de oftalmologia, e Dr. Paulo José Esteves Cruz Loureiro,
assistente de oftalmologia, ambos do quadro de pessoal
do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Vogais suplentes:

Dr. Hugo Manuel Paz dos Reis de Carvalho e Dr. Salvador
Lopes, ambos assistentes de oftalmologia do quadro de
pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu.

17 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas ausências
ou impedimentos.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

25 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Pre-
sidente, Jorge Manuel Oliveira Santos.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 8875/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o, em conjugação com a alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que as
provas de conhecimentos gerais e específicos referentes ao concurso
externo geral de ingresso para preenchimento de 11 lugares de assis-
tente administrativo, da carreira administrativa, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 285, de 12 de Dezembro
de 2000, terão lugar no dia 28 de Julho de 2001 na Escola Superior
de Enfermagem de Francisco Gentil (Rua do Professor Lima Basto,
Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil), com início às 9 horas e 30 minutos e 11 horas
e 30 minutos, respectivamente.

Informa-se que os candidatos poderão consultar a legislação indi-
cada no referido aviso de abertura.

25 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.
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Aviso n.o 8876/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o,
em conjugação com o n.o 2 do artigo 33.o, do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, publica-se a lista de classificação final do concurso
externo geral de ingresso para preenchimento de 10 lugares de enfer-
meiro do nível 1, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, tendo a acta
que contém a lista de classificação final sido homologada pelo conselho
de administração em 28 de Junho de 2001: Classificação

final
(valores)Candidatos aprovados:

1.o Rui Alexandre Albasini Oliveira Pegado . . . . . . . . . . . . . 16,85
2.o José Manuel Novo da Costa Passos . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,80
3.o Sónia Mourão de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,57
4.o António Javier Fernandez Gomez . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,39
5.o Bruno Miguel Nogueira de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35
6.o Rafael David Arcas Lopez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,31
7.o Paulo Jorge Martins Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,27
8.o Núria Gonzalez Sanchez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,22
9.o Rute Isabel Gomes Bruno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,20
10.o Ruth Vanessa Lopez Fenoy . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,01
11.o Sérgio Montes Costales . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
12.o Mónica Arcas Lopez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,86
13.o Juan Carlos Fernandez Simon . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,79
14.o Dolores Martinez Castaño . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,74
15.o Sandra Isabel Rocha Adão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,65
16.o Jacinto Martin Fernandez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,60
17.o Verónica Vasconcelos Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,60
18.o Pilar Navarro Sanchez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,51
19.o Angeles Ramos Navarro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,13
20.o Maria Luísa Cerrada Antelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,82
21.o Leopoldina Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,63
22.o Rita Marisa Santos Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,42
23.o Justino Pacheco San Juan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,33
24.o Carolina Rojas Ballines . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,10
25.o Maria Isabel Casquero Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,77
26.o Maria Gema Romero Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,76
27.o Isabel Teresa Varela Palhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,70
28.o Jesus Gonzalez Léon . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,66
29.o Maria Del Carmen Riazzo Mallol . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,64
30.o Jerónimo Vega Navarro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,60
31.o Carlos Javier Castro Aparício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,58
32.o Telma Andreia Santos Carvalheira Ribeiro Marques . . . 13,37
33.o Mayra Mateos Nogales . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,19
34.o Sara Maria de Almeida Antunes Meira . . . . . . . . . . . . . 11,85
35.o Maria de Fátima Marques Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,75

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, da homologação da acta cabe recurso hierárquico, observando-se,
quanto ao prazo, o estabelecido no n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, devendo a petição de recurso, dirigida
à Ministra da Saúde, ser entregue no Centro Regional de Lisboa
do Instituto de Oncologia de Francisco Gentil.

29 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 393/2001 (2.a série). — Através da Decisão
da Comissão C (2001) 557, de 20 de Março de 2001, foi aprovado
o Programa Operacional de Assistência Técnica ao QCA III, que
se integra no Quadro Comunitário de Apoio para as intervenções
estruturais comunitárias em Portugal.

Dispõe o artigo 2.o daquela decisão, e em conformidade com o
artigo 18.o do Regulamento (CE) n.o 1260/1999, do Conselho, de
21 de Junho, que o Programa Operacional inclui dois eixos prioritários,
um relativo ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional e outro
respeitante ao Fundo Social Europeu.

Os gestores dos eixos prioritários são, nos termos do Programa
Operacional, assistidos, no exercício das suas funções, por unidades
de gestão correspondentes, respectivamente, aos eixos prioritários
FEDER e FSE.

Assim, em conformidade com o previsto nos artigos 3.o, 31.o e
32.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, determino o seguinte:

1 — É criada a unidade de gestão do eixo prioritário II — FSE
do Programa Operacional Assistência Técnica ao QCA III.

2 — Compete à unidade de gestão do eixo prioritário II — FSE:

a) Elaborar e aprovar o respectivo regulamento interno;
b) Dar parecer sobre as propostas de decisão do gestor do eixo

relativas a candidaturas de projectos e ou acções ao finan-
ciamento pelo eixo prioritário FSE do Programa Operacional;

c) Dar parecer sobre os projectos de relatório de execução anuais
e final do Programa Operacional na sua vertente FSE;

d) Apoiar o gestor na concretização dos objectivos definidos no
Programa Operacional.

3 — Integram a unidade de gestão do eixo prioritário II — FSE:

a) O gestor do eixo prioritário, que preside;
b) Um representante do Instituto de Gestão do Fundo Social

Europeu (IGFSE);
c) Um representante do coordenador do plano nacional de

emprego (PNE);
d) Um representante do Instituto para a Inovação na Formação

(INOFOR);
e) Um representante da Direcção-Geral do Emprego e Forma-

ção Profissional (DGEFP);
f) Um representante do Departamento de Estatística do Tra-

balho, Emprego e Formação Profissional (DETEFP).

4 — Pode ainda integrar a unidade de gestão, na qualidade de obser-
vador, um representante da DGDR enquanto entidade responsável
pela gestão nacional do FEDER.

5 — Quando a natureza das matérias o justificar, o gestor do eixo
prioritário FSE poderá convidar a participar nos trabalhos da unidade
de gestão, a título consultivo, representantes de associações e orga-
nizações cuja actividade se enquadre no âmbito de acção do Programa
Operacional na sua vertente FSE ou representantes de outros
organismos.

6 — A unidade de gestão é assistida no exercício da suas funções
pela estrutura de apoio técnico do eixo prioritário FSE.

26 de Junho de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 14 394/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 19 de Junho de 2001:

Elsa Maria Dantas Andrade, professora do 2.o grupo do 2.o ciclo
do ensino básico do quadro de pessoal da Casa Pia de Lisboa — exo-
nerada, a seu pedido, com efeitos a 4 de Junho de 2001.

22 de Junho de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Deliberação n.o 1048/2001. — Por deliberação de 28 de Junho
de 2001 do conselho directivo, foram nomeados, precedendo concurso,
em regime de comissão de serviço extraordinária, nos termos dos
n.os 1, 3, 4 e 5 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, estagiários, tendo em vista o provimento
de dois lugares na categoria de programador da carreira de progra-
mador do grupo de pessoal de informática do quadro de pessoal
deste Centro, os seguintes funcionários:

Rui Simões de Sousa e Américo Tomás Pinto — programadores-ad-
juntos de 1.a classe da carreira de programador do quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — A Chefe de Divisão do Gabinete de Gestão
de Pessoal, Maria Vitória Costa.

Deliberação n.o 1049/2001. — Por deliberação de 28 de Junho
de 2001 do conselho directivo:

João António Oliveira Tavares, assistente administrativo principal do
quadro de pessoal deste Centro — reclassificado na categoria de
técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior do mesmo
quadro de pessoal, com efeitos reportados a 10 de Abril de 2001,
nos termos do n.o 2 do artigo 6.o e das alíneas a), b) e c) do
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artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, conjugado
com a alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — A Chefe de Divisão do Gabinete de Gestão
de Pessoal, Maria Vitória Costa.

Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade

Aviso n.o 8877/2001 (2.a série). — Por despacho do inspector-
-geral de 12 de Junho de 2001:

Paulo Jorge da Silva Teixeira, técnico profissional de 2.a classe do
quadro da Direcção-Geral dos Impostos — reclassificado para a
categoria de inspector superior de 2.a classe do quadro de pessoal
da ex-Inspecção-Geral da Segurança Social, no escalão 1, índice 400,
nos termos dos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, após obtido o parecer favorável da Secretaria-Geral
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, em conformidade
com o disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 7.o do mesmo diploma
legal. A presente reclassificação produz efeitos desde 2 de Maio
de 2001. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria Gabriela
Castela.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Contrato n.o 1539/2001. — Por despacho do adjunto do admi-
nistrador-delegado Regional de Lisboa e Vale do Tejo de 9 de Abril
de 2001, foi autorizada a celebração de contrato de trabalho a termo
certo, por urgente conveniência de serviço, pelo período remanescente
de 2 meses e 26 dias, eventualmente renovável por mais um ano,
nos termos da alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o e do n.o 1 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com Ana Elisabete
Caracinha Moreira para o exercício de funções equiparadas à categoria
de ajudante de acção sócio-educativa, no âmbito do Centro Distrital
de Solidariedade e Segurança Social de Lisboa, tendo iniciado funções
em 8 de Junho de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

22 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 14 395/2001 (2.a série). — Por despacho de 19
de Junho de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional
de Lisboa e Vale do Tejo:

Tânia Daniela Gomes Fernandes, estagiária da carreira técnica supe-
rior — nomeada, após estágio, definitivamente, técnica superior de
2.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal do
ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo,
considerando-se rescindido o contrato administrativo de provimento
a partir da data da aceitação. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Évora

Despacho n.o 14 396/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — De acordo com o estabelecido nos artigos 35.o e seguin-
tes do Código do Procedimento Administrativo e no uso dos poderes
que me são conferidos no artigo 29.o dos Estatutos do Instituto de
Solidariedade e Segurança Social, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, conjugado com o n.o 2 do artigo 25.o
dos mesmos Estatutos e dos que me foram delegados e subdelegados
pelo despacho n.o 11 588/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 126, de 31 de Maio de 2001, do administrador-delegado
regional do Alentejo do Instituto de Solidariedade e Segurança Social,
delego no chefe de Repartição de Regimes da Segurança Social as
seguintes competências:

1.1 — Despachar processos referentes a:
1.1.1 — Pedidos de dispensa e redução da taxa social única;
1.1.2 — Seguro social voluntário;
1.1.3 — Transferência de contribuições entre regimes com pedido

das diferenças ou restituições a que houver lugar;

1.1.4 — Pedidos de isenção contributiva referentes a trabalhadores
independentes;

1.1.5 — Trabalhadores migrantes;
1.1.6 — Pedido de pagamento retroactivo de contribuições;
1.1.7 — Sobreposição de remunerações, com baixa subsidiada, sinis-

tro, serviço militar e desemprego;
1.1.8 — Pagamento de contribuições em duplicado;
1.1.9 — Anulação de contribuições referentes a pagamentos inde-

vidos, incluindo situações de restituição de contribuições;
1.1.10 — Subsídio familiar a crianças e jovens;
1.1.11 — Subsídio de funeral;
1.1.12 — Subsídio de educação especial;
1.1.13 — Subsídio vitalício;
1.1.14 — Subsídio de assistência de terceira pessoa e deficientes;
1.1.15 — Subsídio de renda de casa;
1.1.16 — Subsídio de lar;
1.1.17 — Subsídio de doença e tuberculose;
1.1.18 — Subsídio de gravidez, maternidade, paternidade e adop-

ção;
1.1.19 — Subsídio por riscos específicos;
1.1.20 — Subsídio para assistência a menores doentes;
1.1.21 — Subsídio de férias e de Natal dos benefeciários com baixa;
1.1.22 — Subsídios de desemprego e social de desemprego;
1.1.23 — Pensão social;
1.1.24 — Pensão de viuvez e orfandade e complemento por depen-

dência do regime não contributivo;
1.1.25 — Complemento por dependência, pensão de sobrevivência

e subsídio por morte do regime transitório dos rurais;
1.1.26 — Atribuição das prestações e rendimento mínimo garantido

e respectivo pagamento;
1.1.27 — Outros do âmbito da Repartição de Regimes, sempre que

estejam respeitados os condicionalismos legais vigentes, bem como
as orientações transmitidas sobre a matéria;

1.2 — Remeter para arquivo processos relativos a acidentes de via-
ção, sempre que através dos tribunais exista informação e os mesmos
tenham sido arquivados ou amnistiados;

1.3 — Elaborar participações e respectivas anulações;
1.4 — Solicitar averiguações através do Serviço de Fiscalização.
2 — De acordo com o n.o 1 do artigo 36.o do Código do Pro-

cedimento Administrativo, o chefe de repartição pode subdelegar as
competências por mim delegadas nos chefes de secção por si direc-
tamente dependentes.

3 — Esta delegação produz efeitos desde 1 de Fevereiro de 2001,
ficando ratificados todos os actos entretanto praticados desde aquela
data.

25 de Junho de 2001. — A Directora, Izilda de Lemos Pinto Cardoso.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Centro Nacional de Informação Geográfica

Despacho n.o 14 397/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Junho de 2001 do presidente do Centro Nacional de Informação
Geográfica:

Maria Cristina Frazão Pissarra Gouveia, técnica superior de 2.a classe,
da carreira técnica superior do quadro de pessoal do
CNIG — nomeada, precedendo concurso, técnica superior de
1.a classe, 1.o escalão, índice 460, do mesmo quadro, ficando exo-
nerada do lugar anterior.

Cristina Isabel d’Alcântara Carvalho Seabra, técnica superior de
2.a classe, da carreira técnica superior do quadro de pessoal do
CNIG — nomeada, precedendo concurso, técnica superior de
1.a classe, 1.o escalão, índice 460, do mesmo quadro, ficando exo-
nerada do lugar anterior.

Rui Manuel Lopes da Cunha Almeida, técnico superior de 2.a classe,
da carreira técnica superior do quadro de pessoal do
CNIG — nomeado, precedendo concurso, técnico superior de
1.a classe, 1.o escalão, índice 460, do mesmo quadro, ficando exo-
nerado do lugar anterior.

Fernanda Maria Timóteo Gonçalves Nery, técnica superior de
2.a classe, da carreira técnica superior do quadro de pessoal do
CNIG — nomeada, precedendo concurso, técnica superior de
1.a classe, 1.o escalão, índice 460, do mesmo quadro, ficando exo-
nerada do lugar anterior.

Ana Sofia Fonseca Moreira dos Santos, técnica superior de 2.a classe,
da carreira técnica superior do quadro de pessoal do
CNIG — nomeada, precedendo concurso, técnica superior de
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1.a classe, 1.o escalão, índice 460, do mesmo quadro, ficando exo-
nerada do lugar anterior.

Maria do Rosário Araújo Ferreira Gaspar, técnica superior de
2.a classe, da carreira técnica superior do quadro de pessoal do
CNIG — nomeada, precedendo concurso, técnica superior de
1.a classe, 1.o escalão, índice 460, do mesmo quadro, ficando exo-
nerada do lugar anterior.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — O Presidente, Rui Gonçalves Henriques.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 8878/2001 (2.a série). — Concurso interno de
ingresso. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 10 de Maio
de 2001 da secretária-geral, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso para provimento de dois
lugares de auxiliar administrativo do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data de publicitação da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — vigilância das ins-
talações, acompanhamento de visitantes, entrega e recepção de cor-
respondência e apoio aos serviços.

4 — Local de trabalho — Lisboa.
5 — Requisitos de admissão ao concurso — os candidatos devem

reunir os requisitos referidos nos números seguintes, até ao prazo
fixado para a apresentação das candidaturas.

5.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória,
nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, a qual deverá observar os seguintes
diplomas:

N.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 538/97, de 31 de Dezem-
bro — 4.a classe do ensino primário para indivíduos nascidos
até 31 de Dezembro de 1966;

N.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 538/97, de 31 de Dezem-
bro — seis anos de escolaridade para indivíduos nascidos a
partir de 1 de Janeiro de 1967;

N.o 1 do artigo 63.o e n.o 1 do artigo 6.o da Lei n.o 46/86, de
14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema Educativo) — nove
anos de escolaridade para alunos inscritos no 1.o ano do ensino
básico em 1987-1988 e nos anos lectivos subsequentes.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, com
carácter eliminatório, são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais.

6.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e nela são obrigatoria-
mente considerados e ponderados os factores descritos nas alíneas a)
a c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.2 — A prova de conhecimentos gerais será efectuada com base
no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho,
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

6.3 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, com a duração
máxima de duas horas, e visa avaliar os conhecimentos ao nível da
escolaridade obrigatória, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

6.4 — A prova de conhecimentos gerais incidirá ainda sobre os
seguintes temas, podendo ser consultada a legislação indicada:

Direitos e deveres da função pública — Decreto-Lei n.o 24/84,
de 16 de Janeiro;

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei
n.o 157/2001, de 11 de Maio;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — «Carta ética» — edição do
Secretariado para a Modernização Administrativa;

Atribuições e competências da Secretaria-Geral — Decreto-Lei
n.o 210/99, de 11 de Junho.

6.5 — Os candidatos serão notificados da data, hora e local da rea-
lização das provas, nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.6 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados, cada
um por si, na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

6.7 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas em cada método de
selecção, na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

6.8 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da prova de conhecimentos gerais, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, as quais serão facul-
tadas aos candidatos sempre que o solicitem.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à Secretária-Geral e
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, até ao termo do prazo de candidatura, para a Rua de D. Francisco
Manuel de Melo, 15, 3.o, 1070-085 Lisboa.

7.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, número, data e validade do bilhete
de identidade, morada, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata.

7.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, data e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de duração, assim como a formação
profissional detida, indicando a respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar;
d) Declaração do serviço ou organismo de origem, devidamente

actualizada (data reportada ao prazo estabelecido para apre-
sentação das candidaturas) e autenticada, da qual constem
a categoria, a carreira e o vínculo, bem como o tempo de
serviço na categoria, na carreira e na função pública.

7.3 — A falta de apresentação dos documentos referidos no número
anterior determina a exclusão do concurso.

7.4 — Os candidatos que pretençam ao quadro da Secretaria-Geral
do Ministério da Cultura ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas b) e c) do n.o 7.2 do presente aviso,
desde que os mesmos constem dos respectivos processos individuais,
devendo tal facto se expressamente mencionado nos seus processos
de candidatura.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e o local de afixação será
a Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, sita na Rua de D. Fran-
cisco Manuel de Melo, 15, em Lisboa.

9 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Teresa Pereira Ventura, técnica
superior principal.

Vogais efectivos:

Mercedes Elvira Silva Pedrosa, chefe da Secção de Expe-
diente e Arquivo, que substitui o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

António Artur Melo Almeida Chaves, chefe da Secção de
Património e Aprovisionamento.

Vogais suplentes:

Maria Delfina Costa Oliveira, assistente administrativa
especialista.

Maia Júlia Matos Francisco, assistente administrativa espe-
cialista.
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10 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do dis-
posto no despacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

20 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Aviso n.o 8879/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado por
despacho do Secretário de Estado da Cultura de 24 de Abril de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Apoio à Criação
do Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia (ICAM), constante
no quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 408/98, de 21 de Dezembro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses, contado da data de publicação da lista de clas-
sificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com rec-
tificação introduzida pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de
21 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — assegurar as actividades de gestão, coor-
denação e controlo das funções definidas no n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 408/98, de 21 de Dezembro, que aprova a orgânica
do ICAM.

5 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, na Rua de São
Pedro de Alcântara, 45, 1.o, sendo a remuneração determinada nos
termos do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e do
artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários e
agentes da Administração Pública.

6 — Requisitos legais de admissão — poderão candidatar-se os fun-
cionários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeadamente:

a) Licenciatura adequada — licenciatura na área das Ciências
Sociais e Humanas;

b) Condições preferenciais de habilitações — licenciaturas em
Comunicação Social, em Gestão e Administração Pública ou
em Sociologia;

c) Experiência profissional comprovada na área posta a con-
curso.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — De acordo com o estipulado na alínea d) do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

7.4 — No sistema de classificação final é ainda aplicado o disposto
no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do ICAM, podendo ser entregue pes-

soalmente ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas para o ICAM, sito na Rua de São Pedro de Alcântara,
45, 1.o, 1269-138 Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos
actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso;
d) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito;
f) Identificação do concurso a que se candidata.

8.3 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas;

b) Declaração do serviço, devidamente actualizada e autenti-
cada, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo, a categoria que detém, e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

c) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias que possui.

8.4 — A frequência de acções de formação deverá ser devidamente
comprovada.

9 — Aos candidatos do quadro do ICAM é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

12 — A publicitação da lista de candidatos será feita de acordo
com o disposto nos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — A publicitação da lista de classificação final será feita nos
termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

14 — O júri, de acordo com o sorteio a que se refere a acta
n.o 263/2001, de 23 de Maio, da Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, terá a seguinte
constituição:

Presidente — Dr. Carlos Manuel da Silva Rodrigues.
Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Filomena Allen Serras Pereira Furtado.
2.o Dr.a Maria João Silva Seabra Capaz Coelho.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Cláudia Fernandes Carvalho.
2.o Dr. Luís Filipe Carrapatoso de Sá Guimarães.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

25 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 14 398/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Junho de 2001 da subdirectora do Instituto Português
de Museus:

Mário Jorge Rocha de Almeida, técnico profissional de 2.a classe,
carreira técnica profissional de museografia, escalão 1, índice 191,
nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, e obtido o parecer favorável da Secretaria-Geral
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do Ministério da Cultura — reclassificado, em lugar vago no quadro
de pessoal do Museu Nacional de Arqueologia, na categoria de
técnico superior de 2.a classe, carreira técnica superior, escalão 1,
índice 400, com efeitos à data da publicação no Diário da República.

27 de Junho de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Rectificação n.o 1596/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 8231/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 145, de 25 de Junho de 2001, a p. 10 408, rectifica-se
que onde se lê «concurso interno de acesso geral para o preenchimento
de um lugar na categoria de técnico profissional especialista principal
da carreira técnica de desenhador do quadro de pessoal do Museu
Nacional dos Coches» deve ler-se «concurso interno de acesso geral
para o preenchimento de um lugar na categoria de técnico profissional
especialista principal da carreira de desenhador do quadro de pessoal
do Museu Nacional dos Coches».

25 de Junho de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Rectificação n.o 1597/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho 13 062/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 145, de 25 de Junho de 2001, a p. 10 412, rectifica-se
que onde se lê «Fernando Miglietti Carneiro de Alcáçovas Chichorro,
guarda-nocturno na Escola Secundária c/3.o Ciclo E.B. de Montejunto,
e Miguel Inácio Pinto Fialho, cantoneiro de limpeza, na Câmara Muni-
cipal de Lisboa — nomeados por urgente conveniência de serviço,
provisoriamente, precedendo concurso, guardas de museu, da mesma
carreira, e no quadro de pessoal do Museu da Música.» deve ler-se
«Fernando Miglietti Carneiro de Alcáçovas Chichorro, guarda-noc-
turno na Escola Secundária c/3.o Ciclo E.B. de Monte-
junto — nomeado, em comissão de serviço extraordinária, por urgente
conveniência de serviço, guarda de museu, da carreira de guarda de
museu, e Miguel Inácio Pinto Fialho, cantoneiro de limpeza, na
Câmara Municipal de Lisboa — nomeado, por urgente conveniência
de serviço, provisoriamente, precedendo concurso, guarda de museu,
da mesma carreira, e no quadro de pessoal do Museu da Música.».

25 de Junho de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Despacho n.o 14 399/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, consagra as regras e princípios gerais
enformadores em matéria de duração e horário de trabalho na Admi-
nistração Pública, prevendo a fixação dos regimes de prestação de
trabalho e horários mais adequados a cada serviço, mediante regu-
lamento interno.

Destarte, cumpre definir as regras procedimentais a adoptar no
funcionamento desta Secretaria-Geral.

Estribados na necessidade de assegurar o rigor e a certeza nos
procedimentos, não se descurou o respeito pelo princípio da par-
ticipação na responsabilidade e na procura das soluções internas mais
adequadas ao funcionamento e operacionalidade desta Secretaria-Ge-
ral, que, atendendo às suas atribuições, deve pautar a sua actuação
por um elevado grau de exigência, dinamismo e flexibilidade.

Nesta conformidade, foram ouvidas e ponderadas as opiniões for-
muladas em consulta prévia dos respectivos funcionários e agentes.

Optou-se, deste modo, pela adopção, como regra, da modalidade
de horário flexível, cuja prática deverá ser harmonizada com a estru-
tura, dimensão e modo de funcionamento deste serviço, nomeada-
mente no que tange a verificação dos deveres de assiduidade e de
pontualidade.

Nestes termos:
Ao abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 259/98,

de 18 de Agosto, e no uso da competência conferida pelo n.o 2 do
artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e constante do n.o 12
do mapa II, aprovo o regulamento do horário de trabalho da Secre-
taria-Geral do Ministério da Ciência e da Tecnologia, constante do
anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

20 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, António Raul C. T.
Capaz Coelho.

ANEXO

Regulamento do Horário de Trabalho da Secretaria-Geral

Artigo 1.o

Âmbito

O regime de horário de trabalho dos funcionários e agentes da
Secretaria-Geral, doravante designada por SG, reger-se-á nos termos
constantes dos diplomas legais sobre a matéria e pelas disposições
do presente Regulamento, qualquer que seja o vínculo e a natureza
das suas funções.

Artigo 2.o

Duração semanal do trabalho

A duração semanal do trabalho é de trinta e cinco horas.

Artigo 3.o

Isenção de horário

O pessoal dirigente e de chefia goza de isenção de horário de
trabalho, sem prejuízo da observância do dever geral de assiduidade
e do cumprimento da duração semanal de trabalho legalmente
estabelecida.

Artigo 4.o

Deveres de assiduidade e de pontualidade

1 — O pessoal que desempenha funções nesta SG deve comparecer
regularmente ao serviço e cumprir o horário resultante do presente
Regulamento, não podendo ausentar-se, salvo nos termos e pelo tempo
autorizados pelo respectivo superior hierárquico, sob pena de mar-
cação de falta, de acordo com a legislação aplicável.

2 — O cumprimento dos deveres de assiduidade e pontualidade,
bem como o período normal de trabalho, é verificado por registo
em sistema automático ou mecânico ou, em alternativa, por livro
de ponto ou outro suporte da mesma natureza que se afigure con-
sentâneo com o funcionamento da SG.

3 — A definição do sistema de verificação dos deveres de assi-
duidade e pontualidade a adoptar na SG a que alude o número anterior
é efectuada mediante despacho do secretário-geral.

4 — O registo de presenças deve efectuar-se no início e no termo
de cada período de trabalho e sempre que este seja interrompido
por ausências resultantes do disposto nos artigos 52.o e 53.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e nos casos previstos no artigo 8.o
do presente Regulamento.

5 — No caso de vigorar um sistema automático ou mecânico de
registo de presenças, é atribuído a cada funcionário ou agente um
cartão de registo de assiduidade, pessoal e intransmissível, que deverá
ser utilizado para efectuar a marcação das entradas e saídas no serviço.

6 — As ausências motivadas por dispensas e tolerâncias do ponto
são consideradas para todos os efeitos legais como prestação efectiva
de serviço.

7 — Os pedidos de justificação de faltas, concessão de licenças,
ausências temporárias ou outras situações conexas com a execução
do presente Regulamento devem ser apresentados em impresso pró-
prio em uso nos serviços.

Artigo 5.o

Modalidade de horário de trabalho

1 — A modalidade normal de trabalho é a de horário flexível.
2 — Pode ainda ser praticada a modalidade de jornada contínua,

sem prejuízo dos horários específicos previstos no artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

Artigo 6.o

Horário flexível

1 — É permitida a flexibilidade de horário em conformidade com
o mapa anexo ao presente Regulamento e de acordo com as seguintes
regras:

a) O período normal de trabalho inicia-se às 8 horas e 30 minutos
e termina às 20 horas, com plataformas fixas (períodos de
presença obrigatória), entre as 10 horas e as 12 horas e
30 minutos e entre as 14 horas e 30 minutos e as 16 horas
e 30 minutos, e plataformas móveis (períodos de presença
não obrigatórias), entre as 8 horas e 30 minutos e as 10 horas
e entre as 16 horas e 30 minutos e as 20 horas;

b) A interrupção obrigatória do trabalho diário a que faz refe-
rência o artigo 13.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18
de Agosto, deverá verificar-se, em regra, no período com-
preendido entre as 12 horas e 30 minutos e as 14 horas e
30 minutos;
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c) Ressalvados os tempos de trabalho relativos às plataformas
fixas, e em cada período mensal, todos os outros podem ser
livremente geridos por cada funcionário ou agente dentro
dos limites fixados nas alíneas anteriores, sem prejuízo de
o superior hierárquico poder adoptar as medidas necessárias
de modo a evitar-se que a flexibilidade nas plataformas móveis
origine inexistência de pessoal em número considerado ade-
quado ao normal funcionamento dos serviços.

2 — O cumprimento da duração do trabalho é aferido mensalmente.
3 — Sempre que as condições de funcionamento da SG o impu-

serem, nomeadamente por exigências de trabalho em equipa, a fle-
xibilidade de horário e o cumprimento de plataformas fixas podem,
mediante despacho do secretário-geral, ser alterados enquanto se man-
tiverem aquelas condições.

Artigo 7.o

Regime de compensação

1 — É permitido o regime de compensação de tempos de trabalho
interdias, desde que não seja afectado o normal funcionamento dos
serviços.

2 — A compensação é feita mediante o alargamento ou redução
do período de trabalho, respeitando-se os limites previstos no artigo 6.o
do Regulamento e na alínea c) do n.o 2 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto.

3 — Se, e apesar da compensação a que se refere o número anterior,
for apurado um débito de horas no final do mês e desde que este
não ultrapasse seis horas, nem constitua uma situação de reincidência
ocorrida no mesmo ano civil, a compensação poderá ser efectuada
no mês seguinte.

4 — O limite de horas susceptível de transitar para o mês seguinte
e ser compensado nos termos dos n.os 1 e 2 do presente artigo é
de dez horas relativamente aos funcionários e agentes portadores
de deficiência, em conformidade com o estabelecido no n.o 4 do
artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

5 — Quando, por necessidade de serviço, vierem a ser prestadas
mais horas que as consideradas obrigatórias, o saldo positivo deve
ser considerado crédito de horas a utilizar nas plataformas móveis,
podendo transitar para o mês seguinte em casos de impossibilidade
de a compensação ser efectuada no próprio mês.

Artigo 8.o

Dispensas de serviço

1 — Aos funcionários e agentes pode ser concedida mensalmente
dispensa até ao limite de quatro horas, isentas de compensação.

2 — A dispensa referida no número anterior é considerada para
todos os efeitos como tempo de serviço prestado e pode ser utilizada
nas plataformas fixas, no todo ou em fracções, que não podem ser
inferiores a trinta minutos.

3 — Poderá ainda, e a título excepcional, ser concedida uma dis-
pensa mensal de um dia, compensável.

4 — Sem prejuízo do disposto no n.o 3, o regime de dispensa por
compensação não poderá dar origem a um dia completo de ausência
de serviço.

5 — As dispensas referidas nos números anteriores carecem de
autorização prévia do superior hierárquico do funcionário ou agente,
só podendo ser concedidas desde que não afectem o normal fun-
cionamento dos serviços.

Artigo 9.o

Assiduidade

1 — O débito de horas apurado no final de cada mês não passível
de ser compensado nos termos do n.o 3 do artigo 7.o dá lugar à
marcação de uma falta, que deve ser justificada nos termos da legis-
lação aplicável, ou, não o sendo, será considerada injustificada, de
acordo com o artigo 71.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

2 — As faltas dadas nos termos do número anterior serão reportadas
ao último dia em que não foi prestado o tempo de trabalho normal
diário e aos que imediatamente o precedem, consoante o número
de faltas.

3 — O tempo de serviço não prestado nas plataformas fixas e não
abrangido pelo disposto nos artigos 7.o e 8.o não é compensável, impli-
cando a perda total do tempo de trabalho correspondente ao dia
em que se verificou a não prestação e a marcação de falta.

Artigo 10.o

Registo de assiduidade

1 — O cômputo das horas de trabalho prestado por cada funcionário
ou agente será calculado mensalmente pelo serviço responsável pelo
pessoal com base nas informações e justificações apresentadas e dará

origem, em cada mês, a uma folha individual que explicita o tempo
de trabalho realizado por cada funcionário ou agente.

2 — O serviço responsável pelo pessoal divulgará os resultados da
contagem de tempo referido no número anterior até ao dia 10 do
mês seguinte.

3 — O prazo de reclamação da contagem referida no número ante-
rior é de cinco dias úteis, contados a partir do dia da divulgação
ou do dia em que o funcionário regressar ao serviço, caso este se
encontre em situação de ausência justificada.

4 — As correcções a introduzir serão efectuadas, sempre que pos-
sível, no cômputo de horas do mês seguinte àquele a que respeitem.

Artigo 11.o

Jornada contínua

1 — À jornada contínua é aplicável o disposto no artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

2 — A jornada contínua poderá ser praticada sempre que, aten-
dendo à natureza das funções a desempenhar, esta modalidade se
revelar adequada a garantir o eficaz funcionamento do serviço.

3 — A requerimento dos interessados, devidamente fundamentado,
o secretário-geral poderá autorizar a prestação de trabalho na moda-
lidade de jornada contínua, a qual, porém, não confere quaisquer
dos direitos de compensação atribuídos ao horário flexível.

4 — Aos funcionários e agentes que prestem serviço na modalidade
de jornada contínua poderá ser concedida uma dispensa até ao limite
máximo de sessenta minutos por mês, não acumulável, desde que
não afecte o normal funcionamento do serviço.

Artigo 12.o

Disposições finais e transitórias

1 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto neste Regu-
lamento aplica-se o disposto no Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto.

2 — A interpretação das disposições deste Regulamento, bem como
a resolução de dúvidas resultantes da sua aplicação, são da com-
petência do secretário-geral.

3 — O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação.

Mapa anexo a que faz referência o artigo 6.o

Das 8 horas e 30 minu-
tos às 10 horas.

Margem móvel para
a entrada.

Uma hora e trinta
minutos.

Das 10 horas às 12 horas
e 30 minutos.

Período de pre-
sença obrigató-
ria.

Duas horas e trinta
minutos.

Das 12 horas e 30 minu-
tos às 14 horas e
30 minutos.

Margem móvel para
almoço.

Duas horas, com
obrigatoriedade
d e u t i l i z a ç ã o
mínima de uma
hora e máxima de
duas horas.

Das 14 horas e 30 minu-
tos às 16 horas e
30 minutos.

Período de pre-
sença obrigató-
ria.

Duas horas.

Das 16 horas e 30 minu-
tos às 20 horas.

Margem móvel para
a saída.

Três horas e trinta
minutos.

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 14 400/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Março de 2001 do presidente da Fundação para a
Ciência e a tecnologia:

Maria Isabel Basso Ramos Gonçalves — celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, em regime de substituição, pelo prazo de
um ano, renovável, a partir de 1 de Abril de 2001, para exercer
funções equiparadas à categoria de técnico superior de 2.a classe.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Pinto Ferreira.
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MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 401/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 4
do artigo 6.o e do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 269/2000, de 4 de
Novembro, conjugado com o artigo 3.o e com os n.os 1, 6, alínea b),
e 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio o licenciado
João Carlos Lopes de Melo, do quadro da Inspecção-Geral da Admi-
nistração Pública, para exercer, em comissão de serviço, o cargo de
secretário-geral-adjunto do Ministério da Reforma do Estado e da
Administração Pública.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Julho
de 2001.

20 de Junho de 2001. — O Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 8880/2001 (2.a série). — Concurso externo de admissão
a estágio para ingresso na carreira técnica superior tendo em vista o
provimento de dois lugares vagos da categoria de técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior, aberto pelo aviso n.o 3932/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 12
de Março de 2001. — Avisam-se os candidatos admitidos ao concurso
acima identificado que a prova de conhecimentos a que se refere
o n.o 7 do respectivo aviso de abertura terá lugar no dia 28 de Julho
de 2001, pelas 10 horas, nas instalações da Universidade Lusíada,
sita na Rua da Junqueira, 194, 1349-001 Lisboa.

28 de Junho de 2001. — O Presidente do Júri, Afonso Lopes da
Silva Pereira.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 1540/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), e nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação Portuguesa de Jet Ski, represen-
tados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de desenvolvimento
da prática desportiva, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 11 000 000$ (E 54 867,77).

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 2 900 000$ (E 14 465,14) já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 900 000$ (E 4 489,18), no final de cada um
dos meses de Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro,
Outubro, Novembro e Dezembro, em prestações de igual
montante.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto de 2001, uma mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acom-
panhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação, no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2002, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e a cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2001, o programa de
actividades e orçamento para o ano 2002, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento, por parte da Federação outorgante, das obri-
gações referidas na cláusula 5.a implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

9 de Abril de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de Jet
Ski, Francisco Pita.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea p) do
despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, in Diário da República,
2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001.]
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Contrato n.o 1541/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), e nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação Portuguesa de Esqui (FPE), repre-
sentados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de desenvolvimento
da prática desportiva, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 3 000 000$ (E 14 963,94).

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 310 000$ (E 1 546,27) já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 240 000$ (E 1 197,11), no final do mês de Abril;
c) A quantia de 300 000$ (E 1 496,39), no final de cada um

dos meses de Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro, Outubro
e Novembro, em prestações de igual montante;

d) O remanescente, de 350 000$ (E 1 745,79), até ao final de
Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto de 2001, uma mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acom-
panhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação, no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2002, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e a cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2001, o programa de
actividades e orçamento para o ano 2002, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento, por parte da Federação outorgante, das obri-
gações referidas na cláusula 5.a implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

16 de Abril de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Esqui, José António Gabriel Pinho.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea p) do
despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, in Diário da República,
2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001.]

Contrato n.o 1542/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio, e o regime
previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto (IND) e o Comité Olímpico
de Portugal, adiante designado abreviadamente por Comité, repre-
sentados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de
apoio ao enquadramento humano, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição, ao Comité
outorgante, da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à actividade da direcção científica e técnica do
laboratório de análises de dopagem e bioquímica, no âmbito do pro-
tocolo de cooperação celebrado entre o IND e o Comité Olímpico
de Portugal e de acordo com a Lei Orgânica do IND.

Cláusula 2.a

Período da vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IND ao Comité outor-
gante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante de
20 000 000$ (E 99 759,58).

Cláusula 4.a

Afectação da comparticipação financeira

A comparticipação financeira constante da cláusula 3.a deverá, pelo
Comité outorgante, ser afectada aos encargos com a direcção científica
e técnica do laboratório de análises de dopagem e bioquímica.
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Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 6 400 000$ (E 31 923,07), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 1 700 000$ (E 8 479,56), no final de cada um
dos meses de Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro, Outubro,
Novembro e Dezembro.

Cláusula 6.a

Atribuições do Comité

São atribuições do Comité:

a) Dar cumprimento ao objecto do presente contrato por forma
a atingir os objectivos do mesmo;

b) Suportar os encargos resultantes das actividade desenvolvidas
pela direcção científica e técnica do laboratório de análises
de dopagem e bioquímica;

c) Entregar, até 31 de Janeiro de 2002, relatório demonstrativo
da aplicação das verbas do presente contrato.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

17 de Maio de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente do Comité Olímpico de Por-
tugal, José Vicente Moura.

Contrato n.o 1543/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), e nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação Portuguesa de Vela (FPV), repre-
sentados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de desenvolvimento
da prática desportiva e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição e selecções nacionais, programas estes que a Fede-
ração apresentou neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso
do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 138 000 000$ (E 688 341,10), sendo:

a) 98 000 000$ (E 488 821,94), para a execução do programa de
desenvolvimento da prática desportiva; e

b) 40 000 000$ (E 199 519,16), para a execução do programa de
desenvolvimento do desporto de alta competição e selecções
nacionais.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito

regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(desenvolvimento da prática desportiva) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 21 500 000$ (E 107 241,55), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 7 650 000$ (E 38 158,04), no final de cada um
dos meses de Março, Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto,
Setembro, Outubro, Novembro e Dezembro, em prestações
de igual montante.

2 — Para efeitos da comparticipação referida na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a (alta competição e selecções nacionais) disponibiliza-se
a quantia de 4 000 000$ (E 19 951,92), no final de cada um dos meses
de Março, Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro, Outubro,
Novembro e Dezembro, em prestações de igual montante.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto de 2001, um mapa de exe-
cução orçamental, segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompa-
nhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, solicitadas pela Federação, no âmbito
do programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2002, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e a cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2001, o programa de
actividades e orçamento para o ano 2002, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, donde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes, nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.
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Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento, por parte da Federação outorgante, das obri-
gações referidas na cláusula 5.a implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do
programa de actividades que justificou a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

2 — Suportar os encargos com a requisição de professores para
o desempenho de funções técnico-pedagógicas, em função da quota
atribuída à Federação.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

29 de Março de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do
Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Vela, António Luís Parreira Holtreman Roquette.

Homologo.

25 de Maio de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Contrato n.o 1544/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), e nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação Portuguesa de Rugby (FPR), repre-
sentados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de desenvolvimento
da prática desportiva e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição e selecções nacionais, programas estes que a Fede-
ração apresentou neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso
do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 120 000 000$ (E 598 557,48), sendo:

a) 82 000 000$ (E 409 014,28), para a execução do programa de
desenvolvimento da prática desportiva; e

b) 38 000 000$ (E 189 543,20), para a execução do programa de
desenvolvimento do desporto de alta competição e selecções
nacionais.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito

regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(desenvolvimento da prática desportiva) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 16 350 000$ (E 81 553,46), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 6 560 000$ (E 32 721,14), no final de cada um
dos meses de Março, Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto,
Setembro, Outubro e Novembro, em prestações de igual
montante;

c) O remanescente, de 6 610 000$ (E 32 970,54), até ao final do
mês de Dezembro.

2 — Para efeitos da comparticipação referida na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a (alta competição e selecções nacionais) disponibiliza-se
a quantia de 3 800 000$ (E 18 954,32), no final de cada um dos meses
de Março, Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro, Outubro,
Novembro e Dezembro, em prestações de igual montante.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto de 2001, um mapa de exe-
cução orçamental, segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompa-
nhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, solicitadas pela Federação, no âmbito
do programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2002, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e a cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2001, o programa de
actividades e orçamento para o ano 2002, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, donde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes, nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;
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j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento, por parte da Federação outorgante, das obri-
gações referidas na cláusula 5.a implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do
programa de actividades que justificou a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

2 — Suportar os encargos com a requisição de professores para
o desempenho de funções técnico-pedagógicas, em função da quota
atribuída à Federação.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

30 de Março de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do
Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Rugby, Pedro José Araújo de Sousa Ribeiro.

Homologo.

25 de Maio de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Contrato n.o 1545/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), e nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação Portuguesa de Atletismo, repre-
sentados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de desenvolvimento
da prática desportiva e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição e selecções nacionais, programas estes que a Fede-
ração apresentou neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso
do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 458 000 000$ (E 2 284 494,37), sendo:

a) 268 000 000$ (E 1 336 778,36), para a execução do programa
de desenvolvimento da prática desportiva; e

b) 190 000 000$ (E 947 716), para a execução do programa de
desenvolvimento do desporto de alta competição e selecções
nacionais.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(desenvolvimento da prática desportiva) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 59 200 000$ (E 295 288,36), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 26 100 000$ (E 130 186,25), no final de cada
um dos meses de Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro,
Outubro, Novembro e Dezembro.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula 3.a
(alta competição e selecções nacionais) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 19 000 000$ (E 94 771,60), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 21 375 000$ (E 106 618,05), no final de cada
um dos meses de Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro,
Outubro, Novembro e Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto de 2001, um mapa de exe-
cução orçamental, segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompa-
nhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, solicitadas pela Federação, no âmbito
do programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2002, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e a cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2001, o programa de
actividades e orçamento para o ano 2002, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, donde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes, nos planos desportivo,
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escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento, por parte da Federação outorgante, das obri-
gações referidas na cláusula 5.a implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do
programa de actividades que justificou a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

2 — Suportar os encargos com a requisição de professores para
o desempenho de funções técnico-pedagógicas, em função da quota
atribuída à Federação.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

16 de Maio de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Atletismo, Fernando Manuel Serrador Fonseca Mota.

Homologo.

25 de Maio de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Contrato n.o 1546/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), e nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação Portuguesa de Ginástica (FPG),
representados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de desenvolvimento
da prática desportiva e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição e selecções nacionais, programas estes que a Fede-
ração apresentou neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso
do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 122 000 000$ (E 608 533,43), sendo:

a) 72 000 000$ (E 359 134,49), para a execução do programa de
desenvolvimento da prática desportiva; e

b) 50 000 000$ (E 249 398,95), para a execução do programa de
desenvolvimento do desporto de alta competição e selecções
nacionais.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(desenvolvimento da prática desportiva) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 26 100 000$ (E 130 186,25), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 5 100 000$ (E 25 438,69), no final de cada um
dos meses de Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro,
Outubro, Novembro e Dezembro, em prestações de igual
montante;

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula 3.a
(alta competição e selecções nacionais) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 5 000 000$ (E 24 939,89), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 5 000 000$ (E 24 939,89), no final de cada um
dos meses de Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro,
Outubro, Novembro e Dezembro, em prestações de igual
montante.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto de 2001, um mapa de exe-
cução orçamental, segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompa-
nhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, solicitadas pela Federação, no âmbito
do programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2002, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e a cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2001, o programa de
actividades e orçamento para o ano 2002, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano;
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h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, donde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes, nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento, por parte da Federação outorgante, das obri-
gações referidas na cláusula 5.a implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do
programa de actividades que justificou a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

2 — Suportar os encargos com a requisição de professores para
o desempenho de funções técnico-pedagógicas, em função da quota
atribuída à Federação.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

26 de Abril de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Ginástica, Henrique Reis Pinto.

Homologo.

25 de Maio de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Contrato n.o 1547/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), e nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação Portuguesa de Patinagem, repre-
sentados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de desenvolvimento
da prática desportiva e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição e selecções nacionais, programas estes que a Fede-
ração apresentou neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso
do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 260 000 000$ (E 1 296 874,53), sendo:

a) 160 000 000$ (E 798 076,64), para a execução do programa
de desenvolvimento da prática desportiva; e

b) 100 000 000$ (E 498 797,90), para a execução do programa
de desenvolvimento do desporto de alta competição e selec-
ções nacionais.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(desenvolvimento da prática desportiva) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 35 800 000$ (E 178 569,65), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 13 800 000$ (E 68 834,11), no final de cada um
dos meses de Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro,
Outubro, Novembro e Dezembro, em prestações de igual
montante.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula 3.a
(alta competição e selecções nacionais) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 10 000 000$ (E 49 879,79), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 10 000 000$ (E 49 879 79), no final de cada um
dos meses de Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro,
Outubro, Novembro e Dezembro, em prestações de igual
montante.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto de 2001, um mapa de exe-
cução orçamental, segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompa-
nhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
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agentes desportivos, solicitadas pela Federação, no âmbito
do programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2002, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e a cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2001, o programa de
actividades e orçamento para o ano 2002, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, donde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes, nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento, por parte da Federação outorgante, das obri-
gações referidas na cláusula 5.a implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do
programa de actividades que justificou a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

2 — Suportar os encargos com a requisição de professores para
o desempenho de funções técnico-pedagógicas, em função da quota
atribuída à Federação.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

16 de Abril de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de Pati-
nagem, Carlos Manuel de Oliveira Sena.

Homologo.

25 de Maio de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Contrato n.o 1548/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), e nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação Portuguesa de Natação, repre-
sentados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de desenvolvimento
da prática desportiva e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição e selecções nacionais, programas estes que a Fede-
ração apresentou neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso
do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 220 000 000$ (E 1 097 355,37), sendo:

a) 155 000 000$ (E 773 136,74), para a execução do programa
de desenvolvimento da prática desportiva; e

b) 65 000 000$ (E 324 218,63), para a execução do programa de
desenvolvimento do desporto de alta competição e selecções
nacionais.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(desenvolvimento da prática desportiva) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 33 820 000$ (E 168 693,44), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 13 460 000$ (E 67 138,20), no final de cada um
dos meses de Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro,
Outubro e Novembro, em prestações de igual montante;

c) O remanescente, de 13 500 000$ (E 67 337,72), até ao final
do mês de Dezembro.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula 3.a
(alta competição e selecções nacionais) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 6 500 000$ (E 32 421,86), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 6 500 000$ (E 32 421,86), no final de cada um
dos meses de Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro,
Outubro, Novembro e Dezembro, em prestações de igual
montante.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto de 2001, um mapa de exe-
cução orçamental, segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompa-
nhado do respectivo balancete analítico;
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d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, solicitadas pela Federação, no âmbito
do programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2002, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e a cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2001, o programa de
actividades e orçamento para o ano 2002, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, donde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes, nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento, por parte da Federação outorgante, das obri-
gações referidas na cláusula 5.a implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do
programa de actividades que justificou a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

2 — Suportar os encargos com a requisição de professores para
o desempenho de funções técnico-pedagógicas, em função da quota
atribuída à Federação.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

26 de Abril de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Natação, Francisco Alberto Vítor Nogueira.

Homologo.

25 de Maio de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Aviso n.o 88/2001/M (2.a série). — Torna-se pública a lista de
classificação dos candidatos ao concurso público para instalação de
uma farmácia na freguesia de São Jorge, concelho de Santana, da
Região Autónoma da Madeira, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 253, de 2 de Novembro de 2000,

encontrando-se igualmente a presente lista afixada nesta Secretaria
Regional, à Rua das Hortas, 30, no Funchal:

Lista de classificação

Candidatos PontuaçãoData
de nascimento

1.o Teófilo Alírio Reis Cunha . . . . . . . 26-1-69 7
2.o Fátima Helena Velosa de Freitas

Galriça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-10-64 7
3.o Maria Teresa de Freitas Ferreira

Tinoco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-5-50 6
4.o Alexandra Maria Ferreira Horta . . . 10-2-63 5
5.o Patrícia José Barbosa Mateus

Matos Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-8-74 1
6.o Maria Margarida Agualusa dos

Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-12-76 0
7.o Zélia Maria Fernandes de Abreu

Diamantino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-7-74 0
8.o Eduarda Mendonça Vieira . . . . . . . 28-11-73 0
9.o Martinho Gouveia da Câmara . . . . 28-9-71 0

13 de Junho de 2001. — A Presidente do Júri, Cecília Viveiros.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 14 402/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Vice-Presidente do Conselho Superior da Magistratura de
26 de Junho de 2001, no uso de competência delegada:

João José Silva Graça, juiz conselheiro do Supremo Tribunal de Jus-
tiça — desligado do serviço para efeitos de aposentação/jubilação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

Despacho (extracto) n.o 14 403/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Vice-Presidente do Conselho Superior da Magistratura de
26 de Junho de 2001, no uso de competência delegada:

Hugo Pereira do Amaral Barata, juiz desembargador do Tribunal
da Relação de Lisboa — desligado do serviço para efeitos de apo-
sentação/jubilação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Junho de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

Despacho (extracto) n.o 14 404/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Vice-Presidente do Conselho Superior da Magistratura de
26 de Junho de 2001, no uso de competência delegada:

Norberto José Araújo Brito Câmara, juiz conselheiro do Supremo
Tribunal de Justiça — desligado do serviço para efeitos de apo-
sentação/jubilação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Junho de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Despacho n.o 14 405/2001 (2.a série):

José Faustino de Sousa, procurador-geral-adjunto — nomeado, a
título definitivo, juiz conselheiro do Tribunal de Contas. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José
de Sousa.

3.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 92/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 337.o,
n.o 6, do CPP, publica-se que por despacho do juiz auditor deste
3.o TMTL de 11 de Junho de 2001, proferido nos autos do processo
n.o 29-E/00, foi declarado contumaz o réu Henrique António Melo
Vale de Ovelha, soldado NIP/NIM 116757-L de RI 1, nascido em
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5 de Setembro de 1969, natural da freguesia da Sé, concelho de Évora,
filho de Lucília Joaquim Pintadinho Vale de Ovelha e de Corinta
Alexandrina Gameiro Melo Vale de Ovelha, titular do bilhete de
identidade n.o 8462602, actualmente ausente em parte incerta, mas
com última residência conhecida na Rua dos Anjos, 9, Bairro dos
Canaviais, 7000-212 Canaviais, nestes autos incurso num crime de
deserção, previsto e punido pelos artigos 142.o, n.os 1, alínea b), e
2, e 149.o, n.o 1, alínea a), segunda parte, ambos CJM.

Esta declaração de contumácia que caducará logo que o réu se
apresente em juízo, implica para este os seguintes efeitos:

1) Suspensão dos termos do processo e passagem imediata de
mandados de detenção;

2) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração;

3) Proibição de obter bilhete de identidade, certificado do registo
criminal e certidões do registo civil;

4) Proibição de obter ou renovar passaporte.

18 de Junho de 2001. — O Juiz Auditor, Francisco Henriques das
Neves. — O Secretário, (Assinatura ilegível.)

Anúncio n.o 93/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 337.o,
n.o 6, do CPP, publica-se que por despacho do juiz auditor deste
3.o TMTL de 8 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
n.o 14/E/2001, foi declarada a cessação de contumácia, por apresen-
tação em juízo do réu Jorge António Dias Duarte, soldado NIP/NIM
n.o 05529394, nascido em 16 de Outubro de 1976, natural da freguesia
do Bombarral, concelho do Bombarral, filho de Alberto Ferreira Soa-
res e de Teresa Maria Dias Duarte Ferreira Soares, titular do bilhete
de identidade n.o 11985274.

Tal declaração de contumácia, que ora cessa, encontra-se publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 14, do dia 18 de Janeiro de
2000, a p. 1102.

25 de Junho de 2001. — O Juiz Auditor, Francisco Henriques das
Neves. — O Secretário, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 14 406/2001 (2.a série). — Tendo a licenciada Isa-
bel Maria Gomes de Almada Correia requerido a equivalência ao
grau de mestre em Gestão da Qualidade, nomeio, nos termos do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, os seguintes
professores para fazerem parte do júri:

Doutor Amílcar dos Santos Gonçalves, professor catedrático con-
vidado da Universidade Aberta.

Doutor Filipe José Didelet Pereira, professor-coordenador da
Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de
Setúbal.

Doutora Maria Cristina Lança Vilhena de Mendonça, professora
auxiliar da Universidade Aberta.

25 de Junho de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 14 407/2001 (2.a série). — Tendo a licenciada
Helena Maria Ribeiro de Carvalho requerido a equivalência ao grau
de mestre em Gestão da Qualidade, nomeio, nos termos do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, os seguintes professores
para fazerem parte do júri:

Doutor Amílcar dos Santos Gonçalves, professor catedrático convi-
dado da Universidade Aberta.

Doutor Filipe José Didelet Pereira, professor-coordenador da Escola
Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Setúbal.

Doutora Maria Cristina Lança Vilhena de Mendonça, professora auxi-
liar da Universidade Aberta.

25 de Junho de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 14 408/2001 (2.a série). — Tendo a licenciada
Rute Vaz Santos Navas requerido a equivalência ao grau de mestre
em Estudos Portugueses, nomeio, nos termos do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, os seguintes professores para faze-
rem parte do júri:

Doutora Maria Emília do Carmo Ricardo Marques, professora cate-
drática da Universidade Aberta.

Doutor António Augusto Tavares, professor catedrático aposentado
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutora Ana Paula Ribeiro Ferreira Menino Avelar, professora auxi-
liar da Universidade Aberta.

Doutora Rosa Maria Sequeira da Piedade, professora auxiliar da Uni-
versidade Aberta.

25 de Junho de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 14 409/2001 (2.a série). — Tendo a licenciada
Rosa Carvalho Pereira Dias do Espírito Santo requerido reconhe-
cimento do grau de mestre, nomeio, nos termos dos artigos 5.o e
17.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, os seguintes pro-
fessores para fazerem parte do júri:

Doutor Hermano Duarte de Almeida e Carmo, professor asso-
ciado da Universidade Aberta.

Doutor Amílcar Pinto Martins, professor auxiliar da Universidade
Aberta.

Doutora Maria Clara Lopes Dias Ferrão Bandeira Tavares, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Educação de
Santarém.

25 de Junho de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 14 410/2001 (2.a série). — Tendo o licenciado
Pedro Teotónio Guedes Chaves de Sampaio Viveiros requerido o
reconhecimento do grau de mestre, nomeio, nos termos dos artigos 5.o
e 17.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, os seguintes pro-
fessores para fazerem parte do júri:

Doutor Alexandre Gomes Cerveira, professor catedrático da Uni-
versidade Aberta.

Doutora Maria Fernanda Alegria, professora associada da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutora Maria Manuela Costa Malheiro Dias Aurélio Ferreira,
professora auxiliar da Universidade Aberta.

Doutor Jorge António de Carvalho Sousa Valadares, professor
auxiliar da Universidade Aberta.

25 de Junho de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 14 411/2001 (2.a série). — Tendo a licenciada Ana
Cristina Frade das Neves requerido o reconhecimento ao grau de
mestre, nomeio, nos termos dos artigos 5.o e 17.o do Decreto-Lei
n.o 283/83, de 21 de Junho, os seguintes professores para fazerem
parte do júri:

Doutor Alexandre Gomes Cerveira, professor catedrático da Uni-
versidade Aberta.

Doutor Abílio Tavares Cardoso, professor associado da Faculdade
de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade de Lisboa.

Doutora Lídia da Conceição Grave, professora auxiliar da Univer-
sidade Aberta.

Doutora Maria Ivone Clemente Gaspar, professora auxiliar da Uni-
versidade Aberta.

25 de Junho de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 14 412/2001 (2.a série). — Tendo o licenciado
Casimiro Ernesto Pinto requerido a equivalência ao grau de mestre
em Gestão da Qualidade, nomeio, nos termos do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, os seguintes professores para faze-
rem parte do júri:

Doutor Amílcar dos Santos Gonçalves, professor catedrático convi-
dado da Universidade Aberta.

Doutor Filipe José Didelet Pereira, professor-coordenador da Escola
Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Setúbal.

Doutora Maria Cristina Lança Vilhena de Mendonça, professora auxi-
liar da Universidade Aberta.

25 de Junho de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 14 413/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 21 de Junho de 2001:

Rui Miguel Reis Pacheco, técnico profissional de laboratório de
2.a classe, em regime de contrato de trabalho a termo certo — res-
cindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir
de 10 de Julho de 2001, inclusive. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da Silva.
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Despacho n.o 14 414/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 1 de Maio de 2001 é autorizado o
contrato de trabalho a termo certo de Catarina Isabel Goulart Fer-
nandes Pereira, para exercer as funções de técnico profissional de
laboratório por conta do projecto de investigação «Plano regional
da água», por seis meses, com efeitos desde 1 de Maio de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 18 de Maio
de 2001 é autorizado o contrato administrativo de provimento da
Doutora Rosalina Maria de Almeida Gabriel, para exercer as funções
de professor auxiliar, por cinco anos, por conveniência urgente de
serviço, com efeitos desde 18 de Maio de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 22 de Maio
de 2001 é autorizado o contrato de trabalho a termo certo de Ana
Isabel Vieira da Silva Contente Lima Tavares, para exercer as funções
de técnico superior de 2.a classe, por um ano, pelo projecto «PRA-
DIC — Gestão dos resíduos hospitalares», com efeitos desde 1 de
Junho de 2001. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da Silva.

Despacho n.o 14 415/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 1 de Junho de 2001:

Carlos Roberto Lopes da Rocha, técnico de informática de grau 1,
nível 2, do quadro da Universidade dos Açores — nomeado técnico
de informática de grau 1, nível 3, ficando exonerado do lugar de
técnico de informática de grau 1, nível 2, à data da aceitação da
nova categoria.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 7 de Junho
de 2001:

Dr.a Maria João Franco de Lemos Mocho Mota Melo, técnica superior
principal do quadro da Universidade dos Açores — nomeada asses-
sor do quadro da mesma Universidade, ficando exonerada do lugar
de técnico superior principal à data da aceitação da nova categoria.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da Silva.

Reitoria

Despacho n.o 14 416/2001 (2.a série). — Por não ter sido publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de Maio de
2001, juntamente com o Regulamento do Curso de Mestrado em
Estudos Literários, criado através da Resolução n.o 3/2001, de 20
de Fevereiro de 2000, da Secção Permanente do Senado da Uni-
versidade dos Açores, a seguir se publica a norma para registo das
dissertações de mestrado, que figurará como anexo àquele Regu-
lamento.

18 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo
Peixoto.

ANEXO

Registo de dissertação do mestrado

1 — Autor: . . .
2 — Área do mestrado: . . .
3 — Ano: . . .
4 — Tema da dissertação: . . .
5 — Descrição sumária do plano de trabalho e objectivos preten-

didos (incluir folha anexa, se necessário): . . .
6 — Nome do orientador: . . .
7 — Nome do co-orientador (se existir): . . .

Universidade dos Açores, . . . de . . . de 200. . .

O Mestrando, . . .

O Orientador, . . .

O Co-Orientador, . . .

Tomei conhecimento.

O Coordenador do Mestrado, . . .

Despacho n.o 14 417/2001 (2.a série). — Designo, nos termos
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas de mestrado em Ecologia Insular e Evolução requeridas
pela licenciada Catarina Alexandra Drumonde Melo:

Presidente — Doutor António Manuel de Frias Martins, profes-
sor catedrático da Universidade dos Açores (por designação
do reitor).

Vogais:

Doutor Artur Raposo Moniz Serrano, professor auxiliar da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Paulo Alexandre Vieira Borges, professor auxiliar
da Universidade dos Açores.

20 de Junho de 2001. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo
Manuel Bernardo Peixoto.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Académicos

Aviso n.o 8881/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor de
20 do mês corrente são designados para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento em Engenharia Mecânica, na especialidade
de Ciências dos Materiais, requeridas pela licenciada Ana Paula da
Fonseca Piedade. (Não carece de visto ou anotação do Tribunal de
Contas):

Presidente — Presidente do conselho científico da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, por des-
pacho de subdelegação de competências do vice-reitor Fer-
nando Jorge Rama Seabra Santos, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 2001.

Vogais:

Doutor Mário Adolfo Barbosa, professor catedrático da
Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Fernando Jorge Mendes Monteiro, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor José Domingos da Silva Santos, professor associado
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Abel Martin Gonzalez Oliva, professor auxiliar con-
vidado, investigador no Instituto de Tecnologia Química
e Biológica da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Teresa Freire Vieira, professora catedrática
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Albano Augusto Cavaleiro Rodrigues de Carvalho,
professor associado da Faculdade de Ciências e Tecno-
logia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Helena Mendes Gil, professora associada
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

20 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Aviso n.o 8882/2001 (2.a série). — Foram designados, por des-
pacho do reitor de 26 do mês corrente, para fazerem parte do júri
das provas de doutoramento em Engenharia Informática, requeridas
pelo licenciado João Gilberto de Matos Orvalho:

Presidente — Presidente do conselho científico da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra (por des-
pacho de subdelegação de competências do vice-reitor Fer-
nando Jorge Rama Seabra Santos, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 2001).

Vogais:

Doutor Pedro Manuel Barbosa Veiga, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Fernando Manuel dos Santos Ramos, professor
associado do Departamento de Electrónica e Telecomu-
nicações da Universidade de Aveiro.

Doutor António Costa Dias de Figueiredo, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutora Maria Teresa Ferreira Soares Mendes, professora
catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor Fernando Pedro Lopes Boavida Fernandes, pro-
fessor associado da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.



11 528 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 158 — 10 de Julho de 2001

Doutor Edmundo Heitor Silva Monteiro, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Rectificação n.o 1598/2001. — Por despacho do reitor de 25 do
mês corrente, procede-se à alteração do júri das provas de douto-
ramento em Engenharia Informática requeridas pelo licenciado Jorge
Miguel Sá Silva e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 134,
de 9 do mês corrente, que passa a ter a seguinte constituição (não
carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas):

Presidente — Presidente do conselho científico da Faculdade de
Ciências e Tecnologia, por despacho de subdelegação de com-
petências do vice-reitor Fernando Jorge Rama Seabra Santos,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de 18
de Maio de 2001.

Vogais:

Doutor Joaquim Arnaldo Carvalho Martins, professor asso-
ciado com agregação do Departamento de Electrónica
e Telecomunicações da Universidade de Aveiro.

Doutor Rui Manuel Rodrigues Rocha, professor associado
do Departamento de Engenharia Electrotécnica e de
Computadores da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Costa Dias de Figueiredo, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutora Maria Teresa Ferreira Soares Mendes, professora
catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor Fernando Pedro Lopes Boavida Fernandes, pro-
fessor associado da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor Edmundo Heitor Silva Monteiro, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

25 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 14 418/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia, nos termos do n.o 3.1 do despacho de delegação de
competências (FCTUC) (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 1998), foi concedida a renovação da
dispensa de serviço docente, ao abrigo do n.o 1 do artigo 27.o do
ECDU:

De 3 de Junho de 2001:

À licenciada Maria Sara da Ascenção Renca, assistente do Depar-
tamento de Ciências da Terra da FCTUC — durante o ano lectivo
de 2001-2002.

Ao licenciado Pedro Gomes Cabral Santarém Andrade, assistente
do Departamento de Ciências da Terra da FCTUC — durante o
ano lectivo de 2001-2002.

De 10 de Junho de 2001:

À licenciada Ana Maria César Bastos Silva, assistente do Departa-
mento de Engenharia Civil da FCTUC — durante o ano lectivo
de 2001-2002.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 14 419/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do despacho de delegação de
competências (FCTUC) (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 1998) de 22 de Junho de 2001:

Concedida a equiparação a bolseiro, fora do País:

Ao Doutor Carlos Artur Trindade de Sá Furtado, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — no

período de 4 a 10 de Agosto de 2001. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 14 420/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do despacho de delegação de
competências (FCTUC) (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 1998) de 3 de Junho de 2001:

Concedida a equiparação a bolseiro, fora do País, de longa
duração:

Ao licenciado Alfredo Manuel Pereira Geraldes Dias, assistente do
Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — durante o
período de um ano, a partir de 1 de Setembro de 2001.

Ao licenciado Fernando Pedro Simões da Silva Dias Simão, assistente
do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período
de 1 de Março a 31 de Setembro de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Faculdade de Letras

Edital n.o 471/2001 (2.a série). — Faz-se saber que estão abertas
na Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra candidaturas
para admissão de dois assistentes estagiários para o grupo de Geografia
(área de Geografia Física).

Poderão candidatar-se licenciados em Geografia ou noutros cursos
com semelhante plano curricular, cuja média final não seja inferior
a Bom.

No critério de selecção dos candidatos serão tidos em conta, con-
juntamente, a classificação final de licenciatura, a classificação das
disciplinas de Geografia Física, o currículo científico, o currículo pro-
fissional e outras habilitações específicas. A informação respeitante
às candidaturas incluirá entrevista individual.

O prazo para admissão de candidaturas terminará 15 dias úteis
após a publicação deste edital no Diário da República.

O currículum vitae bem como todos os documentos que se julguem
pertinentes para informação da candidatura deverão ser apresentados,
juntamente com o requerimento dirigido ao presidente do conselho
científico, na secretaria da Faculdade de Letras no prazo estabelecido.

De acordo com o determinado pelo despacho conjunto n.o 373/2000,
de 31 de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública e da Ministra da Igualdade, faz-se constar a seguinte
menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Antó-
nio de Sousa Ribeiro.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 14 421/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 29 do corrente mês, por delegação, são designados para
fazer parte do júri das provas de habilitação ao título de agregado
do grupo de Biologia, da Faculdade de Ciências, requeridas pela Dou-
tora Ana Cristina da Silva Figueiredo:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor José Firmino Moreira Mesquita, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor Roberto Salema Vieira Ribeiro, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutora Ana Maria Trindade Lobo, professora catedrática
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.
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Doutor Fernando Pereira Mangas Catarino, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Maria Salomé Pais Telles Antunes, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Natércia Julieta Serra Rodeia, professora catedrá-
tica da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Amélia Martins Loução, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

29 de Maio de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Despacho n.o 14 422/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 22 de Junho, por delegação, são designados para fazer
parte do júri das provas de habilitação ao título de agregado do
2.o grupo — Ciências da Educação, da Faculdade de Psicologia e de
Ciências da Educação, requeridas pelo Doutor José João Ramos Paz
Barroso:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor José Alberto Azevedo Vasconcelos Correia, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade do Porto.

Doutor Licínio Carlos Viana da Silva Lima, professor cate-
drático da Universidade do Minho.

Doutor Albano Cordeiro Estrela, professor catedrático da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Teresa de Lemos Correia Cordeiro Estrela,
professora catedrática da Faculdade de Psicologia e de
Ciências da Educação da Universidade de Lisboa.

Doutor António Manuel Seixas Sampaio da Nóvoa, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade de Lisboa.

22 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde Cabral.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 8883/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade da Madeira de 21 de Maio de 2001:

Mestre Margarida Maria F. Diogo Dias Pocinho, assistente do Depar-
tamento de Ciências da Educação — autorizada a equiparação a
bolseiro no estrangeiro, com vencimento, de 15 a 24 de Junho
de 2001.

Por despacho da vice-reitora da Universidade da Madeira
Prof.a Doutora Maria Elisete Machado Pereira da Rocha Almeida
de 23 de Maio de 2001, proferido por delegação de competências:

Doutora Minh Hà Lo-Cicero, professora auxiliar do Departamento
de Estudos Romanísticos — autorizada a equiparação a bolseiro
no estrangeiro, com vencimento, de 7 a 16 de Abril de 2001.

Por despachos do reitor da Universidade da Madeira de 4 de Junho
de 2001:

Mestre Manfred Josef Kaufmann, assistente do Departamento de Bio-
logia — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, com
vencimento, de 5 de Junho a 7 de Agosto de 2001.

Doutora Graça Maria Pereira da Costa, professora auxiliar do Depar-
tamento de Biologia — autorizada a equiparação a bolseiro no País,
com vencimento, de 7 a 15 de Junho de 2001.

Por despachos do reitor da Universidade da Madeira de 8 de Junho
de 2001:

Licenciado Mário Dionísio Cunha, assistente convidado do Depar-
tamento de Física — autorizada a equiparação a bolseiro no estran-
geiro, com vencimento, de 7 a 24 de Julho de 2001.

Licenciado Nélson Alexandre Pereira da Rocha Almeida, assistente
estagiário do Departamento de Física — autorizada a equiparação
a bolseiro no estrangeiro, com vencimento, de 14 a 24 de Julho
de 2001.

Por despachos da vice-reitora da Universidade da Madeira
Prof.a Doutora Maria Isabel Vieira Carvalho de Melo Torres de 11
de Junho de 2001, proferidos por delegação de competências:

Doutor António Manuel Dias Brehm, professor auxiliar do Depar-
tamento de Biologia — autorizada a equiparação a bolseiro no
estrangeiro, com vencimento, de 21 a 29 de Junho de 2001.

Doutora Jesus Maria Angélica Fernandes Sousa, professora associada
do Departamento de Ciências da Educação — autorizada a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro, com vencimento, de 14 a 17
de Junho de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

13 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 14 423/2001 (2.a série). — Nos termos da reso-
lução SU-2/2001, de 29 de Janeiro, sob proposta do conselho aca-
démico, determino:

1 — Os planos de estudo do curso de licenciatura em Direito, criado
pela resolução SU-1/93, com as alterações introduzidas pelas reso-
luções SU-11/98 e SU-2/01, são os constantes do anexo I ao presente
despacho.

2 — São igualmente fixados:

a) O regime de precedências e os coeficientes de ponderação
para o cálculo de classificação final (anexo I);

b) Os planos de transição para o novo plano de estudos (anexo II);
c) A tabela de equivalências entre o anterior e o novo plano

de estudos (anexo III).

3 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar a partir
do ano lectivo de 2001-2002.

8 de Junho de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

ANEXO I

Licenciatura em Direito

1 — Plano de estudos:

Regime Horas lectivas/semana

Total

1.o S 2.o S
A 1.o S 2.o S T TP SE P

Ano Área
cient. Disciplinas Unid.

Créd.

D Introdução ao Estudo do Direito . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 4 6,5
D História do Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 4 6,5
D Direito Constitucional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 4 6,51.o E Economia Política . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 4 6,5
F Filosofia Política . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5
D Metodologia do Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . 20 20 33,0
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Regime Horas lectivas/semana

Total

1.o S 2.o S
A 1.o S 2.o S T TP SE P

Ano Área
cient. Disciplinas Unid.

Créd.

D Teoria Geral do Direito Civil . . . . . . . . . . . . . . . × 3 2 5 5 8,5
D Direito Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 2 5 5 8,5
D Direito Internacional Público . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 4 6,52.o D Direitos Fundamentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5
E Finanças Públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5
D Direito Comunitário I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . 21 18 33,0

D Direito das obrigações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 2 5 5 8,5
D Direito Penal I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 4 6,5
D Direito Processual Civil — Declaratório . . . . . . × 3 2 5 5 8,53.o D Direitos Reais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5
D Direito Fiscal — Parte Geral . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5
D Direito Processual Administrativo . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . 22 18 34,0

D Direito Comercial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 4 6,5
D Direito da Família e Sucessões . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 4 6,5
D Direito Penal II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5
D Direito do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 2 5 4,54.o D Direito Processual Civil — Executivo . . . . . . . . × 2 2 4 3,5
D Direito Fiscal — Parte Especial . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5
D Direito Processual Penal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5
I Informática Jurídica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . 21 18 33,0

D Direito Internacional Privado . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 4 6,5
D Filosofia do Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 3 5,5
G Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5

Vertente Jurídico-Forense

D Direito dos Contratos Civis . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5
D Direito do Trabalho — Procedimentos e Pro-

cesso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5
D Direito Processual Civil — Recursos e Proces-

sos Especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5
D Direito dos Registos e do Notariado . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5

Opção (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . 19 19 33,0

Vertente Jurídico-Publicista

D Direito do Urbanismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5
D Direito da Função Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5

5.o D Direito do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5
D Direito dos Contratos da Administração Pública × 2 2 4 3,5

Opção (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . 19 19 33,0

Vertente Jurídico-Empresarial

D Direito dos Contratos Comerciais . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5
D Direito do Trabalho — Procedimentos e Pro-

cesso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5
D Direito das Sociedades Comerciais . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5
D Direito Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5

Opção (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . 19 19 33,0

Vertente Jurídico-Internacional

D Teoria das Relações Internacionais . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5
D Direito Comunitário II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5
D Direito do Comércio Internacional . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5
D Direito da Concorrência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5

Opção (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . 19 19 33,0

(*) Disciplina a determinar anualmente entre as disciplinas da lista seguinte:

Direito dos Contratos Civis;
Direito Processual Civil — Recursos e Processos Especiais;
Direito dos Registos e do Notariado;

Direito do Trabalho — Procedimentos e Processo;
Direito do Urbanismo;
Direito do Ambiente;
Direito da Função Pública;
Direito dos Contratos da Administração Pública;
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Direito dos Contratos Comerciais;
Direito das Sociedades Comerciais;
Direito Industrial;
Teoria das Relações Internacionais;
Direito do Comércio Internacional;
Direito Comunitário II;
Direito da Concorrência;
Direito Processual Penal II;
Direito Penal Internacional;
Direito Penal Económico;
Criminologia;
Medicina Legal;
Direito Romano;
Direito Comparado;
Direito de Autor;
Direito do Desporto;
Ciências da Administração;
Direito Constitucional II;
Direito da Saúde;
Direito da Segurança Social;

Direito das Autarquias Locais;
Direito Bancário;
Direito do Consumo;
Direito do Mercado de Capitais;
Direito dos Seguros;
Direito da Informática;
Direito da Contratação Colectiva;
Direito das Organizações Internacionais;
Direito Diplomático e Consular;
Direito Económico Internacional;
Direito Fiscal Internacional;
Relações Económicas Internacionais;
Sociologia do Direito;
Psicologia da Justiça;
Matemática para as Ciências Sociais;
Língua Estrangeira.

2 — Síntese por áreas científicas:

Áreas científicas obrigatórias Áreas científicas optativas

Código Área científica UC Código Área científica UC

D Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
D Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 145,0 E Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
E Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,0 G Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
G Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5 AP Administração Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
F Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5 M Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5
I Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 PSC Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

MED Medicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
SO Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
LE Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Total . . . . . . . . . . . . . . . 162,5 Total . . . . . . . . . . . . . . . 3,5

3 — Regime de precedências — não são estabelecidas precedências
formais neste curso.

4 — Classificação final:
4.1 — A classificação final é obtida a partir das classificações de

cada disciplina, do factor de ponderação das respectivas unidades
de crédito e ainda dos coeficientes de ponderação atribuídos aos anos
curriculares a que as disciplinas pertencem, de acordo com a fórmula:

Média final =

n
S fi Ci Ni
i=1

n
S fi Ci
i=1

em que:

n = número de disciplinas;
Ni = classificação final de cada disciplina;
Ci = número de unidades de crédito de cada disciplina;
fi = coeficiente de ponderação atribuído ao ano curricular a que

a disciplina pertence.

4.2 — É atribuído o coeficiente de ponderação 1 às disciplinas dos
1.o, 2.o e 3.o anos e o coeficiente de ponderação 4 às disciplinas dos
4.o e 5.o anos.

4.3 — Se a parte decimal da média do aluno assim obtida se situar
entre 0,1 e 0,5, ser-lhe-á atribuída a classificação imediatamente supe-
rior se o mesmo tiver obtido em, pelo menos, seis disciplinas da área
de Direito classificação igual ou superior a esta.

ANEXO II

Planos de transição

1 — O plano de estudos do curso de licenciatura em Direito cons-
tante do anexo I entra progressivamente em vigor e em funcionamento,
um ano curricular em cada ano lectivo, a partir do ano lectivo de
2001-2002.

2 — Assim, o mapa tipo dos planos de transição entre os dois planos
de estudos será:

Plano de estudos aplicável

1.o ano 2.o ano 3.o ano 4.o ano 5.o ano
Inscrição em 2001-2002

1.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PN PN PN PN PN
2.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) PA PA PA PA
3.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) (*) PA PA PA

Plano de estudos aplicável

1.o ano 2.o ano 3.o ano 4.o ano 5.o ano
Inscrição em 2001-2002

4.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) (*) (*) PA PA
5.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) (*) (*) (*) PA

PN — Novo plano de estudos (Direito).
PA — Antigo plano de estudos (Direito).
(*) — Ano com aproveitamento pelo antigo plano de estudos.

3 — Os planos de transição respeitantes ao plano antigo têm uma
validade temporal igual ao período necessário para, a partir da ins-
crição no ano lectivo de 2001-2002, concluir o curso, acrescido de
dois anos. Para eventuais disciplinas em atraso que não existam no
plano PN, observar-se-á o seguinte:

a) Se o aluno já obteve frequência na disciplina, poder-se-á ins-
crever e apresentar o exame nos dois anos lectivos imediatos;

b) Caso contrário, a disciplina é substituída pela disciplina equi-
valente, conforme tabela de equivalência/substituição
(anexo III).

4 — Não tendo o aluno concluído a licenciatura no período de
tempo referido no número anterior, terá o direito ainda, nos três
anos lectivos seguintes, de se apresentar a exame em disciplina do
anterior plano curricular que não tenha correspondência no novo
plano curricular, desde que comprove ter obtido frequência naquela
disciplina.

Entende-se que uma disciplina do antigo plano tem correspondência
no novo plano curricular se tiver a mesma designação, natureza e
conteúdo programático e for ministrada no mesmo ano curricular.

5 — Se durante este período de três anos referido no número ante-
rior o aluno não tiver obtido aprovação na disciplina do antigo plano
de estudos, essa disciplina será substituída por outra ou outras equi-
valentes conforme tabela de equivalências constante do anexo III.

ANEXO III

Licenciatura em Direito

1 — Tabela de equivalências:

Plano antigo Plano novo

Introdução ao Estudo do Direito
(1.o ano).

Introdução ao Estudo do Direito
(1.o ano).
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Plano antigo Plano novo

Direito Constitucional I (1.o ano) Direito Constitucional (1.o ano).
História do Direito (1.o ano) . . . . História do Direito (1.o ano).
Economia Política (1.o ano) . . . . . Economia Política (1.o ano).
Cálculo e Análise de Dados

(1.o ano).
Matemática para as Ciências

Sociais.
Teoria Geral do Direito Civil

(2.o ano).
Teoria Geral do Direito Civil

(2.o ano).
Direito Administrativo I (2.o ano) Direito Administrativo (2.o ano).
Direito Internacional Público

(2.o ano).
Direito Internacional Público

(2.o ano).
Finanças Públicas (2.o ano) . . . . . Finanças Públicas (2.o ano).
Direito Comunitário (2.o ano) . . . Direito Comunitário I (2.o ano).
Direito Constitucional II (2.o ano) Direitos Fundamentais (2.o ano).
Relações Económicas e Interna-

cionais (2.o ano).
Relações Económicas e Interna-

cionais.
Direito das Obrigações (3.o ano) Direito das Obrigações (3.o ano).
Direito da Família e Sucessões

(3.o ano).
Direito da Família e Sucessões

(4.o ano).
D i r e i t o A d m i n i s t r a t i v o I I

(3.o ano).
Direito Processual Administra-

tivo (3.o ano).
Direito dos Contratos da Admi-

nistração Pública (5.o ano).
Direito Penal (3.o ano) . . . . . . . . . Direito Penal I (3.o ano).
Direitos Reais (3.o ano) . . . . . . . . Direitos Reais (3.o ano).
Direito Fiscal I (3.o ano) . . . . . . . Direito Fiscal — Parte Geral

(3.o ano).
Direito Comercial I (4.o ano) . . . Direito Comercial (4.o ano).
Dire i to Processua l Civ i l I

(4.o ano).
Direito Processual Civil — Decla-

ratório (3.o ano).
Contabilidade (4.o ano) . . . . . . . . Contabilidade (5.o ano).
Direito Processual Penal (4.o ano) D i r e i t o P r o c e s s u a l P e n a l

(4.o ano).
Direito do Trabalho (4.o ano) . . . Direito do Trabalho (4.o ano).
Direito Comunitário II (4.o ano) Direito Comunitário II (5.o ano).
Informática Jurídica (4.o ano) . . . Informática Jurídica (4.o ano).
Direito Comercial II (5.o ano) . . . Direito das Sociedades Comer-

ciais (5.o ano).
Direito Industrial (5.o ano).

Direito Internacional Privado e
Comerc ia l In ternac iona l
(5.o ano).

Direito Internacional Privado
(5.o ano).

Direito do Urbanismo e do
Ambiente (5.o ano).

Direito do Urbanismo (5.o ano).
Direito do Ambiente (5.o ano).

Metodologia e Filosofia do
Direito (5.o ano).

Filosofia do Direito (5.o ano).

Direito Fiscal II (5.o ano) . . . . . . . Direito Fiscal — Parte Especial
(4.o ano).

Direito Processual Civil II
(5.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Direito Processual Civil — Exe-
cutivo (4.o ano).

2 — Tabela de substituição de disciplina do plano antigo:

Licenciatura em Direito Licenciatura em Administração Pública

Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sistemas de informação.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 8884/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de Junho
de 2001 do administrador para a Acção Social da Universidade do
Minho:

João de Sousa Meira — contratado, em regime de contrato individual
de trabalho, ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95,
de 20 de Maio, a partir de 2 de Julho de 2001, com a categoria
profissional de auxiliar de alimentação (escalão 1, índice 125).
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 14 424/2001 (2.a série). — Tendo sido publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 123, de 27 de Maio de 1999
(despacho n.o 10 473/99), o Regulamento da Licenciatura em Esta-
tística e Gestão de Informação do Instituto Superior de Estatística
e Gestão de Informação, veio a constatar-se a necessidade de se pro-
ceder a alguns reajustamentos do plano de estudos constante do qua-
dro I do referido despacho, pelo que a seguir se publica o plano
de estudos reformulado, com as alterações introduzidas, mantendo-se,
no entanto, o número de unidades de crédito:

Plano de estudos da licenciatura de raiz

Licenciatura em Estatística e Gestão
de Informação (4 anos) T TP Total UC

1.o ano

1.o semestre

Análise Matemática I . . . . . . . . . . . . . . 2 3 75 4
Introdução à Informática . . . . . . . . . . . 2 3 75 4
Microeconomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – 45 3
Informação na Soc. Contemporânea 3 – 45 3
Estatística Descritiva . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 60 3

2.o semestre

Álgebra Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 75 4
Teoria das Probabilidades . . . . . . . . . . 2 3 75 4
Análise Matemática II . . . . . . . . . . . . . 3 – 45 3
Linguagens de Programação . . . . . . . . 3 – 45 3
Macroeconomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – 45 3

2.o ano

1.o semestre

Informática p/ Estatística e Gestão de
Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 75 4

Análise Demográfica . . . . . . . . . . . . . . 2 3 75 4
Investigação Operacional . . . . . . . . . . . 1 3 60 3
Estatística Matemática I . . . . . . . . . . . . 2 3 75 4
Gestão e Contabilidade Empresarial 3 – 45 3

2.o semestre

Redes de Computadores . . . . . . . . . . . 2 3 75 4
Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . 2 3 75 4
Estatística Matemática II . . . . . . . . . . . 3 – 45 3
Sistemas de Informação Estatística . . . 2 3 75 4
Econometria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – 45 3

3.o ano

1.o semestre

Análise de Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 60 3
Análise de Dados I . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 60 3
Ciência de Informação Geográfica . . . 2 3 75 4
Contabilidade Nacional . . . . . . . . . . . . 3 – 45 3
Econometria Aplicada . . . . . . . . . . . . . 1 3 60 3

2.o semestre

Sistemas de Informação Geográfica . . . 2 3 75 4
Metodologias Estatísticas . . . . . . . . . . . 2 3 75 4
Prospectiva Demográfica . . . . . . . . . . . 2 3 75 4
Base de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 75 4
Métodos de Previsão . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 75 4

4.o ano

1.o semestre

Novas Tecnologias de Informação . . . 2 3 75 4
Teoria e Prática de Sondagens . . . . . . . 2 3 75 4
Seminário de Investigação I . . . . . . . . . – – – 5
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Licenciatura em Estatística e Gestão
de Informação (4 anos) T TP Total UC

Gestão de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . 3 – 45 3
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 75 4

2.o semestre

Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 75 4
Tec. Actuariais e Gestão de Risco . . . . 2 3 75 4
Estudos de Mercado . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 75 4
Seminário de Investigação II . . . . . . . . – – – 5
Estágio/Leitura/Acompanhada/2 Disc.

Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – 8

Total de créditos . . . 151

Opções:

Informação Monetária e Financeira;
Direito Económico e da Informação;
Teoria e Prática de Sondagens II;
Informação Ambiental;
Tele-Detectação e Processamento de Imagem;
Teorias e Políticas de Desenvolvimento;
Planeamento Estratégico;
Marketing e Qualidades Sistemas de Informação;
Bibliotecas Digitais;
Instituições Comunitárias e Economia Internacional.

22 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

Despacho n.o 14 425/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação de competências:

Maria José de Sousa Mendes, chefe de secção, de nomeação definitiva,
do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Ciências Médi-
cas da Universidade Nova de Lisboa — nomeada, precedendo con-
curso, na mesma categoria do quadro de pessoal desta Reitoria.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — A Administradora, Fernanda Martinez
Cabanelas Antão.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 14 426/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Filipa Alexandra Santos Simões Monteiro, estagiária da
carreira técnica superior da Faculdade de Economia desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente técnica superior de 2.a classe
(área de gestão) da mesma Faculdade, com efeitos a partir da
data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

22 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 427/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2001 da vice-reitor da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor João Francisco Montenegro de Andrade Lima Bernardes,
professor auxiliar além do quadro da Faculdade de Medicina desta
Universidade — nomeado definitivamente professor associado do
9.o grupo (Ginecologia e Obstetrícia) da mesma Faculdade, com
efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerado
do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

25 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 428/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mabilde Pires Gomes Cecílio, técnica de 1.a classe de análises clínicas
e de saúde pública da Faculdade de Medicina desta Universi-
dade — nomeada técnica principal da mesma área e Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

25 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 429/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

João Manuel de Jesus Teixeira, técnico de 1.a classe de análises clínicas
e de saúde pública da Faculdade de Medicina desta Universi-
dade — nomeado técnico principal da mesma área e Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exo-
nerado do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

25 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 430/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria Alzira Vila Real Silva Martins, técnica de 1.a classe de análises
clínicas e de saúde pública da Faculdade de Medicina desta Uni-
versidade — nomeada técnica principal da mesma área e Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

25 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 14 431/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-presidente da Faculdade de Ciências de 15 de Junho
de 2001, por subdelegação de competências do reitor da Universidade
do Porto:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Prof. Doutor Augusto da Silveira Rodrigues, professor auxi-
liar — no período de 8 a 15 de Julho de 2001.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Prof. Doutor Jorge Manuel Martins da Rocha, professor asso-
ciado — no período de 22 a 29 de Junho de 2001.

Ao Prof. Doutor José Manuel da Costa Brochado Oliveira, professor
associado — no período de 21 a 24 de Junho de 2001.

20 de Junho de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Despacho (extracto) n.o 14 432/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente da Faculdade de Ciências de 21 de Junho
de 2001, por subdelegação de competências do reitor da Universidade
do Porto:

Prof. Doutor Vítor Manuel de Oliveira e Vasconcelos, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 9 a 31 de Julho de 2001.

Prof.a Doutora Inês Maria Bravo de Faria Cruz, professora auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro no País no período de 10
a 16 de Julho de 2001.

22 de Junho de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 14 433/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Junho de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Gabriel de Sousa Torcato David — concedida equiparação a bolseiro
no estrangeiro de 4 a 12 de Julho de 2001.
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Maria do Carmo da Costa Patrocínio Coimbra — concedida equi-
paração a bolseiro no País de 25 a 29 de Junho de 2001.

25 de Junho de 2001. — Pela Directora de Serviços, (Assinatura
ilegível.)

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 14 434/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Junho de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Anabela Cordeiro da Silva, professora auxiliar desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 27 de
Junho a 1 de Julho de 2001.

15 de Junho de 2001. — A Directora dos Serviços Administrati-
vos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 14 435/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 18 de Junho de 2001, proferidos por delegação,
é concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António José Pacheco Palha, professor associado — nos
períodos de 25 a 28 de Junho e de 2 a 5 de Julho de 2001.

Ao licenciado João Manuel Marques Miranda Magalhães, assistente
convidado a 40 % — no período de 1 a 7 de Julho de 2001.

20 de Junho de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 14 436/2001 (2.a série). — Por despacho da Comis-
são dos Assuntos Científicos de 6 de Junho de 2001 foi autorizada
a dispensa de serviço docente, ao abrigo do n.o 1 do artigo 77.o do
ECDU, férias sabáticas, para o ano lectivo de 2001-2002, ao Doutor
José Deodoro Faria Troufa-Real, professor catedrático da Faculdade
de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa.

28 de Junho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 14 437/2001 (2.a série). — Por despacho da Comis-
são dos Assuntos Científicos de 6 de Junho de 2001 foi autorizada
a equiparação a bolseiro, ao abrigo do artigo 3.o, alínea b), do despacho
n.o 149/SES/83, de 22 de Setembro, para o ano lectivo de 2001-2002,
ao docente arquitecto Luís António dos Santos Romão, assistente
convidado da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica
de Lisboa.

28 de Junho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 14 438/2001 (2.a série). — Por despacho da Comis-
são dos Assuntos Científicos de 6 de Junho de 2001 não foi autorizada
a equiparação a bolseiro, ao abrigo do artigo 3.o, alínea b), do despacho
n.o 149/SES/83, de 22 de Setembro, para o ano lectivo de 2001-2002,
ao docente arquitecto Raimundo de Leiró Vasconcelos Aires, assis-
tente convidado da Faculdade de Arquitectura da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

28 de Junho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 14 439/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Junho de 2001, proferido por delegação de competências:

Pintora Susana Margarida Álvares de Carvalho de Andrade Campos
Navas — contratada, por conveniência urgente de serviço, como
assistente além do quadro desta Faculdade, a partir de 1 de Junho
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 14 440/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Junho de 2001, proferido por delegação de competências:

Arquitecta Ana Cristina Oliveira Vasconcelos — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente além do quadro desta
Faculdade, a partir de 22 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 14 441/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Maio de 2001, proferido por delegação de competências:

Mestre Armando Jorge Campos dos Santos Caseirão — contratado,
por conveniência urgente de serviço, como assistente além do qua-
dro desta Faculdade, a partir de 3 de Maio de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 14 442/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
23 de Maio de 2001, proferido por delegação de competências:

Mestra Maria Alexandra Salgado Ai Quintas — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente além do quadro desta
Faculdade, a partir de 22 de Março de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Instituto Superior de Economia e Gestão

Despacho n.o 14 443/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 15 de Novembro de
2000, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
1 de Março de 2000:

Anabela Maria Soriano Carvalho, assistente convidada, além do qua-
dro, deste Instituto — contratada por conveniência urgente de ser-
viço, para o exercício das funções de professora auxiliar, além do
quadro, do mesmo Instituto, com efeitos a partir de 30 de Outubro
de 2000, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 14 444/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Março de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 8 de
Fevereiro de 2001:

António Manuel Pascoal Ribeiro Medeiros — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, para o exercício das funções de assis-
tente convidado a tempo parcial (50 %), além do quadro do mesmo
Instituto, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 14 445/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 16 de Março de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 8 de
Fevereiro de 2001:

Carlos Manuel Costa Bastardo — contratado, por conveniência
urgente de serviço, para o exercício das funções de assistente con-
vidado a tempo parcial (50 %), além do quadro do mesmo Instituto,
com efeitos a partir de 16 de Março de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.
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Despacho n.o 14 446/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 19 de Junho de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 8 de
Fevereiro de 2001:

Vítor Manuel Nobre Joaquim, assistente convidado, a tempo parcial
(50 %), além do quadro deste Instituto — não foi renovado o res-
pectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 14 447/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Vítor Serafim Pereira Oliveira — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, em regime de tempo parcial, com uma
carga horária não superior a seis horas semanais, corresponden-
do-lhe 50 % da remuneração, com efeitos a partir de 1 de Março
de 2001, terminando em 31 de Julho de 2001.

26 de Junho de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 8885/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 6 de
Junho de 2001:

Mestra Maria José Nascimento Silva Gamboa — autorizada a con-
tratação, em regime de tempo parcial e em acumulação (quatro
horas por semana), como equiparada a assistente do 2.o triénio
na Escola Superior de Educação deste Instituto, com efeitos de
7 de Junho a 30 de Setembro de 2001.

25 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 14 448/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Junho de 2001:

Helena Maria de Figueiredo Pina — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a assistente do 2.o triénio,
em regime de exclusividade, para a Escola Superior de Comunicação
Social do Instituto Politécnico de Lisboa, por um período de um
ano e com início a 23 de Maio de 2001, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 389 800$. (Isento de fiscalização prévia.)

25 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nando Leopoldo Severino Otero.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 14 449/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Fevereiro de 2001 do Secretário de Estado da Pre-
sidência do Conselho de Ministros:

Salvador Manuel Madeira Alves Dias, aposentado da Radiodifusão
Portuguesa — autorizado a exercer as funções de docente na Escola
Superior de Educação de Setúbal deste Instituto, como equiparado
a professor-adjunto, pelo período de 1 de Abril a 31 de Julho
de 2001, em regime de tempo parcial a 40 %, com a remuneração
mensal de 71 300$, acumulável com a pensão de aposentação.

26 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 14 450/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Março de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

José Carlos da Conceição Teixeira Bento — contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, em regime
de tempo parcial (50 %), por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início
em 23 de Março de 2001 e pelo período de um ano, auferindo
a remuneração correspondente a 50 % do escalão 1, índice 185,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico para esta categoria. (Isento de fiscalização prévia por
parte do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

Rectificação n.o 1599/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 12 678/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
rectifica-se que onde se lê «José Manuel Pereira Alho — contrato
administrativo de provimento [. . .] com início em 8 de Março de
2001 e pelo período de um ano» deve ler-se «José Manuel Pereira
Alho [. . .] — contrato administrativo de provimento [. . .] com início
em 8 de Março de 2001 e pelo período de seis meses».

20 de Junho de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

Rectificação n.o 1600/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 12 679/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
rectifica-se que onde se lê «Teresa Filomena Travassos Cortez da
Cunha Matos — nomeação definitiva [. . .] com efeitos a 10 de Junho
de 2000» deve ler-se «Teresa Filomena Travassos Cortez da Cunha
Matos — nomeação definitiva [. . .] com efeitos a 10 de Julho de 2000».

20 de Junho de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 472/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 5 de Junho do corrente e com efeitos a partir da mesma
data e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogado Estagiários, aprovado em sessão do Conselho
Geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
da Dr.a Maria Isabel Pinto da Silva (cédula profissional n.o 5537 P),
tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

26 de Junho de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 473/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 7 de Junho do corrente e com efeitos a partir da mesma
data e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogado Estagiários, aprovado em sessão do Conselho
Geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. Luís Ferreira Leça (cédula profissional n.o 2020 P), tendo
sido, nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

26 de Junho de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 474/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 18 de Junho do corrente e com efeitos a partir da mesma
data e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogado Estagiários, aprovado em sessão do Conselho
Geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. Joaquim Jorge (cédula profissional n.o 3541 P), tendo sido,
nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

27 de Junho de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.



11 536 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 158 — 10 de Julho de 2001
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